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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Procurador-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e
considerando as argumentações constantes dos Autos de Processo de
Sanção Administrativa SEI MPPE NUP: 19.20.0133.0015090/2019-51,
respeitado o direito de ampla defesa, torna público, e a quem interessar
possa, especialmente à empresa NGH CONSTRUÇÕES E
EMPREENDIMENTOS LTDA-EPP, CNPJ 18.561.700/0001-10, em
razão do não cumprimento parcial do CONTRATO MP n° 001/2018.
RESOLVE: aplicar à empresa acima citada a penalidade de MULTA no
valor de R$ 14.854,25 (quatorze mil oitocentos e cinquenta e quatro
reais e vinte e cinco centavos), sendo descontado do valor do crédito
que faz jus relativo a última medição, consoante estabelece a Cláusula
Décima Terceira do aludido instrumento contratual, devendo ser
comunicado, para registro no Cadastro de Fornecedores do Estado de
Pernambuco - CADFOR. Prazo para Recurso: 05(cinco) dias úteis.
Recife, 12 de fevereiro de 2020.

Aplicação de Penalidade Nº 001/2018.
Recife, 24 de março de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público de Pernambuco e o
Corregedor-Geral do Ministério Público de Pernambuco, no uso de suas
atribuições legais, fixadas, respectivamente, no art. 9º, inciso XI e no art.
16, inciso IV, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, da Constituição Federal,
é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos direitos
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO ser a saúde um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO o Estado de Emergência de Saúde Pública de
Importância Nacional declarado em 3 de fevereiro de 2020, por meio da
edição da Resolução n.º 188 do Ministério da Saúde, nos termos do
Decreto n.º 7.616, de 17 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus responsável pelo surto de 2019 (Covid-19), visando à
proteção da coletividade;

CONSIDERANDO as declarações do Diretor-geral da Organização
Mundial da Saúde (OMS) em reconhecer a

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA PGJ-CGMP Nº 02/2020
Recife, 24 de março de 2020

pandemia do novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO a obrigatoriedade dos órgãos e entidades públicas e
privadas de evitar a propagação da COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de orientar e padronizar a atuação dos
Membros do MPPE no que atine às medidas necessárias ao
enfrentamento da pandemia;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Conjunta PRESI-CN nº
01/2020, publicada na Edição Extraordinária do Diário Eletrônico do
CNMP de 21/03/2020, que orienta os membros do Ministério Público
Brasileiro a, no exercício de suas atividades finalísticas, priorizarem a
reversão de recursos oriundos de sanções pecuniárias para ações de
combate à propagação da infecção pelo novo coronavírus;

RESOLVE, COM O INTUITO DE REFORÇAR AS ORIENTAÇÕES
EXPEDIDAS PELO CNMP E ASSEGURAR A UNIDADE NA ATUAÇÃO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO:

Art. 1º RECOMENDAR aos membros deste Ministério Público que,
respeitada a independência funcional, determinem que os recursos
provenientes de eventuais sanções pecuniárias impostas em razão de
suas respectivas atuações finalísticas, judicial ou extrajudicial, sejam
destinados ao enfrentamento da pandemia do novo coronavírus
(COVID-19), incluindo a destinação direta de recursos para os fundos de
saúde.

Art. 2º RECOMENDAR, respeitada a independência funcional, que seja
postulado ao judiciário o redirecionamento de execuções ou
indenizações em curso para ações de enfrentamento à pandemia do
Coronavírus-19, incluindo a destinação direta de recursos para os
fundos de saúde.

Art. 3º RECOMENDAR, respeitada a independência funcional, que os
membros deste Ministério Público firmem ou redirecionem recursos
decorrentes de termos de ajustamento de conduta, acordos de não
persecução civil e acordos de não persecução penal para ações de
enfrentamento à pandemia do Coronavírus-19, incluindo a destinação
direta de recursos para os fundos de saúde.

Art. 4º RECOMENDAR, respeitada a independência funcional, que os
Membros deste Ministério Público articulem a apresentação de projetos
de destinação de recursos dos Fundos de Direitos Difusos para ações
de enfrentamento à pandemia do Coronavírus-19, tal qual as
transferências para fundos de saúde.

Art. 5º RECOMENDAR que as destinações, com indicação do valor ou
bens revertidos, sejam comunicadas à Coordenação Nacional Finalística
do GIAC-COVID-19, exclusivamente por correio eletrônico:
ces@cnmp.mp.br.

Art. 6º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se.
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Procurador Geral de Justiça

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor Geral do Ministério Público

Referência:
Novo número de pessoas aglomeradas.
Proibição do serviço de mototáxi.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 9º, XI, da Lei Complementar Estadual nº
12/98 e posteriores alterações, e, pelo artigo 9º, inciso XII, da Lei
Federal 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber:

O novo Decreto nº 48.837 de 23 de março de 2020 - Regulamenta, no
Estado de Pernambuco, novas medidas temporárias para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus,

RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 11/2020
Recife, 23 de março de 2020

conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, inobstante as normas emanadas das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das referidas autoridades, medida restritivas estas
que visam retardar a propagação do vírus e garantir que a rede de
saúde local não venha a colapsar, viabilizando, via de consequência, o
melhor suporte àqueles que dela venham a utilizar;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos no Brasil
e, em especial, no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que ao descumprir as normas sanitárias acima
descritas, sujeita-se o infrator às cominações dos seguintes crimes do
Código Penal:

Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir
introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.

RESOLVE:

RECOMENDAR, sem caráter vinculativo, o seguinte:

I. Que os Membros do Ministério Público do Estado de Pernambuco
adotem todas as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis,
visando o cumprimento das normas sanitárias editadas no decreto
número 48.837/2020, quais sejam:

a) Suspensão de eventos de qualquer natureza com o público.

b) Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenha sido suspensa em decorrência da situação de emergência.

c) No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto a
manutenção da distância segura entre pessoas.

d) Proibição da prestação de serviço de moto táxi em todo Estado de
Pernambuco.

Encaminhe-se a presente recomendação à:

1. Assessoria Ministerial de Comunicação Social para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito do
descumprimento desta Recomendação;

2. AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco), dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os Excelentíssimos Senhores Prefeitos do Estado de
Pernambuco;

3. Secretário de Defesa Social de Pernambuco, para que adote as
providências que lhe couberam no âmbito da sua atribuição;

4. Centros de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da
Cidadania, Patrimônio Público, Consumidor, Criminal e Saúde, para fins
de conhecimento, apoio (com material de apoio necessário para a
implementação das medidas recomendadas) e controle de banco de
dados das atuações ministeriais apresentadas pelas respectivas
Promotorias de Justiça;
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

EMENTA: DISPÕE SOBRE O CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO (LIBERDADE ASSISTIDA E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADEDURANTE A SITUAÇÃO
DE PANDEMIA, DECLARADA PELA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA
SAÚDE, EM 11 DE MARÇO DE 2020, EM RELAÇÃO AO NOVO
CORONAVÍRUS

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 9º, XI, da Lei Complementar Estadual nº
12/98 e posteriores alterações, e, pelo artigo 9º, inciso XII, da Lei
Federal 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO expediente do Centro de Apoio Operacional às
Promotorias da Infância e Juventude do Ministério Público de
Pernambuco;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 227, caput, da Constituição
da República, “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (Redação
dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010);

CONSIDERANDO que a doutrina da proteção integral e prioritária,
prevista no dispositivo constitucional supracitado e nos artigos 1º e 100,
parágrafo único, inciso II, do Estatuto da Criança e do Adolescente,
preconiza a proteção de crianças e adolescentes em quaisquer
circunstâncias e a todo momento do dia;

CONSIDERANDO o surgimento do novo agente do coronavírus –
COVID-19, descoberto em 31 de dezembro de 2019, após casos
registrados na cidade de Wuhan, província de Hubei, na China, bem
como a declaração pública de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial da Saúde – OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde,
em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, a Declaração de
Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN
veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de fevereiro de 2020, e o
previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre
as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do novo coronavírus, em razão da
proliferação em vários países, inclusive no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos e
regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do novo
coronavírus, de modo a reduzir os riscos epidemiológicos de
transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e demais
integrantes da sociedade, evitando-se contaminações de grande escala
que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante da situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de Saúde
(OMS);

RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 12/2020
Recife, 24 de março de 2020

CONSIDERANDO que o referido decreto do Governador de
Pernambuco, seguindo a recomendação do Ministério da Saúde,
transmitida em 13 de março de 2020, determinou que as autoridades
poderão, no âmbito de suas competências, adotar medidas progressivas
de restrição de direitos, conforme normatização das autoridades
sanitárias.

CONSIDERANDO que essas medidas restritivas visam retardar a
propagação do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a
colapsar, garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles
que dela venham utilizar;

CONSIDERANDO que a rede municipal, a rede estadual e a rede
privada de ensino estão com as aulas suspensas;

CONSIDERANDO que as medidas socioeducativas em meio aberto
obrigatoriamente necessitam, para o seu efetivo cumprimento, do
deslocamento dos adolescentes e/ou das equipes técnicas, sendo,
assim, fonte de propagação do COVID-19, indo na contramão das
orientações oriundas das autoridades sanitárias, que determinam o
isolamento social;

CONSIDERANDO, por fim, as orientações trazidas pelo Conselho
Nacional de Justiça, através da Recomendação CNJ nº 62/2020;

RESOLVE:

RECOMENDAR, sem caráter vinculativo, aos Promotores de Justiça da
Infância e Juventude, nas comarcas nas quais as medidas
socioeducativas em meio aberto ainda estejam funcionando, que oficiem
perante os respectivos Juízes:

1. Visando a suspensão das medidas socioeducativas em meio aberto,
obstando-se novos engajamentos, até o final do período de isolamento
social imposto pelas Autoridades Sanitárias;

2. Pugnando pelo recolhimento dos mandados de busca e apreensão
em aberto, expedidos em desfavor de adolescentes que tenham
cometido ato infracional sem violência ou grave ameaça à pessoa;

3. Requerendo que, durante a suspensão, os adolescentes fiquem
recolhidos em casa, com isolamento social, desenvolvendo atividades
extra-classes, de cunho pedagógico, entregues pela equipe, com
monitoramento  ocorrendo via telefone, inclusive.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ANDRÉA FERNANDES NUNES PADILHA, 25ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício da função de Assessora Técnica da
Procuradoria-Geral de Justiça, dispensando-a do exercício das suas
atuais atribuições, a partir da publicação da presente Portaria até ulterior
deliberação.

II - Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
assessoramento, prevista no art. 61, VI da Lei Complementar Estadual
n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar
Estadual nº 057/2004.

PORTARIA POR-PGJ Nº 634/2020
Recife, 24 de março de 2020
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III - Suprimir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função
de coordenação, prevista no art. 61, VI da Lei Complementar Estadual
n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar
Estadual nº 057/2004, atribuído pela Portaria PGJ nº 293/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS, 15ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício da
função de Coordenadora do CAOP Patrimônio Público e Terceiro Setor,
dispensando-a do exercício das suas atuais atribuições, a partir da
publicação da presente Portaria até ulterior deliberação.

II – Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
coordenação, prevista no art. 61, VI da Lei Complementar Estadual n.º
012/94, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual
nº 057/2004.

III - Suprimir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função
de assessoramento, prevista no art. 61, VI da Lei Complementar
Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual nº 057/2004, atribuído pela Portaria PGJ nº
294/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 635/2020
Recife, 24 de março de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade de adotar procedimentos de
prevenção nesta inst i tu ição,  propostos pelo Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do Novo Coronavírus (SARS-coV-2),
nos termos da Portaria PGJ n.º 567/2020;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LUCILA VAREJÃO DIAS MARTINS, 15ª Procuradora
de Justiça Criminal e Coordenadora do CAOP Patrimônio Público e
Terceiro Setor, para compor o Gabinete de Acompanhamento da
Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2), instituído pela Portaria
PGJ nº 558/2020, a partir da publicação da presente Portaria até ulterior
deliberação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 636/2020
Recife, 24 de março de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

DESPACHOS Nº 054/2020
Recife, 24 de março de 2020

Número protocolo: 231221/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes da
requerente (1995.2), programadas para o mês de março/2020, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro
ainda que o período alterado seja gozado na forma requerida. À CMGP
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 231669/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: ROSÂNGELA FURTADO PADELA ALVARENGA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de maio/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 231330/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: JOSENILDO DA COSTA SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 231672/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de dezembro/2020. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 229394/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise, conforme solicitação contida na
CI nº 026/2019.

Número protocolo: 231812/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2020, a partir do dia 02/09/2020. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 230818/2020
Documento de Origem: Eletrônico

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Tendo em vista que o presente pedido já foi deferido e
ciência e pronunciamento da Exma. Sra. Coordenadora, arquive-se.

Número protocolo: 231689/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: LÚCIA DE ASSIS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 231677/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 231710/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARIA CÉLIA MEIRELES DA FONSÊCA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 231769/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 229552/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa Constitucional para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 231332/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de junho/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 231082/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2020, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de maio/2020. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 230823/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
Despacho: Concedo o período de trânsito ao requerente, de que

trata o art. 35, parágrafo único, da Lei Complementar nº 12/94, pelo
prazo de 10 (dez) dias, a contar do dia 01/04/2020, devendo iniciar as
atividades no cargo para o qual foi removido no dia 11/04/2020.

Número protocolo: 229397/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 20/03/2020
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de gozo de licença prêmio,
programadas para abril/2020, para que sejam gozadas no mês de
dezembro/2020. À CMGP para anotar e arquivar. (Republicado por
haver saído com incorreção)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público, avisa, em relação à atuação
das Promotorias de Justiça Criminais da Capital, o seguinte:
1. Atuação Criminal - dias úteis da semana:
1.1. A escala será composta pelos Promotores de Justiça Criminais,
vinculados às respectivas Varas Judiciais, conforme escala do Tribunal
de Justiça de Pernambuco, publicada no site oficial.
1.2. O membro ficará responsável por todos os expedientes que forem
distribuídos para o juiz plantonista, independente da Vara Judicial à qual
o feito esteja vinculado, exceto quando se tratar de analisar auto de
prisão em flagrante delito, boletim de ocorrência circunstanciado de ato
infracional, inquéritos policiais e medidas cautelares de fase pré-
processual, ocasião em que caberá a central de inquéritos da capital
atuar através do uso do email cinq@mppe.mp.br (conforme
Recomendação PGJ 10/2020).
1.3. Os Promotores de Justiça Criminais da Capital precisarão
acompanhar, semanalmente, através do site do TJPE, a divulgação da
escala de plantão criminal, prestando atenção ao e-mail que será
indicado para atuação.
2. Plantão Criminal – finais de semana:
2.1. A escala dos membros será a previamente estabelecida pelos
coordenadores administrativos, conforme publicação em Diário Oficial
Eletrônico do MPPE.
Avisa, finalmente, que deverá ser utilizado, de forma obrigatória, o e-
mail funcional, a fim de validar a assinatura aposta no documento.

AVISO CGMP Nº 015/2020
Recife, 24 de março de 2020

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 692
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho:  24/03/20
Interessado(a): Márcio Fernando Magalhães França.
Despacho: À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em seguida, à
Secretaria Administrativa, para anotação e arquivamento.

Número protocolo Interno: 693
Assunto: Audiências de Custódia
Data do Despacho: 24/03/20
Interessado(a): Elson Ribeiro
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 694

DESPACHOS Nº 054.
Recife, 24 de março de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Assunto: Exercício Cumulativo
Data do Despacho: 24/03/20
Interessado(a): Allana Uchoa de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 695
Assunto: Reassunção
Data do Despacho: 24/03/20
Interessado(a): José Raimundo Gonçalves de Carvalho
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Número protocolo Interno: (…)
Assunto: Solicitação de Informações nº  008/2020
Data do Despacho: 18/03/2020
Interessado(a): (...)
Despacho: Tendo em vista a necessidade de melhor instruir o presente
feito acoste-se aos autos cópia da promoção de arquivamento exarada
nos autos da NF 2019/342254.

Número protocolo Interno: (…)
Assunto: Solicitação de Informações nº  008/2020
Data do Despacho: 18/03/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Diante do exposto, considerando que os fatos foram
devidamente esclarecidos e não vislumbrando a ocorrência de falta
funcional ou quebra de preceito ético por parte de membro deste
Ministério Público, determino o arquivamento do presente procedimento,
dando-se conhecimento à Promotora de Justiça interessada e à
Ouvidoria deste MPPE.

Número protocolo Interno: (…)
Assunto: Procedimento Administrativo nº  028/2020
Data do Despacho: 20/03/2020
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Considerando que o presente expediente não versa
sobre a prática de falta funcional ou quebra de mandamento ético por
membro deste Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser
enfrentada pela 8ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru
(Execuções Penais), determino o encaminhamento das presentes peças
à aludida unidade ministerial, para conhecimento e adoção das
providências que entender cabíveis. Dê-se ciência à Ouvidoria Nacional
dos Direitos Humanos. Após o cumprimento das diligências, arquive-se.

Número protocolo Interno: (…)
Assunto: Solicitação de Informações nº  010/2020
Data do Despacho: 23/03/2020
Interessado(a): (…)
Pronunciamento: Pelo exposto e por não se evidenciar a prática de ação
infensa às funções ministeriais que legitime a deflagração de processo
disciplinar contra Membros deste Ministério Público, determino o
arquivamento do presente procedimento, com as cautelas e
comunicações de praxe.
Vejo, no entanto, a necessidade de, na amplitude das atribuições do
órgão correcional, RECOMENDAR, com base no artigo 16, inciso IV da
Lei Orgânica Estadual do Ministério Público, ao(a) Doutor(a) (...) que
empreenda esforços no sentido de proceder a conclusão dos apontados
Inquéritos Civis, propondo as medidas necessárias, no prazo máximo e
improrrogável de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de
intimação da presente decisão

Número protocolo: 231270/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo: 231119/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus

Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JÚNIOR
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo: 231271/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Número protocolo: 231452/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MÁRCIO FERNANDO MAGALHÃES FRANCA
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os
seguintes  despachos eletrônicos:

 No dia 24/03/2020

Número protocolo: 231158/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: DANIEL CUNHA MARTINS
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle, AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231223/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARIA MADALENA DA SILVA FRANÇA
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle , AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231084/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARIA DA CONCEIÇÃO PACHECO DE MELLO
ALVES
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle, AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231334/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: CHRISTINA GALAMBA FERNANDES ABREU
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle , AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências

DESPACHOS Nº  No dia 24/03/2020
Recife, 24 de março de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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necessárias.

Número protocolo: 231619/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: SAMUEL CAMPOS DE ALBUQUERQUE
MENDONCA
Despacho: Autorizo, conforme requerido. Segue para as providências
necessárias.

Número protocolo: 231529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: GUTENBERG COSTA PEREIRA DA SILVA
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle, AUTORIZO  realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231676/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: SUZANNE REGINA VASCONCELOS DOS
SANTOS
Despacho: Segue para controle e providências necessárias.

Número protocolo: 231671/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: ANGELA MARIA DA SILVA
Despacho: Considerando as informações prestadas pelo Promotor de
Justiça de Cupira, AUTORIZO  a realização de trabalho remoto
temporário, cabendo ao mesmo a supervisão das atividades realizadas.
Segue para conhecimento e providências. necessárias

Número protocolo: 231650/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARLUCE GOMES GONZAGA DINIZ
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade da requerente e pronunciamento da Chefia Imediata
quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 231639/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARLUCE GOMES GONZAGA DINIZ
Despacho: Considerando que o requerimento 231650/2020 trata do
mesmo objeto, resta prejudicado o pedido.

Número protocolo: 230013/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: DICELMA VIEIRA DE BRITO
Despacho: Para informar dotação orçamentária.

Número protocolo: 227670/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: DANIELLE DE CASTRO FARIAS CALADO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, excepcionalmente, autorizo. Devendo
observar que os próximos requerimentos devem ser

feitos previamente.

Número protocolo: 230885/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: CHRISTIANA DE VASCONCELOS COELHO
FALABELLA
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle , AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências.

Número protocolo: 230963/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: CARLOS ROBERTO GOMES DO NASCIMENTO
JUNIOR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 231015/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARCELLO LYRA DE VASCONCELOS
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 230874/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: ANA PAULA GOMES ANDRADE
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 231030/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: ALINE LEAL MARINHO DE CARVALHO
Despacho: - Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 230917/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: HANABEL FERREIRA NASCIMENTO
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade da(o) requerente e pronunciamento da Chefia
Imediata quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 231033/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: RODRIGO WANDERLEY CORREA DE ARAUJO
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle , AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231034/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: ANA CAROLINA CAVALCANTI MACIEL CUNHA
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle , AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231075/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: SEVERINA AUREA ESTEVAM
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle, AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 231031/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: ROSEANE DE SÁ CYSNEIROS DE OLIVEIRA
LIMA
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade da(o) requerente e pronunciamento da Chefia
Imediata quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 230517/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: LUCIANA TAVARES DE ANDRADE LÔBO
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade da(o) requerente e pronunciamento da Chefia
Imediata quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 231002/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: TERESINHA DE JESUS MORAIS
Despacho: Para análise e pronunciamento da CMGP quanto à situação
de vulnerabilidade da(o) requerente e pronunciamento da Chefia
Imediata quanto à forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 230573/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: DAVID CAVALCANTI FERNANDES DE SOUZA
Despacho: Considerando as informações prestadas pela Divisão
Ministerial de Registro e Controle , AUTORIZO realização de trabalho
remoto temporário, cabendo à chefia a supervisão das atividades
realizadas. Segue para conhecimento e providências necessárias.

Número protocolo: 230981/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: KALINE MIRELLA DA SILVA GOMES
Despacho: Encaminho para análise, devendo ser anexado pelo
requerente documentação comprobatór ia vulnerabi l idade e
pronunciamento da Chefia Imediata quanto à forma que será realizado o
trabalho remoto.

Número protocolo: 230975/2020

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: DILMA MARIA FERREIRA
Despacho: Encaminho para análise, devendo ser anexado pelo
requerente documentação comprobatór ia vulnerabi l idade e
pronunciamento da Chefia Imediata quanto à forma que será realizado o
trabalho remoto.

Número protocolo: 230951/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: MARIA DA SILVA SANTOS
Despacho: Encaminho para análise, devendo ser anexado pelo
requerente documentação comprobatória da Chefia Imediata quanto à
forma que será realizado o trabalho remoto.

Número protocolo: 230939/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 24/03/2020
Nome do Requerente: JEDEANE COSTA RODRIGUES
Despacho: Encaminho para análise, devendo ser anexado pelo
requerente documentação comprobatór ia vulnerabi l idade e
pronunciamento da Chefia Imediata quanto à forma que será realizado o
trabalho remoto.

  Recife, 24  de março  de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

O Exmo. Sr. Promotor de Justiça da Comarca de Chã Grande, Sr.
GUSTAVO DIAS KERSHAW, no uso de suas atribuições legais, AVISA

Em razão da Portaria Conjunta PGJ-CGMP n. 001/2020, bem como,
tendo em vista ações de combate à pandemia COVID-19, o atendimento
ao público nesta Promotoria de Justiça será feito preferencialmente por
meio eletrônico ou telefônico até o dia 30/04/2020.

Considerando, ainda, a limitação de acesso às dependências do Fórum
de Chã Grande, em razão de ato conjunto da Presidência e
Corregedoria do TJPE e da Portaria 001/2020 do Exmo. Sr. Juiz de
Direito da Comarca de Chã Grande.

As demandas ordinárias para a PJ de Chã Grande podem ser
encaminhadas pelo correio-eletrônico pjchagrande@mppe.mp.br, ou por
meio da Ouvidoria do MPPE no WhatsApp: (81) 99679 0221, ou
m e d i a n t e  o  p r e e n c h i m e n t o  d e  F o r m u l á r i o  n a  i n t e r n e t
(https://ouvidoria.mppe.mp.br/#/formulario), pelo site do MPPE através
do Assistente Virtual Audivia (www.mppe.mp.br), pelo Facebook:
ouvidoria_mppe ou, ainda, pelo Disque-MP 127.

Apenas em casos URGENTES, deve o(a) interessado contatar o
seguinte número, por ligação ou WhatsApp, por meio do qual receberá
toda a orientação necessária para atendimento:
(81) 97114-9816

Chã Grande/PE, 18 de março de 2020.

GUSTAVO DIAS KERSHAW

AVISO Nº ..
Recife, 18 de março de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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RECOMENDAÇÃO Nº 01/2020
URGENTÍSSIMO-PRIORIDADE ABSOLUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas, com fulcro nas disposições contidas no art.127, "caput",
inciso III da Constituição Federal, Art.26, incisos I e V, e art. 27, incisos I
e II, parágrafo único, inciso IV, da lei de nº 8.625/93, combinados ainda,
com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei
Complementar Estadual de nº 12/94, a Resolução RES-CSMP nº
002/08, e ainda:
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do Brasil
de 1988 elencou como um de seus fundamentos a dignidade do ser
humano ( art. 1º, inciso III);

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em
relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde- OMS,
em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de emergência em
Saúde Pública de Importância Internacional da Organização Mundial de
Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, e o previsto na lei nº
13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos e
regras para fins de prevenção à infecção e à propagação do novo
coronavírus, que tem alto índice de transmissibilidade, de modo a
reduzir os riscos epidemiológicos de transmissão do vírus, evitando-se
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema
público de saúde;

CONSIDERANDO que adoção de hábitos de higiene básicos aliados
com a ampliação de rotinas de limpeza em áreas de circulação são
suficientes para a redução significativa do potencial contágio;

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do Ministério Público
de Barreiros que a COMPESA não vem cumprindo com o calendário de
fornecimento de água à população de Barreiros-PE, especialmente aos
bairros da MASSA FALIDA, LOTEAMENTO COLINAS DOURADA,
LOTES NA RUA “E”, VILA BAETÉ, rua LUIZ DO RÊGO, Centro, todas,
em Barreiros-PE.
CONSIDERANDO que são recorrentes as reclamações em face da
COMPESA de Barreiros, já que há falta de informações e mau
atendimento no posto local de Barreiros-PE.

RESOLVE:
RECOMENDAR em caráter de URGÊNCIA à COMPESA em Barreiros:
1-Cumpra integralmente o calendário de fornecimento de água na
cidade de Barreiros-PE.
2-Regularize no prazo de 24(vinte e quatro) horas, o fornecimento de
água nos bairros da MASSA FALIDA, LOTEAMENTO COLINAS
DOURADA, LOTES NA RUA “E”, VILA BAETÉ, rua LUIZ DO RÊGO,
Centro, e demais localidades onde a COMPESA não vem fornecendo
água em Barreiros-PE.
3-Comunique a população de Barreiros-PE por todos os meios de
comunicação, inclusive por rádios e blogs, os motivos da ausência de
fornecimento de água, bem como, prazo para regularização.
4-Que a COMPESA forneça carros pipas aos bairros, ruas e localidades
que estejam desassistidas de água por problemas técnicos ou
operacionais.
Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO de Barreiros REQUISITA as seguintes
informações a serem respondidas no prazo de 48

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2020   -      -
Recife, 24 de março de 2020

(quarenta e oito) horas, que devem ser encaminhadas ao e-mail:
juliocesar@mppe.mp.br e pjbarreiros@mppe.mp.br.

1 – Os motivos pelos quais os bairros MASSA FALIDA, LOTEAMENTO
COLINAS DOURADA, LOTES NA RUA “E”, VILA BAETÉ, rua LUIZ DO
RÊGO, Centro, todas em Barreiros estão sem fornecimento de água por
mais de 10 dias.
2-Quais medidas serão adotadas pela COMPESA para cumprir
integralmente os calendários de fornecimento de água criado pela
própria COMPESA.
3-Quais medidas serão adotadas para cumprimento INTEGRAL desta
recomendação, a fim de possibilitar a higiene pessoal, residencial e
comercial da população de Barreiros-PE, com a finalidade de dificultar a
disseminação do Coronavírus.
DETERMINAR:
REMETA-SE cópia da presente Recomendação:
1.Ao Gerente ou Diretor local da Compesa.
2. Ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, por ofício, para conhecimento;
3.Ao Secretário Geral do Ministério Público, em meio magnético, para
que se dê a necessária publicidade no Diário Oficial do Estado.
4. Às rádios locais para divulgação, solicitando as rádios que
comuniquem ao Ministério Público eventuais reclamações da população
pela ausência no fornecimento de água pela COMPESA.
Publique-se e cumpra-se.
Barreiros(PE), 24.3.2020.

JULIO CESAR CAVALCANTI ELIHIMAS – PROMOTOR DE JUSTIÇA

JÚLIO CÉSAR CAVALCANTI ELIHIMAS
Promotor de Justiça de Barreiros

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ

RECOMENDAÇÃO Nº 06/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;

RECOMENDAÇÃO Nº N 06/2020        Nº 07/2020
Recife, 23 de março de 2020

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020 alterado pelo decreto 48.822 (17/03/2020) e Decreto 48.832
(19/03/2020), Decreto 48.833 e 48.834 (20/03/2020) que regulamenta,
no âmbito do Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional, decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo. No dia de
ontem (dia 20.03.2020), no mundo inteiro, havia mais de 220.000 mil
casos confirmados de pessoas infectadas, havendo, até o momento, um
total de mais de 8.000 mil mortes.

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a  promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do artigo 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no artigo 81,
parágrafo único e artigo 82, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco  considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da lei
8.078/90);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei 12.529/11;

CONSIDERANDO que os líderes religiosos em atividade nesta cidade
devem cumprir o papel social de orientar seus fiéis no sentido de ficarem
em casa e não se contaminarem com o COVID-19;

CONSIDERANDO que é plenamente possível estabelecer outras formas
de celebrações, de forma virtual ou por meio de qualquer outro meio de
comunicação, não sendo recomendado que os templos, igrejas e
assemelhados continuem abertos para orações, sob pena do contágio
ser majorado;

CONSIDERANDO que essas medidas restritivas visam retardar a
propagação do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a
colapsar, garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles
que dela venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO que o Art. 268 e Art. 330, do Código Penal dispõe
que é crime: “Infringir determinação do poder público,

destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.” e “Desobedecer a
ordem legal de funcionário público. Pena - detenção, de quinze dias a
seis meses, e multa”

RESOLVE RECOMENDAR:

a) Aos proprietários de bares, restaurantes, lanchonetes, espetinhos e
similares do Município de Santa Maria do Cambucá/PE a suspensão do
funcionamento, apenas sendo permitido atender exclusivamente para
entrega em domicílio e como pontos de coleta;

b) Aos proprietários de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares a suspensão do funcionamento;

c) Aos proprietários do comércio em geral a suspensão do
funcionamento, apenas sendo permitido atender exclusivamente para
entrega em domicílio, inclusive por meio de aplicativos. A proibição não
se aplica aos estabelecimentos comerciais destinados ao abastecimento
alimentar da população, inclusive padarias, feiras livres, mercados e
supermercados, bem como os restaurantes e lanchonetes localizados
em unidades hospitalares e de atendimento à saúde, nem a postos de
gasolina, casas de ração animal, depósitos de água mineral e gás. Estes
últimos estabelecimentos devem organizar as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, devendo constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a distância mínima entre
as pessoas;

d) Todos os fornecedores, especialmente as farmácias/drogarias, os
estabelecimentos de venda de artigos hospitalares e os mercados e
supermercados, a NÃO REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE
PREÇOS DE PRODUTOS VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E
COMBATE CONTRA O CORONAVíRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM
GEL, MÁSCARAS CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS
ELÁSTICAS, LUVAS, assim entendido como aumentos sem fundamento
no custo de aquisição, ou, caso já tenham elevado os preços, que
retornem aos valores anteriores, bem como em caso de alta demanda,
limitem a quantidade de produto por consumidor, visando que, tanto
quanto possível, toda a população e consumidores tenham acesso aos
produtos de higiene e saúde;

e) Aos dirigentes das igrejas se abstenham de realizar eventos públicos,
incluindo procissão, celebrações eucarísticas e cultos com a
participação da população, a fim de evitar aglomerações, podendo
promover celebrações de forma virtual ou por meio de qualquer outro
meio de comunicação (Redes Sociais, Rádios Comunitárias, etc),
suspendendo-se desta forma os cultos, in loco, em templos, igrejas e
assemelhados, por tempo indeterminado e enquanto durar o isolamento
social recomendado pelo Ministério da Saúde;

f) Aos proprietários de clubes, salões de festas, casas de shows, casas
de jogos a suspensão do funcionamento;

g) Ao Comando local da Polícia Militar para que promova a fiscalização
de eventos de qualquer natureza em que haja aglomeração de pessoas,
bem como que seu descumprimento seja comunicado à autoridade
policial para apuração quanto à caracterização do crime contra a saúde
pública e administração pública, tipificado no art. 268 e art. 330, ambos
do Código Penal, bem como seja realizado o procedimento de flagrância
em caso de aumento abusivo das mercadorias, art.3, VI da Lei 1.521.
Além de prestar apoio às autoridades sanitárias do município de Santa
Maria do Cambucá nas feiras municipais no sentido de evitar
aglomeração e venda e produtos não alimentícios;

h) Aos Bancos e Lotéricas devem organizar as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, bem como: a) constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre
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a distância mínima entre as pessoas de 1,5m; b) limitar a quantidade de
pessoas dentro da unidade; c) disponibilizar um funcionário com
equipamentos de EPI para organizar as filas;

i) suspensão de obras de construção civil, com ressalva de obras
essenciais (hospital, abastecimento de água, gás, energia e internet),
necessárias ao controle da pandemia;

j) Ao prefeito da cidade de Santa Maria do Cambucá para que:

1) Emita portaria orientando população sobre os velórios que devem ser
limitados a presença mínima de pessoas (amigos e familiares), isto é, 10
pessoas no ambiente, respeitando a distância entre as pessoas. Em
caso de morte confirmada por Coronavírus fica proibida a realização de
velório, devendo o corpo ser enterrado imediatamente;

2)Emita portaria que contenha orientação e informações sobre as filas
da lotérica, bancos e estabelecimentos comercias que vendam produtos
alimentício e farmacêutico, a fim de coibir aglomerações que ponha em
risco a saúde da população e dos funcionários, fiscalizando o
cumprimento das determinações;

3) Se abstenha de impedir, ainda que de forma excepcional e
temporária, a locomoção intermunicipal por rodovias, restringindo o
acesso ao Município de São Joaquim/PE, sem que haja recomendação
técnica da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, já que a Lei nº.
13.979/2020, em seu artigo 3º, inciso VI, bem assim § 7º, inciso II, assim
expressamente dispõe; Parágrafo único: Caso se entenda pertinente,
que se realize unicamente controle sanitário na entrada da cidade,
porém sem restrição de acesso;

4) Caso haja notícia de que algum proprietário de estabelecimento
comercial de Santa Maria do Cambucá/PE (restaurantes, lanchonetes e
similares; salões de beleza, barbearia, cabeleireiro e similares) não
esteja cumprindo a determinação governamental e que ensejou a
atuação desta representante ministerial, envide esforços no sentido de
revogar a autorização de funcionamento do estabelecimento que esteja
em desacordo com a normatização vigente.

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;
V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao CAOP saúde e
consumidor;
VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Santa Maria do Cambucá/PE, 23 de março de 2020.

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 07/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;

CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020 alterado pelo decreto 48.822 (17/03/2020) e Decreto 48.832
(19/03/2020), Decreto 48.833 e 48.834 (20/03/2020) que regulamenta,
no âmbito do Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional, decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo. No dia de
ontem (dia 20.03.2020), no mundo inteiro, havia mais de 220.000 mil
casos confirmados de pessoas infectadas, havendo, até o momento, um
total de mais de 8.000 mil mortes.

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a  promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do artigo 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no artigo 81,
parágrafo único e artigo 82, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco  considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da lei
8.078/90);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei
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12.529/11;

CONSIDERANDO que os líderes religiosos em atividade nesta cidade
devem cumprir o papel social de orientar seus fiéis no sentido de ficarem
em casa e não se contaminarem com o COVID-19;

CONSIDERANDO que é plenamente possível estabelecer outras formas
de celebrações, de forma virtual ou por meio de qualquer outro meio de
comunicação, não sendo recomendado que os templos, igrejas e
assemelhados continuem abertos para orações, sob pena do contágio
ser majorado;

CONSIDERANDO que essas medidas restritivas visam retardar a
propagação do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a
colapsar, garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles
que dela venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO que o Art. 268 e Art. 330, do Código Penal dispõe
que é crime: “Infringir determinação do poder público, destinada a
impedir introdução ou propagação de doença contagiosa: Pena -
detenção, de um mês a um ano, e multa.” e “Desobedecer a ordem legal
de funcionário público. Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e
multa”

RESOLVE RECOMENDAR:

a) Aos proprietários de bares, restaurantes, lanchonetes, espetinhos e
similares do Município de Frei Miguelinho/PE a suspensão do
funcionamento, apenas sendo permitido atender exclusivamente para
entrega em domicílio e como pontos de coleta;

b) Aos proprietários de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares a suspensão do funcionamento;

c) Aos proprietários do comércio em geral a suspensão do
funcionamento, apenas sendo permitido atender exclusivamente para
entrega em domicílio, inclusive por meio de aplicativos. A proibição não
se aplica aos estabelecimentos comerciais destinados ao abastecimento
alimentar da população, inclusive padarias, feiras livres, mercados e
supermercados, bem como os restaurantes e lanchonetes localizados
em unidades hospitalares e de atendimento à saúde, nem a postos de
gasolina, casas de ração animal, depósitos de água mineral e gás. Estes
últimos estabelecimentos devem organizar as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, devendo constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a distância mínima entre
as pessoas;

d) Todos os fornecedores, especialmente as farmácias/drogarias, os
estabelecimentos de venda de artigos hospitalares e os mercados e
supermercados, a NÃO REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE
PREÇOS DE PRODUTOS VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E
COMBATE CONTRA O CORONAVíRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM
GEL, MÁSCARAS CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS
ELÁSTICAS, LUVAS, assim entendido como aumentos sem fundamento
no custo de aquisição, ou, caso já tenham elevado os preços, que
retornem aos valores anteriores, bem como em caso de alta demanda,
limitem a quantidade de produto por consumidor, visando que, tanto
quanto possível, toda a população e consumidores tenham acesso aos
produtos de higiene e saúde;

e) Aos dirigentes das igrejas se abstenham de realizar eventos públicos,
incluindo procissão, celebrações eucarísticas e cultos com a
participação da população, a fim de evitar aglomerações, podendo
promover celebrações de forma virtual ou por meio de qualquer outro
meio de comunicação (Redes Sociais, Rádios Comunitárias, etc),
suspendendo-se desta forma os cultos, in loco, em templos, igrejas e
assemelhados, por tempo indeterminado e enquanto durar o isolamento
social recomendado pelo Ministério da Saúde;

f) Aos proprietários de clubes, salões de festas, casas de shows, casas
de jogos a suspensão do funcionamento;

g) Ao Comando local da Polícia Militar para que promova a fiscalização
de eventos de qualquer natureza em que haja aglomeração de pessoas,
bem como que seu descumprimento seja comunicado à autoridade
policial para apuração quanto à caracterização do crime contra a saúde
pública e administração pública, tipificado no art. 268 e art. 330, ambos
do Código Penal, bem como seja realizado o procedimento de flagrância
em caso de aumento abusivo das mercadorias, art.3, VI da Lei 1.521.
Além de prestar apoio às autoridades sanitárias do município de Frei
Miguelinho nas feiras municipais no sentido de evitar aglomeração e
venda e produtos não alimentícios;

h) Aos Bancos e Lotéricas devem organizar as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, bem como: a) constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a distância mínima entre
as pessoas de 1,5m; b) limitar a quantidade de pessoas dentro da
unidade; c) disponibilizar um funcionário com equipamentos de EPI para
organizar as filas;

i) suspensão de obras de construção civil, com ressalva de obras
essenciais (hospital, abastecimento de água, gás, energia e internet),
necessárias ao controle da pandemia;

j) A prefeita da cidade de Frei Miguelinho para que:

1) Emita portaria orientando população sobre os velórios que devem ser
limitados a presença mínima de pessoas (amigos e familiares), isto é, 10
pessoas no ambiente, respeitando a distância entre as pessoas. Em
caso de morte confirmada por Coronavírus fica proibida a realização de
velório, devendo o corpo ser enterrado imediatamente;

2)Emita portaria que contenha orientação e informações sobre as filas
da lotérica, bancos e estabelecimentos comercias que vendam produtos
alimentício e farmacêutico, a fim de coibir aglomerações que ponha em
risco a saúde da população e dos funcionários, fiscalizando o
cumprimento das determinações;

3) Se abstenha de impedir, ainda que de forma excepcional e
temporária, a locomoção intermunicipal por rodovias, restringindo o
acesso ao Município de São Joaquim/PE, sem que haja recomendação
técnica da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, já que a Lei nº.
13.979/2020, em seu artigo 3º, inciso VI, bem assim § 7º, inciso II, assim
expressamente dispõe; Parágrafo único: Caso se entenda pertinente,
que se realize unicamente controle sanitário na entrada da cidade,
porém sem restrição de acesso;

4) Caso haja notícia de que algum proprietário de estabelecimento
comercial de Frei Miguelinho/PE (restaurantes, lanchonetes e similares;
salões de beleza, barbearia, cabeleireiro e similares) não esteja
cumprindo a determinação governamental e que ensejou a atuação
desta representante ministerial, envide esforços no sentido de revogar a
autorização de funcionamento do estabelecimento que esteja em
desacordo com a normatização vigente.

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;
V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao CAOP saúde e
consumidor;
VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Santa Maria do Cambucá/PE, 23 de março de 2020.
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WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotora de Justiça

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotor de Justiça de Santa Maria do Cambucá

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Curadoria da Saúde e do Idoso

RECOMENDAÇÃO N°04/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3a Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, atribuídas
pelos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, pelos arts. 1° e
8°, §1°, da Lei n° 7.347/1985, pelo art. 4°, inciso IV, alínea “a”, da Lei
Complementar Estadual n°. 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual n°. 21/1998 e art. 53, da Resolução RES-CSMP
n°. 003/2019 e art. 3° da Resolução RES-CNMP n°. 164/2017,
RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Paulista, às ILPIs situadas
nesta cidade, à Secretaria Municipal de Políticas Sociais, ao Conselho
Municipal do Idoso de Paulista-COMIP, à Vigilância Municipal de Saúde
e à Sociedade Civil Organizada, por seus representantes, para que
promovam, de imediato, todas as medidas e ações necessárias ao
cumprimento das normas de saúde e vigilância sanitária, e bem assim
as que estão previstas na Política Nacional do Idoso e no seu respectivo
Estatuto, com o fundamento abaixo declinado:
CONSIDERANDO que, conforme preconizado pela Constituição Federal
e, na condição de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbe ao Ministério Público tutelar os
interesses individuais indisponíveis da pessoa idosa;
CONSIDERANDO que, ainda por força constitucional, especificamente,
no seu Artigo 230, caput, foram dados " à família, à sociedade e ao
Estado" a obrigação de amparo e medidas que assegurem participação
da pessoa idosa na sua comunidade, garantindo-lhe prerrogativas
humanas e cidadãs fundamentais, sobretudo, a garantia do direito à
vida;
CONSIDERANDO que, seguindo os preceitos garantidos pela Carta
Magna, o Estatuto do Idoso reiterou como sendo obrigação solidária e
compartilhada da família, da comunidade, da sociedade e do Poder
Público " assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação,
dentre outros, do direito à vida, à saúde, à alimentação, à cidadania, à
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e
comunitária";
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, fiscalizar as Instituições de Longa Permanência para Idosos
– ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do mesmo e respectivo
estatuto, quando prescreve que: “As entidades governamentais e não-
governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos
Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros
previstos em lei”;
CONSIDERANDO ser a saúde um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação (art. 196, da CF)
CONSIDERANDO a norma preconizada pelo art. 3º, I da Lei n.º
8.842/1994 (Política Nacional do Idoso), prevendo que: “A Política
Nacional do Idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: I - a família, a
sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os
direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida.”;
CONSIDERANDO que o art. 3º do Decreto Federal nº 1.948/1996, ao
regulamentar a Política Nacional do Idoso (PNI), conceituou que:
“Entende-se por modalidade asilar o atendimento, em regime de
internato, ao idoso sem vínculo familiar ou sem condições de prover à
própria subsistência”;

RECOMENDAÇÃO Nº N°       04/2020
Recife, 23 de março de 2020

CONSIDERANDO que a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº
283, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) define as
ILPIs, governamentais e não-governamentais, como instituições de
caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com
idade igual ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em
condição de liberdade, dignidade e cidadania; CONSIDERANDO,
outrossim, o preceituado pelo Estatuto do Idoso, especialmente, no seu
art. 9º, quando assevera como obrigação do Estado, garantir à pessoa
idosa a proteção da vida e da saúde, mediante efetivação de políticas
sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em
condições de dignidade;
CONSIDERANDO que se constitui em obrigação das entidades de
atendimento aos idosos que residem nas Instituições de Longa
Permanência, comunicar à autoridade competente de saúde toda
ocorrência de idoso, portador de doenças infecto-contagiosas (art. 50,
incisos VIII e XII, do Estatuto do Idoso);
CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus –COVID-19 evoluiu para pandemia, e que,
além disso, a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco noticiou,
no dia 21 de março de 2020, 33 (trinta e três) casos do Novo
Coronavírus – COVID -19 e 03 (três) mortes no Estado de Pernambuco,
estando a população idosa na faixa de maior risco e vulnerabilidade;
CONSIDERANDO a urgente necessidade de todas as ILPIs, Instituições
de Longa Permanência para Idosos do Estado de Pernambuco,
governamentais ou não, e bem assim de que o Município de Paulista,
enquanto política pública assistencial, se adeque aos padrões
normativos e de vigilância sanitária, adotando ou intensificando todas as
medidas profiláticas destinadas à preservação da incolumidade física
dos idosos residentes nas Casas de Acolhimento, diante dos impactos
causados pelo avanço global do Coronavírus;
CONSIDERANDO que não se tem encontrado outra medida de
prevenção de contágio mais eficaz do que o isolamento social, para
combate do COVID-19, medida imperiosa que, de um lado, custa a
suspensão provisória do contato físico familiar, mas de outro, garante,
no máximo quanto possível, a incolumidade física e a salvaguarda da
saúde da pessoa idosa, na atual conjuntura de pandemia comunitária, já
que o contágio da doença pode acarretar a morte;
CONSIDERANDO, ainda, que a omissão no cumprimento de ato de
of íc io  const i tu i  in f ração penal  t ip i f icada,  em tese,  como
PREVARICAÇÃO (art. 319 do Código Penal), podendo ser também,
dependendo da s i tuação,  in te rpre tada como CRIME DE
RESPONSABILIDADE (art. 1º, inc. I, do Decreto-Lei nº 201/67),
acarretando ao infrator as sanções penal, civil e administrativa;
CONSIDERANDO, por fim, as disposições contidas no art. 53 e
seguintes da Resolução RES-CSMP n°.003/2019 e Resolução RES-
CNMP n°. 164/2017, pertinentes à Recomendação Ministerial;
RESOLVE:
I.1 - RECOMENDAR AOS GESTORES DAS ILPI’S SITUADAS NESTE
MUNICÍPIO DE PAULISTA e ao COMIP – CONSELHO MUNICIPAL DA
PESSOA IDOSA, cada um dentro de sua seara de atribuições, que,
IMEDIATAMENTE a partir do recebimento desta recomendação:
 1.  Procedam ao indispensável cumprimento de toda e qualquer política
estipulada pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco, do respectivo Município, da Vigilância Sanitária
de Pernambuco, bem como no tocante às precauções contra o
Coronavírus, Covid-19, informando e garantindo prontamente a
execução de providências que venham a ser determinadas;
2. Procedam à disponibilização de material de higienização adequado
aos idosos residentes nas Instituições de Longa Permanência, tais como
sabão líquido, gel alcoólico, saboneteira (para o gel e para o sabão
líquido), máscaras e toalhas de papel;
3. Acionem os serviços de saúde, com urgência, via notificação, caso
haja a constatação, pelos profissionais de saúde das Casas de
Acolhimento, da existência de pessoa idosa residente de ILPI que
apresente sintoma sugestivo de Coronavírus, Covid-19;
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4. Suspendam a realização da visitação de rotina, na Instituição de
Longa Permanência, já que se recomenda o isolamento social como
imprescindível medida de preservação da saúde e da vida, mormente da
pessoa idosa, cujo contágio poderá desencadear consequências mais
graves e irreversíveis, como a morte. Em contrapartida, viabilizem e
promovam, no tanto quanto possível, chamadas telefônicas de vídeo ou
outros recursos visuais e tecnológicos (encaminhamento de vídeos
diários ou senha de acesso para fiscalização da entidade, através de
câmeras, onde houver, de modo a permitir a manutenção dos vínculos e
a não ameaça aos afetos, isto como meio de tranquilizar a pessoa idosa
e seus familiares, até quando se controle a pandemia comunitária,
deixando o(a) idoso(a) a salvo do perigo potencial de contágio. A
exceção apenas poderá ocorrer, avaliada pela direção da entidade, em
casos extraordinários, como a depressão do(a) idoso(a) ou outro
excepcional, que recomende, inexoravelmente, o contato mediante
visita, desde que o visitante não apresente qualquer sintoma da doença
COVID-19 (de acordo com a orientação dada pela Secretaria de
Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre Drogas e Direitos
Humanos);
5. Elaborem, com urgência, um Plano Interno de Trabalho, a ser
disponibilizado aos profissionais da Instituição de Longa Permanência,
com orientações gerais acerca das precauções que devam ser adotadas
com a finalidade de reduzir o risco geral de contrair ou transmitir
infecções respiratórias agudas, incluindo o Coronavírus, Covid-19;
6. Em caso de suspeitas de sintomas - febre de 37,5° ou mais, fraqueza
severa ou falta de ar - a pessoa idosa isolem imediatamente a residente,
devendo os profissionais de saúde entrar imediatamente em contato
com o Centro de Saúde mais próximo e seguir as instruções;
7. Na hipótese em que as autoridades de saúde exigirem que o paciente
idoso vá a uma instituição médica designada para tratamento, seja ela
pública ou particular, seguir as instruções imediatamente, devendo o(a)
paciente e acompanhante fazerem uso de máscara, evitando, sempre
que possível, o transporte público;
8. Em caso de ocupação sucessiva por outrem, das instalações (quarto
ou leito) em que a pessoa idosa diagnosticada com o COVID-19 utilizar,
limpar e desinfetar completamente a área onde o(a) residente
permaneceu;
9. Evitar contato próximo da pessoa idosa com doentes, que façam
parte da entidade ou da prestação de serviços, e que tenham tido
infecção respiratória aguda sem a devida proteção, a exemplo do uso de
máscara ou que apresentem os sintomas da doença;
10 – Procedam com a adoção dos cuidados ou atitudes preventivas, em
favor da pessoa idosa que esteja na ILPI para que:
 10.A - Evite o(a) Idoso(a), momentaneamente, frequentar festas,
eventos, cultos, leilões, reuniões, passeatas ou correlatos;
 10.B - Separe utensílios domésticos para uso exclusivo da pessoa
idosa, como pratos, talheres, copos e roupas de cama;
 10.C - O(a) Idoso(a) não tenha contato com pessoas doentes e evite
aproximações quaisquer que não seja entre 1 (um) a 2 (dois) metros
mínimos de distância de quem quer que seja;
10.D - evite beijos, abraços e aperto de mãos;
10.E - Lave as mãos frequentemente com água e sabão por pelo menos
20 segundos. Na falta de qualquer produto, utilizar antisséptico à base
de álcool em gel, principalmente, após contato direto com pessoas
doentes;
10.F - Evite tocar em maçanetas, botões do elevador ou objetos de uso
comum;
10.G - Evite passar as mãos na boca, nariz e olhos;
10.F - Sendo possível, permita aos idosos o uso de quarto e banheiro
exclusivos ou com o mínimo de usuários possíveis;
10.G - Mantenha a pessoa idosa em ambiente ventilado, com janelas
abertas e, preferencialmente, sem o uso de ar condicionados;
10.H - Use lenços descartáveis para higiene nasal (nada de lencinhos
de pano!);
10.I - Conduza a pessoa idosa aos hospitais, caso manifeste

dificuldade respiratória ou febre;
10.J - Proporcione à pessoa idosa alimentação, no mínimo, a cada três
horas, para assegurar uma boa nutrição e aumento da imunidade;
10.K - Verificado o primeiro sinal de qualquer infecção, ofereça bastante
água ou soro, via ora, no equivalente ao mínimo de 1l de água e suco,
para evitar a mais célere desidratação na pessoa idosa;
10.L - Cubra nariz e boca sempre que for espirrar ou tossir com um
lenço de papel e após, descartá-lo no lixo;
10.M - Higienize as mãos sempre depois de tossir ou espirrar;
10.N - Limpe e desinfete objetos e superfícies tocados com frequência.
10-O - Viabilize para que todos e todas que venham a ter acesso às
ILPIs ou residências onde esteja a pessoa idosa, possam auferir a
temperatura fazendo uso de um termômetro;
10-P - Registre, DIARIAMENTE, no livro de controle, a entrada e saída,
com os respectivos nomes e contatos, além da finalidade do acesso, de
quem adentrar nas ILPIs neste tempo de pandemia comunitária do
Coronavírus, COVID-19;
I.2 – que cientifiquem à 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania, com atuação na Proteção da Saúde e do Idoso, acerca do
acatamento ou não da presente Recomendação, apresentando razões
formais, num ou noutro caso, no prazo de 05 (cinco) dias a partir do
recebimento desta. Em relação às ILPI´s, considerando que alguns dos
itens acima já foram objeto da Recomendação Ministerial no. 01/2020,
f ica dispensada a comprovação dos mesmos na presente
Recomendação, desde que já tenha sido enviada a resposta para esta
Curadoria do Idoso.
I.3 - O não cumprimento das medidas elencadas nesta Recomendação
ensejará a adoção das medidas extrajudiciais e/ou judiciais cabíveis, in
casu.

II - RECOMENDAR À SECRETÁRIA DE SAÚDE DE PAULISTA e À
VIGILÂNCIA SANITÁRIA MUNICIPAL:
II.1 – Que, IMEDIATAMENTE a partir do recebimento desta
recomendação, adote TODAS as medidas administrativas e legais para
disponibilizar os serviços públicos de saúde e de vigilância sanitária,
com o fim de realizar visita domiciliar aos idosos residentes nas
Instituições de Longa Permanência deste Município de Paulista, no
sentido de prestar orientações, realizar análise de prontuários de
evoluções médicas, bem como adotar as medidas necessárias, no
âmbito das suas atribuições, destinadas a reduzir o risco geral de
contrair ou transmitir infecções respiratórias agudas, incluindo o
Coronavírus - Covid-19, inclusive, com a PRIORIDADE na campanha de
vacinação contra a gripe;
II.2 – que cientifiquem à 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da
Cidadania, com atuação na Proteção da Saúde e do Idoso, acerca do
acatamento ou não da presente Recomendação, apresentando razões
formais, num ou noutro caso, no prazo de 05  (cinco) dias a partir do
recebimento desta.
II.3 - O não cumprimento das medidas elencadas nesta Recomendação,
por ato omissivo ou comissivo da administração pública municipal,
poderá configurar ato de IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, nos termos
da Lei n° 8.429/1992, além de ensejar a adoção das medidas
extrajudiciais e/ou judiciais cabíveis, in casu.

III - RECOMENDAR À SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA:
III.1 -  Que, IMEDIATAMENTE a partir do recebimento desta
recomendação:
1.  Procedam ao indispensável cumprimento de toda e qualquer política
estipulada pelo Ministério da Saúde, pela Secretaria de Saúde do
Estado de Pernambuco, do respectivo Município, da Vigilância Sanitária
de Pernambuco, bem como no tocante às precauções contra o
Coronavírus, Covid-19, informando e garantindo prontamente a
execução de providências que venham a ser determinadas;
2. Procedam à disponibilização de material de higienização adequado
aos idosos nas respectivas residências, tais como sabão líquido, gel
alcoólico, saboneteira (para o gel e para o sabão líquido), máscaras e
toalhas de papel;
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3. Acionem os serviços de saúde, com urgência, caso haja a
constatação de pessoa idosa que apresente sintoma sugestivo de
Coronavírus, Covid-19;
4. Suspendam a realização da visitação de familiares/amigos não
residentes no imóvel habitado pelo idoso, já que se recomenda o
isolamento social como imprescindível medida de preservação da saúde
e da vida, mormente da pessoa idosa, cujo contágio poderá
desencadear consequências mais graves e irreversíveis, como a morte.
Em contrapartida, viabilizem e promovam, no tanto quanto possível,
chamadas telefônicas de vídeo ou outros recursos visuais e tecnológicos
(encaminhamento de vídeos diários ou senha de acesso para
fiscalização da entidade, através de câmeras, onde houver, de modo a
permitir a manutenção dos vínculos e a não ameaça aos afetos, isto
como meio de tranquilizar a pessoa idosa e seus familiares, até quando
se controle a pandemia comunitária, deixando o(a) idoso(a) a salvo do
perigo potencial de contágio. A exceção apenas poderá ocorrer, em
casos extraordinários, como a depressão do(a) idoso(a) ou outro
excepcional, que recomende, inexoravelmente, o contato mediante
visita, desde que o visitante não apresente qualquer sintoma da doença
COVID-19 (de acordo com a orientação dada pela Secretaria de
Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre Drogas e Direitos
Humanos);
5. Em caso de suspeitas de sintomas - febre de 37,5° ou mais, fraqueza
severa ou falta de ar - a pessoa idosa isolem imediatamente a residente,
devendo os profissionais de saúde entrar imediatamente em contato
com o Centro de Saúde mais próximo e seguir as instruções;
6. Na hipótese em que as autoridades de saúde exigirem que o paciente
idoso vá a uma instituição médica designada para tratamento, seja ela
pública ou particular, seguir as instruções imediatamente, devendo o(a)
paciente e acompanhante fazerem uso de máscara, evitando, sempre
que possível, o transporte público;
7. Em caso de ocupação sucessiva por outrem, das instalações (quarto
ou leito) em que a pessoa idosa diagnosticada com o COVID-19 utilizar,
limpar e desinfetar completamente a área onde o(a) residente
permaneceu;
8. Evitar contato próximo da pessoa idosa com doentes e que tenham
tido infecção respiratória aguda sem a devida proteção, a exemplo do
uso de máscara ou que apresentem os sintomas da doença;
9 – Procedam com a adoção dos cuidados ou atitudes preventivas, em
favor da pessoa idosa que esteja  na sua própria residência, bem como
de familiares ou amigos, para que:
 10.A - Evite o(a) Idoso(a), momentaneamente, frequentar festas,
eventos, cultos, leilões, reuniões, passeatas ou correlatos;
 10.B - Separe utensílios domésticos para uso exclusivo da pessoa
idosa, como pratos, talheres, copos e roupas de cama;
 10.C - O(a) Idoso(a) não tenha contato com pessoas doentes e evite
aproximações quaisquer que não seja entre 1 (um) a 2 (dois) metros
mínimos de distância de quem quer que seja;
10.D - Evite beijos, abraços e aperto de mãos;
10.E - Lave as mãos frequentemente com água e sabão por pelo menos
20 segundos. Na falta de qualquer produto, utilizar antisséptico à base
de álcool em gel, principalmente, após contato direto com pessoas
doentes;
10.F - Evite tocar em maçanetas, botões do elevador ou objetos de uso
comum;
10.G - Evite passar as mãos na boca, nariz e olhos;
10.F - Sendo possível, permita aos idosos o uso de quarto e banheiro
exclusivos;
10.G - Mantenha a pessoa idosa em ambiente ventilado, com janelas
abertas e, preferencialmente, sem o uso de ar condicionados;
10.H - Use lenços descartáveis para higiene nasal (nada de lencinhos
de pano!);
10.I - Conduza a pessoa idosa aos hospitais, caso manifeste dificuldade
respiratória ou febre;
10.J - Proporcione à pessoa idosa alimentação, no mínimo, a cada três
horas, para assegurar uma boa nutrição e aumento

da imunidade;
10.K - Verificado o primeiro sinal de qualquer infecção, ofereça bastante
água ou soro, via ora, no equivalente ao mínimo de 1l de água e suco,
para evitar a mais célere desidratação na pessoa idosa;
10.L - Cubra nariz e boca sempre que for espirrar ou tossir com um
lenço de papel e após, descartá-lo no lixo;
10.M - Higienize as mãos sempre depois de tossir ou espirrar;
10.N - Limpe e desinfete objetos e superfícies tocados com frequência.
10-O - Viabilize para que todos e todas que venham a ter acesso à
residência onde esteja a pessoa idosa, possam auferir a temperatura
fazendo uso de um termômetro;
III.2 – Para cumprimento do item III.1 da presente recomendação que o
PREFEITO CONSTITUCIONAL DE PAULISTA e a SECRETÁRIA DE
SAÚDE MUNICIPAL promovam a d ivu lgação da presente
Recomendação via internet e outros meios de comunicação, afixando-a
no átrio da Prefeitura e Secretaria de Saúde, bem como pelos meios que
entender pertinentes para que atinja o maior número de munícipes.
Ante o acima exposto, determino à Secretaria da 3ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista o envio de cópia da
presente Recomendação à Secretaria-Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado e ao Conselho Superior do
Ministério Público e CAOP Saúde, para conhecimento, sem prejuízo da
remessa os destinatários para atendimento.
  Paulista, 23 de março de 2020.

CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
Promotora de Justiça

CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº       02/ 2020
Recife, 23 de março de 2020
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CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020 alterado pelo decreto 48.822 (17/03/2020) e Decreto 48.832
(19/03/2020), Decreto 48.833 e 48.834 (20/03/2020) que regulamenta,
no âmbito do Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional, decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo. No dia de
ontem (dia 20.03.2020), no mundo inteiro, havia mais de 220.000 mil
casos confirmados de pessoas infectadas, havendo, até o momento, um
total de mais de 8.000 mil mortes.

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a  promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do artigo 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no artigo 81,
parágrafo único e artigo 82, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco  considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da lei
8.078/90);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei 12.529/11;

CONSIDERANDO que os líderes religiosos em atividade nesta cidade
devem cumprir o papel social de orientar seus fiéis no sentido de ficarem
em casa e não se contaminarem com o COVID-19;

CONSIDERANDO que é plenamente possível estabelecer outras formas
de celebrações, de forma virtual ou por meio de qualquer outro meio de
comunicação, não sendo recomendado que os templos, igrejas e
assemelhados continuem abertos para orações, sob pena do contágio
ser majorado;

CONSIDERANDO que essas medidas restritivas visam retardar a
propagação do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a
colapsar, garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles
que dela venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO que o Art. 268 e Art. 330, do Código Penal dispõe
que é crime: “Infringir determinação do poder público,

destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.” e “Desobedecer a
ordem legal de funcionário público. Pena - detenção, de quinze dias a
seis meses, e multa”

RESOLVE RECOMENDAR:

a) Aos proprietários de bares, restaurantes, lanchonetes, espetinhos e
similares do Município de Itaíba/PE a suspensão do funcionamento,
apenas sendo permitido atender exclusivamente para entrega em
domicílio e como pontos de coleta;

b) Aos proprietários de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares a suspensão do funcionamento;

c) Aos proprietários do comércio em geral a suspensão do
funcionamento, apenas sendo permitido atender exclusivamente para
entrega em domicílio, inclusive por meio de aplicativos. A proibição não
se aplica aos estabelecimentos comerciais destinados ao abastecimento
alimentar da população, inclusive padarias, feiras livres, mercados e
supermercados, bem como os restaurantes e lanchonetes localizados
em unidades hospitalares e de atendimento à saúde, nem a postos de
gasolina, casas de ração animal, depósitos de água mineral e gás. Estes
últimos estabelecimentos devem organizar as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, devendo constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a distância mínima entre
as pessoas;

d) Todos os fornecedores, especialmente as farmácias/drogarias, os
estabelecimentos de venda de artigos hospitalares e os mercados e
supermercados, a NÃO REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE
PREÇOS DE PRODUTOS VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E
COMBATE CONTRA O CORONAVíRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM
GEL, MÁSCARAS CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS
ELÁSTICAS, LUVAS, assim entendido como aumentos sem fundamento
no custo de aquisição, ou, caso já tenham elevado os preços, que
retornem aos valores anteriores, bem como em caso de alta demanda,
limitem a quantidade de produto por consumidor, visando que, tanto
quanto possível, toda a população e consumidores tenham acesso aos
produtos de higiene e saúde;

e) Aos dirigentes das igrejas se abstenham de realizar eventos públicos,
incluindo procissão, celebrações eucarísticas e cultos com a
participação da população, a fim de evitar aglomerações, podendo
promover celebrações de forma virtual ou por meio de qualquer outro
meio de comunicação (Redes Sociais, Rádios Comunitárias, etc),
suspendendo-se desta forma os cultos, in loco, em templos, igrejas e
assemelhados, por tempo indeterminado e enquanto durar o isolamento
social recomendado pelo Ministério da Saúde;

f) Aos proprietários de clubes, salões de festas, casas de shows, casas
de jogos a suspensão do funcionamento;

g) Ao Comando local da Polícia Militar para que promova a fiscalização
de eventos de qualquer natureza em que haja aglomeração de pessoas,
bem como que seu descumprimento seja comunicado à autoridade
policial para apuração quanto à caracterização do crime contra a saúde
pública e administração pública, tipificado no art. 268 e art. 330, ambos
do Código Penal, bem como seja realizado o procedimento de flagrância
em caso de aumento abusivo das mercadorias, art.3, VI da Lei 1.521.
Além de prestar apoio às autoridades sanitárias do município de Itaíba
nas feiras municipais no sentido de evitar aglomeração e venda e
produtos não alimentícios;

h) Aos Bancos e Lotéricas devem organizar as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, bem como: a) constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a distância mínima entre
as pessoas de 1,5m; b) limitar a

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 25 de março de 2020

quantidade de pessoas dentro da unidade; c) disponibilizar um
funcionário com equipamentos de EPI para organizar as filas;

i) suspensão de obras de construção civil, com ressalva de obras
essenciais (hospital, abastecimento de água, gás, energia e internet),
necessárias ao controle da pandemia;

j) Ao prefeito da cidade de Itaíba para que:

1) Emita portaria orientando população sobre os velórios que devem ser
limitados a presença mínima de pessoas (amigos e familiares), isto é, 10
pessoas no ambiente, respeitando a distância entre as pessoas. Em
caso de morte confirmada por Coronavírus fica proibida a realização de
velório, devendo o corpo ser enterrado imediatamente;

2)Emita portaria que contenha orientação e informações sobre as filas
da lotérica, bancos e estabelecimentos comercias que vendam produtos
alimentício e farmacêutico, a fim de coibir aglomerações que ponha em
risco a saúde da população e dos funcionários, fiscalizando o
cumprimento das determinações;

3) Se abstenha de impedir, ainda que de forma excepcional e
temporária, a locomoção intermunicipal por rodovias, restringindo o
acesso ao Município de Itaíba/PE, sem que haja recomendação técnica
da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, já que a Lei nº.
13.979/2020, em seu artigo 3º, inciso VI, bem assim § 7º, inciso II, assim
expressamente dispõe; Parágrafo único: Caso se entenda pertinente,
que se realize unicamente controle sanitário na entrada da cidade,
porém sem restrição de acesso;

4) Caso haja notícia de que algum proprietário de estabelecimento
comercial de Itaíba/PE (restaurantes, lanchonetes e similares; salões de
beleza, barbearia, cabeleireiro e similares) não esteja cumprindo a
determinação governamental e que ensejou a atuação desta
representante ministerial, envide esforços no sentido de revogar a
autorização de funcionamento do estabelecimento que esteja em
desacordo com a normatização vigente.

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;
V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao CAOP saúde e
consumidor;
VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Itaíba/PE, 23 de março de 2020.

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotora de Justiça em Exercício Cumulativo

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotor de Justiça de Itaíba

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2020

Referência:
Novo número de pessoas aglomeradas.
Proibição do serviço de mototáxi.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que subscreve a presente Portaria,
com exercício na 2ª Promotoria de Justiça de Salgueiro, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV,
alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

RECOMENDAÇÃO Nº N º 02 /2020
Recife, 24 de março de 2020

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;

CONSIDERANDO o disposto no caput, do artigo 127, da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196, que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber:

O novo Decreto nº 48.837 de 23 de março de 2020 - Regulamenta, no
Estado de Pernambuco, novas medidas temporárias para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, inobstante as normas emanadas das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das referidas autoridades, medida restritivas estas
que visam retardar a propagação do vírus e garantir que a rede de
saúde local não venha a colapsar, viabilizando, via de consequência, o
melhor
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suporte àqueles que dela venham a utilizar;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos no Brasil
e, em especial, no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que ao descumprir as normas sanitárias acima
descritas, sujeita-se o infrator às cominações dos seguintes crimes do
Código Penal:

Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir
introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Município de Salgueiro, o seguinte:

I.Que adotem todas as medidas administrativas cabíveis, visando o
cumprimento das normas sanitárias editadas no decreto número
48.837/2020, quais sejam:

a)Suspensão de eventos de qualquer natureza com o público.

b)Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenham sido suspensas em decorrência da situação de emergência.

c)No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto a
manutenção da distância segura entre pessoas.

d)Proibição da prestação de serviço de moto táxi em todo Estado de
Pernambuco.

Encaminhe-se a presente recomendação à:

1.a) ao Exmo. Sr. Prefeito de Salgueiro e secretária Municipal de Saúde,
para conhecimento e cumprimento;
2.b) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, por
meio de de ofício;
3.c) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde
e da Cidadania, para conhecimento e registro;
4.d) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação
no Diário Oficial do Estado;

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Salgueiro, 24 de março de 2020

ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR

ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR
2º Promotor de Justiça de Salgueiro

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE EXU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 03/2020 - PJEXU
Recife, 21 de março de 2020

públicos aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia, conforme preceituado no art. 129,
II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;

CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020 alterado pelo decreto 48.822 (17/03/2020) e Decreto 48.832
(19/03/2020), Decreto 48.833 e 48.834 (20/03/2020) que regulamenta,
no âmbito do Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional, decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo. No dia de
ontem (dia 20.03.2020), no mundo inteiro, havia mais de 220.000 mil
casos confirmados de pessoas infectadas, havendo, até o momento, um
total de 8.000 mil mortes.

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a  promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do artigo 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no artigo 81,
parágrafo único e artigo 82, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que há notícias, em Pernambuco, de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, notadamente, o do “álcool em gel”, caracterizando-se,
assim, o oportunismo, a obtenção de lucro patrimonial excessivo em
detrimento do consumidor e, mais ainda, um verdadeiro desprezo com
os ensinamentos da solidariedade social.

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais
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aqueles imprescindíveis à vida ou à profissão do consumidor, como
alimentos em geral, medicamentos e equipamentos para tratamento de
saúde (art. 46 da Lei nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da lei
8.078/90);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei 12.529/11;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa.

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa.

CONSIDERANDO que os líderes religiosos em atividade nesta cidade
devem cumprir o papel social de orientar seus fiéis no sentido de ficarem
em casa e não se contaminarem com o COVID-19;

CONSIDERANDO que é plenamente possível estabelecer outras formas
de celebrações, de forma virtual ou por meio de qualquer outro meio de
comunicação, não sendo recomendado que os templos, igrejas e
assemelhados continuem abertos para orações, sob pena do contágio
ser majorado;

CONSIDERANDO que essas medidas restritivas visam retardar a
propagação do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a
colapsar, garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles
que dela venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei Federal n.
13.979/2020 para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento;
quarentena; determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial n. 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

RESOLVE RECOMENDAR:

1) Aos proprietários de bares, restaurantes, lanchonetes, espetinhos e
similares do Município de Exu/PE a suspensão do funcionamento,
apenas sendo permitido atender exclusivamente para entrega em
domicílio;

2) Aos proprietários de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros, clubes,
salões de festas, casas de shows, casas de jogos e similares a
suspensão imediata do funcionamento;

3) Aos proprietários do comércio em geral a suspensão do
funcionamento, apenas sendo permitido o atendimento exclusivo para
entrega em domicílio, inclusive por meio de aplicativos. A proibição não
se aplica aos estabelecimentos comerciais destinados ao abastecimento
alimentar da população, inclusive padarias, feiras livres, mercados e

supermercados, bem como os restaurantes e lanchonetes localizados
em unidades hospitalares e de atendimento à saúde, nem a postos de
gasolina, lojas de conveniência, casas de ração animal, depósitos de
água mineral e gás. Estes últimos estabelecimentos devem organizar as
filas a fim de evitar aglomeração de pessoas nos estabelecimentos,
devendo constar cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a
distância mínima entre as pessoas, para fins de evitar a propagação da
pandemia.

4) Todos os fornecedores, especialmente as farmácias/drogarias, os
estabelecimentos de venda de artigos hospitalares e os mercados /
supermercados, a NÃO REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE
PREÇOS DE PRODUTOS VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E
COMBATE CONTRA O CORONAVÍRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM
GEL, MÁSCARAS CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS
ELÁSTICAS, LUVAS, assim entendido como aumentos sem fundamento
no custo de aquisição, ou, caso já tenham elevado os preços, que
retornem aos valores anteriores, bem como em caso de alta demanda,
limitem a quantidade de produto por consumidor, visando que, tanto
quanto possível, toda a população e consumidores tenham acesso aos
produtos de higiene e saúde;

5) Aos dirigentes das igrejas se abstenham de realizar eventos públicos,
incluindo procissão, celebrações eucarísticas, encontros e cultos com a
participação da população, a fim de evitar aglomerações, podendo
promover celebrações de forma virtual ou por meio de qualquer outro
meio de comunicação (Redes Sociais, Rádios Comunitárias, etc),
suspendendo-se desta forma os cultos, in loco, em templos, igrejas e
assemelhados, por tempo indeterminado e enquanto durar o isolamento
social recomendado pelo Ministério da Saúde;

6) Ao Comando local da Polícia Militar para:

Prestar o devido apoio às autoridades sanitárias do Município de Exu no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei Federal n.
13.979/2020 e na Portaria Interministerial n. 5, de 17/03/2020;

Visando evitar a propagação do COVID-19, a autoridade policial
encaminhe o agente à sua residência ou estabelecimento hospitalar
para cumprimento das medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº
13.979, de 2020, conforme determinação das autoridades sanitárias;

Fiscalizar a prática dos aumentos abusivos de preços das mercadorias
pelos comerciantes respectivos, notadamente nas farmácias e mercados
da cidade, no que diz respeito, sobretudo, a produtos de higienização e
limpeza, álcool em gel e máscaras descartáveis, devendo, caso ocorra,
realizar o procedimento de flagrância em caso de aumento abusivo de
das mercadorias, por caracterizar o crime previsto no art. 3, VI da Lei nº
1.521/51 e comunicar o caso a Polícia Civil;

Fiscalizar o cumprimento das medidas preventivas estipuladas pelo
Decreto Estadual n. 48.832, de 19/03/2020, no que concerne a
suspensão, a partir do dia 21/03/2020, das atividades de salões de
beleza, barbearias e afins, restaurantes, lanchonetes e bares, podendo
estes últimos realizar o serviço de entrega (delivery);

Fiscalizar o cumprimento das medidas preventivas estipuladas pelo
Governo do Estado de Pernambuco, através do Decreto nº 48.834, de
20/03/2020, no que concerne à suspensão, a partir do dia 22/03/2020,
das atividades do comércio e dos serviços e das obras da construção
civil, com exceção apenas de: supermercados, padarias, mercadinhos,
farmácias, postos de gasolina, casas de ração animal, depósitos de
água mineral e gás, além de obras de serviços essenciais (a exemplo de
hospitais e de abastecimento de água, gás, energia e internet);

Prestar o devido apoio às autoridades sanitárias do Município
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de Exu no sentido de evitar aglomerações de pessoas nas feiras
municipais, nos supermercados, nas farmácias, nos bancos, nas
lotéricas, etc;

7) Aos Bancos e lotéricas para que organizem as filas a fim de evitar
aglomeração de pessoas nos estabelecimentos, sugerindo-se: constar
cartazes e áudios nos estabelecimentos sobre a distância mínima entre
as pessoas de 1,5 metros; limitar a quantidade de pessoas dentro da
unidade; disponibilizar um funcionário com equipamentos de EPI para
organizar as filas; e distribuir senhas divididas por hora de acordo com a
capacidade de atendimento calculada pela lotérica e bancos e dispersar
as pessoas que não estão no horário.

8) suspensão de obras de construção civil, com ressalva de obras
essenciais (hospital, abastecimento de água, gás, energia e internet),
necessárias ao controle da pandemia;

9) Ao Prefeito da cidade de Exu/PE que:

Emita portaria orientando população sobre os velórios que devem ser
limitados a presença mínima de pessoas (amigos e familiares), não
superior a 10 (dez) pessoas, respeitando a distância entre as pessoas.
Em caso de morte confirmada por coronavírus, que seja proibida a
realização de velório, devendo o corpo ser enterrado imediatamente, a
fim de evitar a propagação da doença, conforme determina o
Regulamento vigente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (RDC
33/2011);

Emita portaria que contenha orientações e informações sobre formas de
organização nas filas da lotérica e de bancos, bem como de
estabelecimentos comerciais que vendam gêneros alimentícios e
farmacêuticos, a fim de coibir aglomerações que ponham em risco a
saúde da população e dos funcionários, fiscalizando o cumprimento das
determinações;

Se abstenha de impedir, ainda que de forma excepcional e temporária, a
locomoção intermunicipal por rodovias, restringindo o acesso ao
Município de Exu/PE, sem que haja recomendação técnica da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária, uma vez que a Lei nº. 13.979/2020, em
seu artigo 3º, inciso VI, bem assim § 7º, inciso II, assim expressamente
dispõe e, caso se entenda pertinente, que se realize unicamente
controle sanitário na entrada da cidade, porém sem restrição de acesso;

Fiscalizem o cumprimento das medidas preventivas estipuladas pelo
Decreto Estadual n. 48.832, de 19/03/2020, no que concerne à
suspensão, a partir do dia 21/03/2020, das atividades de salões de
beleza, barbearias e afins, restaurantes, lanchonetes e bares, podendo
estes últimos realizar o serviço de entrega (delivery);

Fiscalizem o cumprimento das medidas preventivas estipuladas pelo
Governo do Estado de Pernambuco, no que concerne à suspensão, a
partir do dia 22/03/2020, das atividades do comércio e dos serviços e
das obras da construção civil, com exceção apenas de: supermercados,
padarias, mercadinhos, farmácias, postos de gasolina, casas de ração
animal, depósitos de água mineral e gás, além de obras de serviços
essenciais (a exemplo de hospitais e de abastecimento de água, gás,
energia e internet);

Caso haja notícia de que algum proprietário de estabelecimento
comercial de Exu/PE (restaurantes, lanchonetes e similares; salões de
beleza, barbearia, cabelereiro e similares), exceto os permitidos pelo
Decreto do Governo do Estado, não esteja cumprindo a determinação
governamental e que ensejou a atuação desta representante ministerial,
envide esforços no sentido de revogar a autorização de funcionamento
do estabelecimento que esteja em desacordo com a normatização
vigente;

No que diz respeito às feiras municipais, que observem os
procedimentos de higienização dos alimentos ali comercializados e
adotem todas as medidas adequadas para evitar a aglomeração de
pessoas, a exemplo da paralisação da comercialização, nesse período,
de roupas, calçados e similares, do aumento da distância entre os
bancos das feiras e, caso se observe a necessidade, da adoção de
sistema de rodízio de dias pelos feirantes;

Fiscalizem, notadamente através da Vigilância Sanitária Municipal, a
prática dos aumentos abusivos de preços das mercadorias pelos
comerciantes respectivos, notadamente nas farmácias e mercados da
cidade, no que diz respeito, sobretudo, a produtos de higienização e
limpeza, álcool em gel e máscaras descartáveis, devendo, caso ocorra,
comunicar à Polícia Militar, Polícia Civil e ao Ministério Público;

Intensifiquem, por todos os meios possíveis, as campanhas de
conscientização da população no intuito de evitar a disseminação do
agente viral;

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para o devido registro
no sistema competente e adoção das seguintes providências iniciais:

Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das Promotorias
de Justiça de Saúde.
Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.

Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Exu/PE, 21 de março de 2020.

[assinado digitalmente]
Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar
Promotora de Justiça
Titular de Exu/PE
Promotora de Justiça

NARA THAMYRES BRITO GUIMARÃES ALENCAR
Promotor de Justiça de Exu

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO BELMONTE/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 04/2020
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CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena, determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;
CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;
CONSIDERANDO que há notícias, em Pernambuco, de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social;
CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO que as notícias veiculadas na imprensa indicam que
fornecedores, especialmente farmácias/drogarias e estabelecimentos de
venda de artigos hospitalares, aproveitando-se da disseminação da
doença no Brasil, elevaram os preços de alguns de seus produtos,
sobretudo álcool em gel, máscaras cirúrgicas, máscaras descartáveis
elásticas e luvas a patamares exorbitantes e que provocar a alta de
preços de mercadorias por operações fictícias ou qualquer outro artifício
constitui crime contra a economia popular, nos termos do art. 3º, inciso
VI, da Lei nº 1.521, de 1951;
CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559, de 2019);
CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da Lei nº
8.078, de 1990);
CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, CDC);
CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas

contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);
CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei nº 12.529, de 2011;
CONSIDERANDO que o aumento de preço sem justa causa caracteriza
infração ao Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor
incorrer, conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas,
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII -
suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;
CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nº 48.832, de 19 de março de 2020 e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, diante a situação de pandemia recentemente declarada pela
Organização Mundial de saúde (OMS), e, o risco potencial de serem
contrariadas as recomendações das autoridades sanitárias federal e
estadual, mediante reuniões de várias pessoas, de todas as idades, o
que aumentaria exponencialmente os riscos de transmissão do COVID-
19;
CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus;
RESOLVE RECOMENDAR:

1. À POPULAÇÃO  QUE:

1.1. Busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;
1.2. Respeitem a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas e
calçadas);
1.3. Às pessoas que chegaram e que chegarem de outros estados do
País, de outros países e de cidades devem permanecer em isolamento
domiciliar obrigatório pelo período de 14 (catorze) dias;
1.4. Em respeito as regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de
março de 2020  – fica proibido a reunião ou aglomeração com mais de
10 (dez) pessoas.
1.5.  Em respeito as regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de
março de 2020 - fica proibido o transporte de pessoas por meio de
mototaxista.

2. AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO QUE:

2.1. Adote todas as providências necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;
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2.2. Promova os atos necessários à organização das feiras municipais
para diminuição do fluxo de pessoas, bem como espaçamento entre
bancas, aplicando as medidas sanitárias para prevenir a contaminação;
2.3. Fiscalize, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à  suspensão do transporte coletivo intermunicipal de passageiros em
todo o Estado de Pernambuco;
2.4. Fiscalize o cumprimento de limitação de pessoas de eventos
públicos e privados, uti l izando-se, se necessário, do poder
administrativo de polícia, bem como fechamento de academias de
ginástica, clubes, e locais em que é possível aglomeração de pessoas,
conforme disciplinas federal e estadual;
2.5. Abstenha-se, tanto os Municípios, quanto as autoridades religiosas
e cidadãos em geral de realizar eventos públicos, a fim de evitar
aglomerações, notadamente quanto à realização de cultos, missas,
reuniões judaicas, islâmicas, de matriz afrodescendentes, sikhistas,
budistas, hinduístas, de culto tradicional chinês, espíritas e outras
celebrações de caráter religioso;
2.6. Desenvolva, tanto os Municípios, quanto as autoridades religiosas,
modos de celebrações em meio virtual, mídias sociais e outros meios de
comunicação para continuidade dos cultos e orações por parte de seus
fiéis;
2.7. Promova ampla publicidade das medidas de prevenção por todos os
canais de comunicação acessíveis (mídias sociais, rádio, blogs,
microblogs, carros de som, dentre outros veículos de comunicação),
inclusive com a solicitação de apoio e colaboração de todos no sentido
de evitar aglomerações e deslocamentos, restringindo-os aos
essenciais, além de recomendar às pessoas que evitem sair de casa,
principalmente pessoas idosas, os vulneráveis e aqueles que
apresentem algum sintoma viral;
2.8. Adote os protocolos oficiais oriundos do Ministério da Saúde
(Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da Saúde,
sobretudo quanto à necessidade de notificação prévia à pessoa afetada
sobre compulsoriedade das medidas impostas nos Decretos e
protocolos oficiais, utilizando, se necessário, do poder administrativo de
polícia para dar cumprimento às medidas sanitárias e epidemiológicas
impostas e comunicadas à pessoa afetada e, no caso de
descumprimento, proceder com a comunicação dos fatos à autoridade
policial local, tendo em vista que o descumprimento da medida de
quarentena, prevista no inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de
2020, poderá sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos arts.
268 e 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal, caso o fato não constitua crime mais grave;
2.9. O gestor local do Sistema Único de Saúde - SUS, os profissionais
de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os agentes de
vigilância epidemiológica solicitem o auxílio de força policial nos casos
de recusa ou desobediência por parte de pessoa submetida às medidas
previstas nos art. 4º e art. 5º da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020;
2.10. Intensifique, por todos os meios possíveis, as campanhas de
sensibilização da população no intuito de evitar a disseminação do
agente viral;
2.11. Fiscalize, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento dos
estabelecimentos de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
Estado de Pernambuco, podendo estabelecer, em seus decretos
municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará de
funcionamento e interdição do estabelecimento;
2.12. Fiscalize, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de

todos os estabelecimentos de comércio localizados no Estado de
Pernambuco, podendo incluir, em seus decretos municipais, medidas de
suspensão e cassação do alvará de funcionamento e interdição do
estabelecimento, observando as exceções previstas no art.2°, §1° do
referido Decreto;
2.13. Garanta, de modo ininterrupto, a livre circulação de alimentos e
medicamentos, mediante a organização dos serviços de distribuição e
venda de gêneros alimentícios em padarias, mercados, supermercados,
feiras livres, drogarias, farmácias e congêneres, de maneira a preservar
o abastecimento alimentar e a continuidade dos tratamentos de saúde
da população;
2.14. Promova as medidas necessárias à reorganização e fiscalização
dos serviços de atenção básica à saúde, de maneira a evitar
aglomerações e a prevenir contatos aproximados entre pessoas,
observando-se todos os protocolos de prevenção elaborados e
fornecidos pela OMS, pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual
de Saúde;
2.15. Desenvolva métodos de organização (distanciamento mínimo e
outras medidas para evitar aglomerações e contato aproximado) e
estratégias de atuação para o cumprimento das metas da Campanha
Nacional de Vacinação contra a Gripe, observando-se não apenas as
etapas do calendário oficial do Ministério da Saúde, mas também todos
os protocolos de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS, pelo
Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde em relação ao
enfrentamento à Pandemia;
2.16. Adote estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de
pessoas nos prédios e repartições públicas, com rodízio de servidores
das áreas administrat ivas e burocrát icas, inclusive com a
regulamentação do trabalho remoto, quando possível e de acordo com a
natureza da função, e restrinjam o acesso ao mínimo de servidores
necessários às repartições públicas, sem prejuízo dos serviços
essenciais;
2.17. Adote estratégias para promover a ampla divulgação da presente
recomendação a todos os seus destinatários, inclusive mediante
notificações às agências bancárias e aos principais estabelecimentos.
2.18 Fiscalize, a partir do dia 24 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.837 de 23 de março de 2020, relativas
à suspensão: (a) de eventos que envolvam a concentração de pessoas
em número superior a 10 (dez), salvo nos casos de atividade essenciais
e necessárias, que não tenha sido suspensas em decorrência da
situação de emergência e (b) da prestação dos serviços de mototáxi, no
âmbito do Estado de Pernambuco.
2.19. Efetive a instalação [ou reordenamento] do(s) serviço(s)
socioassistencial(ais) de prestação contínua destinado(s) às pessoas
em situação de rua, com toda a estrutura física, material e de recursos
humanos, conforme parâmetros estabelecidos na legislação pertinente,
adequando às medidas emergenciais, estabelecidas pelo Ministério da
Saúde e Organização Mundial de Saúde, para o enfrentamento à
Pandemia do CORONAVÍRUS.
2.20. Efetive acolhimento Institucional para População de Rua, de forma
a viabilizar a eficiente prestação dos serviços socioassistenciais com
acolhimento provisório a pessoas adultas ou grupo familiar, com ou sem
crianças, que se encontram em situação de rua e dar atendimento às
pessoas em situação de rua, com especial atenção as medidas de
prevenção, identificação de casos suspeitos, tratamento e mitigação de
danos decorrentes da Pandemia de CORONAVÍRUS.

3. AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DE
VEREADORES QUE:

3.1. No âmbito de suas atribuições e em relação aos ambientes do
Poder Legislativo, adotem os protocolos oficiais oriundos do Ministério
da Saúde (Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da
Saúde, a fim de proteger os agentes políticos, servidores públicos do
Poder Legislativo e a população que frequenta as dependências das
Câmaras Municipais;
3.2. Suspenda as sessões da Câmara de Vereadores ou adotem

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



23Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 25 de março de 2020

estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de pessoas no
plenário e nos ambientes do Poder Legislativo, e, caso resolvam
promover as sessões, que restrinjam o acesso aos Plenários apenas
aos Vereadores e ao mínimo de servidores necessários para a
realização do ato ou que desenvolvam métodos de reunião em meio
virtual, mídias sociais e outros meios de comunicação para continuidade
dos serviços.

4. AOS ILUSTRÍSSIMOS SENHORES GERENTES DAS AGÊNCIAS
BANCÁRIAS, CASAS LOTÉRICAS E SIMILARES:

4.1. Promovam as medidas necessárias para evitar aglomerações e
prevenir contatos aproximados entre pessoas, preferencialmente
mediante controle de fluxo de acesso à parte interna, limitada a cinco
clientes por vez, bem como a organização de filas externas e internas
com distanciamento mínimo de dois metros;
4.2. Cumpram e façam cumprir, nos respectivos estabelecimentos, todos
os protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde.

5. À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR QUE:

5.1. Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias municipais no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 13.979, de 2020,
e na Portaria Interministerial nº 5, de 17/03/2020, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD), tendo em vista que
o descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do
caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores
às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso o fato não constitua
crime mais grave ou outra infração penal;
5.2. Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do
poder de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente
à sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
solicitação das autoridades sanitárias;
5.3. Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura
dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO
e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária
e às relações de consumo e/ou crime contra a economia popular, nos
casos previstos nas respectivas leis federais;
5.4. Fiscalizem, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento dos
estabelecimentos de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
Estado de Pernambuco;
5.5. Fiscalizem, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos de
comércio localizados no Estado de Pernambuco, observando as
exceções previstas no art.2°, §1° do referido Decreto.

6. POR FIM, RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E
FARMÁCIAS QUE:

6.1. Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas,
preferencialmente mediante

controle de fluxo de acesso à parte interna, limitada a cinco clientes por
vez, bem como a organização de filas externas e internas com
distanciamento mínimo de dois metros;
6.2. Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos
itens de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;
6.3. Abstenham-se de elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social sobretudo as de maior demanda no momento, como produtos de
limpeza de quaisquer natureza, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes e que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521, de
1951, assim como de exercer de forma abusiva posição dominante, sob
pena de cometerem a infração penal descrita no art. 36, incisos III e IV,
da Lei nº 12.529, de 2011, não excluída a possibilidade de outro, e de se
submeterem a medidas administrativas, civis e penais;
6.4. Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando que, tanto quanto possível, toda a população tenha
acesso aos produtos de higiene e saúde;
6.5. Aos proprietários de farmácias e congêneres que somem esforços
às autoridades sanitárias locais no sentido de sensibilizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita, orientando a
população que os procurar, garantindo-se o direito à informação previsto
no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS:
7.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro na Promotoria de Justiça respectiva e no sistema de gestão
de autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de São José do Belmonte/PE,
para conhecimento e cumprimento;
b.3) ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores do
Município de São José do Belmonte/PE, para conhecimento e
cumprimento;
b.4) a Excelentíssima Senhora Delegada de Polícia Civil de São José do
Belmonte/PE
b.5) ao comando da Polícia Militar de São José do Belmonte/PE
b.6) ao Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Diretor do fórum de São
José do Belmonte/PE, para conhecimento;
b.7) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça em Defesa da Saúde, bem como
à Secretaria Geral do Ministério Público, para os fins de direito, inclusive
conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
7.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

São José do Belmonte/PE, 24 de março de 2020.

JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA
Promotor de Justiça em exercício cumulativo
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JOUBERTY EMERSSON RODRIGUES DE SOUSA
Promotor de Justiça de São José do Belmonte

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA

DESPACHO
Notícia de Fato 01959.000.004/2020

Vistos.  ...

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/20111,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento da ora subscritora que
em Unidades de Pronto Atendimento de outros municípios
pernambucanos, da região metropolitana tem havido recusa de
atendimento a pacientes com sintomas importantes do novo
coronavírus;
CONSIDERANDO que a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) faz
parte da Rede de Atenção às Urgências, cujo objetivo é concentrar os
atendimentos de saúde de complexidade intermediária, compondo uma
rede organizada em conjunto com a atenção básica, atenção hospitalar,
atenção domiciliar e o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU 192.
CONSIDERANDO que cabem as UPAs os atendimentos mais simples e
principalmente o serviço de tr iagem com as orientações e
encaminhamentos necessários as demais unidades do SUS;
CONSIDERANDO o crime previsto no art. 135 do CPB, que preconiza:
“deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco
pessoal, à criança abandonada ou extraviada, ou à pessoa inválida ou
ferida, ao desamparo, ou em grave e iminente perigo; ou não pedir
nestes casos o socorro da autoridade pública. Pena - detenção, de um a
seis meses, ou multa. Parágrafo único - A pena é aumentada de
metade, se da omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e
triplicada, se resulta a morte”; CONSIDERANDO que se faz necessário
a adoção de todas as medidas pertinentes e possíveis para coibir a
propagação do vírus e que a UPA é a porta de entrada geralmente
utilizada pelo cidadão no SUS;
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Gestor da UPA de Paulista que se abstenha de
qualquer negativa de atendimento a população, que realize a triagem e
proceda a todas as orientações ao cidadão atendido, bem como aos
encaminhamentos necessários para as demais unidades integrantes do
SUS, se for o caso. Recomendar, ainda, que sejam adotadas todas as
medidas sanitárias gerais e as específicas expedidas pelo Ministério da
Saúde e portarias do

RECOMENDAÇÃO Nº  Nº 05/2020
Recife, 24 de março de 2020

Governo do Estado e Município de Paulista para os casos suspeitos do
COVID-19, destinadas a reduzir o risco geral de contrair ou transmitir
infecções respiratórias agudas, incluindo o Coronavírus;,
Fica o destinatário da recomendação advertido dos seguintes efeitos
dela advindos:
a)tornar inequívoca a demonstração da consciência da ilicitude do
recomendado;
b)caracterizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade, por ação ou
omissão,
para viabilizar futuras responsabilizações civil, administrativa e criminal;
c)constituir-se em elemento probatório em sede de ações cíveis ou
criminais;
d)fixa-se o prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento, para que
odestinatário manifeste-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar a esta 3a. Promotoria de Justiça
d e  D e f e s a  d a  C i d a d a n i a  d e  P a u l i s t a ,  p e l o  e m a i l
3pjdc.paulista@mppe.mp.br as providências tomadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)Aos Secretário (a) de Saúde do Estado de Pernambuco e desta
cidade, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos CAOP’S SAÚDE, CIDADANIA e CRIMINAL, para ciência de todas
as ações eresultados, como também de monitoramento pelo Gabinete
de Acompanhamento da
Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2);
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário
Oficial do Estado;
e)Dê-se ciência ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal e
aoPrefei to desta cidade, acerca do conteúdo da presente
recomendação.

Paulista/PE, 24 de março de 2020.

CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
Promotora de Justiça

CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista

RECOMENDAÇÃO Nº 05/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de sua representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à dignidade, ao respeito, além de colocá-los a salvo de toda a
forma de negligência,
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discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, conforme
preceitua o art. 227, caput, da CF/88;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31 da Lei Orgânica da
Assistência Social, incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às pessoas em
situação de vulnerabilidade social;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de
2009, que instituiu a Política Nacional para as Pessoas em Situação de
Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento;

CONSIDERANDO que o mencionado texto normativo define, em seu art.
1º, parágrafo único, como população em situação de rua o grupo
populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema,
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e inexistência de
moradia convencional regular, utilizando os logradouros públicos e as
áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma
temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para
pernoite temporário ou como moradia provisória” (art. 1º, parágrafo
único, do Decreto nº 7.053/2009;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana (art. 1º, inc. III, CRFB), que situa a pessoa como centro das
preocupações estatais, bem como a meta de erradicação da pobreza e
da marginalização imposta à República brasileira pela CRFB (art. 3º, inc.
III);

CONSIDERANDO que as pessoas em situação de rua, dada sua
situação de vulnerabilidade, são titulares do direito à assistência social
(art. 23, II, da LOAS), sendo, inclusive, destinatárias dos seguintes
serviços de abrangência municipal/regional previstos na Resolução
CNAS nº 109/2009: (a) Serviço Especializado em Abordagem Social; (b)
Serviço de Acolhimento Institucional para População de Rua; (c) Serviço
Especializado para Pessoas em Situação de Rua – Centro-POP; (d)
Serviço de Acolhimento em República; (e) Serviço de Proteção e
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de
Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 15 da LOAS (Lei nº
8.742/1993), é de competência dos municípios a execução direta dos
serviços sócio assistenciais;

CONSIDERANDO que a Resolução CNAS nº 33/2012 aprova a Norma
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social
(NOB/SUAS), que disciplina a gestão pública da Política de Assistência
em todo território brasileiro, exercida de forma sistêmica pelos entes
federativos, em consonância com a Constituição Federal, de 1988, e a
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 1993;

CONSIDERANDO que tal Norma Operacional, em seu o art. 17, inc. V,
fixa a responsabilidade dos Municípios na prestação dos serviços
socioassistenciais consistentes em atividades continuadas que visem à
melhoria de vida da população, nesta estando expressamente incluídas
as pessoas em situação de rua (art. 23, §2º, II, da LOAS);

CONSIDERANDO que a omissão do município em prestar os serviços
acima relacionados configura frontal ofensa à Constituição, às leis e às
normas infralegais que visam à garantia de direitos das pessoas em
situação de rua, uma vez que tais serviços se destinam à proteção da
pessoa e à promoção de sua dignidade, por vezes mitigada pela miséria
e pela discriminação;

CONSIDERANDO que a população em situação de rua fica
potencialmente suscetível a situações de risco de diversas naturezas,
em especial, na seara da saúde, educação, registro civil, tal como,
comumente, passou ou passa por situação de

distanciamento ou afrouxamento de vínculos familiares;

CONSIDERANDO a notícia divulgada pela Organização Mundial de
Saúde (OMS), no último dia 11 de março, declarando que o novo vírus
denominado Coronavírus – COVID-19 evoluiu para pandemia, e que,
além disso, a Secretaria de Saúde do Estado de Pernambuco noticiou,
no dia 21 de março de 2020, 33 (trinta e três) casos do Novo
Coronavírus – COVID -19 e 03 (três) mortes no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.282 de 20 de março de 2020, dispõe
serviços públicos e atividades essenciais, incluindo assistência social:

“Art. 3º As medidas previstas na Lei nº 13.979, de 2020, deverão
resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos e
atividades essenciais a que se refere o § 1º. § 1º São serviços públicos
e atividades essenciais aqueles indispensáveis ao atendimento das
necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles
que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou
a segurança da população, tais como:
I - assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
II - assistência social e atendimento à população em estado de
vulnerabilidade;
III - atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a
guarda e a custódia de presos;
IV - atividades de defesa nacional e de defesa civil;
V - transporte intermunicipal, interestadual e internacional de
passageiros e o transporte de passageiros por táxi ou aplicativo;
VI - telecomunicações e internet;
VII - serviço de call center;
VIII - captação, tratamento e distribuição de água;
IX - captação e tratamento de esgoto e lixo;
X - geração, transmissão e distribuição de energia elétrica e de gás;
XI - iluminação pública;
XII - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas
presencialmente ou por meio do comércio eletrônico, de produtos de
saúde, higiene, alimentos e bebidas;
XIII - serviços funerários;
XIV - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de
equipamentos e de materiais nucleares;
XV - vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XVI - prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de
doença dos animais;
XVII - inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e
vegetal;
XVIII - vigilância agropecuária internacional;
XIX - controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre;
XX - compensação bancária, redes de cartões de crédito e débito,
caixas bancários eletrônicos e outros serviços não presenciais de
instituições financeiras;
XXI - serviços postais;
XXII - transporte e entrega de cargas em geral;
XXIII - serviço relacionados à tecnologia da informação e de
processamento de dados (data center) para suporte de outras atividades
previstas neste Decreto;
XXIV - fiscalização tributária e aduaneira;
XXV - transporte de numerário;
XXVI - fiscalização ambiental;
XXVII - produção, distribuição e comercialização de combustíveis e
derivados;
XXVIII - monitoramento de construções e barragens que possam
acarretar risco à segurança;
XXIX - levantamento e análise de dados geológicos com vistas à
garantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de
riscos naturais e de cheias e inundações;
XXX - mercado de capitais e seguros;
XXXI - cuidados com animais em cativeiro;
XXXII - atividade de assessoramento em resposta às demandas que
continuem em andamento e às urgentes;
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XXXIII - atividades médico-periciais relacionadas com o regime geral de
previdência social e assistência social;
XXXIV - atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização
do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com
deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e
interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos em
lei, em especial na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da
Pessoa com Deficiência; e
XXXV - outras prestações médico-periciais da carreira de Perito Médico
Federal indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade. “

CONSIDERANDO o Decreto do Governo do Estado de Pernambuco nº
48.835 dispõe que assistência social é considerado serviço público
essencial e não pode paralisar:

 “Art. 2º O atendimento presencial ao público dos serviços prestados
pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, sempre que
possível, deve ser substituído pelo remoto.

§ 1º Os serviços públicos podem ser acessados pelo Portal do Cidadão
do Governo de Pernambuco, instituído pelo art. 5º do Decreto nº 48.659,
de 13 de fevereiro de 2020, através do endereço eletrônico
www.pecidadao.pe.gov.br ou do site do órgão ou entidade responsável
pela respectiva prestação.

§ 2º Sem prejuízo do acesso remoto aos serviços públicos de que trata
o §1º, dúvidas e orientações devem ser encaminhadas à rede de
Ouvidorias do Estado, conforme relação e respectivos contatos
disponíveis no endereço eletrônico www.ouvidoria.pe.gov.br.

§ 3º Para as atividades realizadas necessariamente de forma presencial,
relacionadas às áreas da advocacia pública, administração e
fiscalização tributária, agropecuária e ambiental, planejamento e
orçamento, gestão administrativa, tecnologia da informação e todos os
demais necessários à implementação das ações de enfrentamento da
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, será
estabelecido regime de rodízio, a fim de reduzir a exposição dos
respectivos servidores a eventuais fatores de risco, tudo sob a avaliação
e a organização dos respectivos Secretários Estaduais e dirigentes
máximos das entidades, mediante ato administrativo próprio.

Art. 3º Excetua-se da regra prevista no art. 2º a prestação de serviços
públicos essenciais e presenciais nas áreas de saúde, segurança
pública, prevenção e assistência social, transporte público, infraestrutura
e recursos hídricos, abastecimento de água, segurança alimentar,
sistema prisional e socioeducativo e defesa do consumidor.

Parágrafo único. Os respectivos Secretários Estaduais e dirigentes
máximos das entidades poderão editar atos complementares para
regulamentar o funcionamento remoto de algumas atividades das áreas
previstas no caput.”

RESOLVE RECOMENDAR a Secretária de Assistência Social continue
a exercer suas atividades, não podendo paralisar o funcionamento, bem
como que apresente à Promotoria de Justiça o plano municipal de
contingência do Coronavírus/ COVID 19, voltado para assistência social
à População em Situação de Rua de São Joaquim do Monte, devendo
constar que:

1. Efetive a instalação [ou reordenamento] do(s) serviço(s)
socioassistencial(ais) de prestação contínua destinado(s) às pessoas
em situação de rua, com toda a estrutura física, material e de recursos
humanos, conforme parâmetros estabelecidos na legislação pertinente,
adequando às medidas emergências, estabelecidas pela Ministério da
Saúde e Organização Mundial de Saúde, para o enfrentamento à
Pandemia do CORONAVÍRUS;

2. O Serviço Especializado em Abordagem Social deve ser estruturado
de forma a viabilizar a busca da resolução de necessidades imediatas e
promover a inserção na rede de serviços socioassistenciais e das
demais políticas públicas na perspectiva da garantia dos direitos, de
acordo com as indicações abaixo:

2.1. Serviço deverá ser ofertado de forma contínua e programada, com a
finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que
identifique, no território do município, a incidência de pessoas em
situação de rua, com observância apurada para prevenção e
identificação de casos suspeitos de CORONAVÍRUS;

2.2. O serviço deverá ser ofertado por uma das seguintes unidades: (a)
Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) e
(b) Centro de Referência de Assistência Social (CRAS);

2.3. No processo de organização do Serviço de Abordagem Social,
deverá ser observado o apeamento/diagnóstico socioterritorial da
incidência de situações de risco pessoal e social no município e da rede
instalada nos territórios;

2.4. O Serviço de Abordagem deve ser ofertado ininterruptamente, ou
seja, todos os dias da semana, inclusive fins de semana e feriado;

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;
V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao CAOP Saúde e
Cidadania;
VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

São Joaquim do Monte/PE, 24 de março de 2020.

Eryne  Ávila dos Anjos Luna

ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Promotor de Justiça de São Joaquim do Monte

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ

RECOMENDAÇÃO  Nº 06/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
nesta Comarca, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º
da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina, em seu artigo 196 que
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, e atos normativos subsequentes, que regulamentam, no Estado
de Pernambuco, medidas temporárias para
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enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante a situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde
(OMS).

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde e as autoridades públicas
estaduais já afirmaram o início da transmissão comunitária, o que
significa que não será mais possível detectar a origem do vírus,
tornando ainda mais difícil o controle da transmissão da COVID-19;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco já registra casos de
pessoas contaminadas com o referido vírus, cuja propagação pode
exponencialmente colocar em risco a população em geral;

CONSIDERANDO que a preocupação deste aumento de casos, e, após
a confirmação de transmissão “comunitária” do vírus, ou seja, pessoa
contaminada sem que estivesse contato com outra pessoa
reconhecidamente contaminada ou que estivesse estado em uma área
de risco, o Sr. Governador determinou a suspensão, no âmbito do
Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza com público
superior a 50 (cinquenta) pessoas, além das demais restrições de
aglomerações em shoppings, bares, restaurantes e etc.

RESOLVE

RECOMENDAR ao Exmo. Sr. PREFEITO MUNICIPAL DE OROBÓ:

1)Que dê cumprimento ao Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
e aos atos normativos subsequentes que regulamentam, no Estado de
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, adotando medidas inerentes ao seu mister para evitar
a realização de eventos de qualquer natureza com público superior a 50
(cinquenta) pessoas, utilizando estritamente dos meios legais
necessários e suficientes;

2)Que informe sobre o acatamento, ou não, da presente Recomendação
no prazo de 48 horas, presumindo-se o silêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte da Promotoria de Justiça.

REMETER cópia desta Recomendação:
a) ao Exmo. Sr. Prefeito Muinicipal de Orobó, para conhecimento e
cumprimento;
b) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento,
através de ofício;
c) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde e
da Cidadania, para conhecimento e registro;
d) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

Junte-se ao respectivo PA.

Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes.

Orobó-PE, 19 de março de 2020.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 07/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;

CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020 alterado pelo decreto 48.822 (17/03/2020), que regulamentam, no
âmbito do Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional, decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas;

CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo.

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a  promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no artigo
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do artigo 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no artigo 81,
parágrafo único e artigo 82, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco  considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39,
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V e X, da lei 8.078/90);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei 12.529/11;

CONSIDERANDO que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521/51;

RESOLVE RECOMENDAR:

a) Aos proprietários de bares e restaurantes do Município de Orobó/PE
que adotem, imediatamente, as medidas necessárias no sentido de
evitar aglomerações, optando por atendimento de entrega em domicílio
(delivery);

b)Todos os fornecedores, especialmente as farmácias/drogarias, os
estabelecimentos de venda de artigos hospitalares e os mercados e
supermercados, a NÃO REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE
PREÇOS DE PRODUTOS VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E
COMBATE CONTRA O CORONAVíRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM
GEL, MÁSCARAS CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS
ELÁSTICAS, LUVAS, assim entendido como aumentos sem fundamento
no custo de aquisição, ou, caso já tenham elevado os preços, que
retornem aos valores anteriores;

c) Aos dirigentes das igrejas que se abstenham de realizar eventos
públicos, incluindo celebrações eucarísticas e cultos com a participação
da população, a fim de evitar aglomerações;

O não o acatamento da presente Recomendação servirá de
embasamento para a adoção das medidas, cíveis e penais, que se
afigurem cabíveis por parte da Promotoria de Justiça.

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;
V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao CAOP saúde e
consumidor;
VI - Ao Exmo. Sr. Prefeito Muinicipal de Orobó, apenas para
conhecimento;
VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação.

Junte-se ao respectivo PA.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Orobó/PE, 19 de março de 2020.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 08/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Orobó, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93-
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e Resolução CSMP-
003/2019;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus

(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;
CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;
CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena,  determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;
CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;
CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;
CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;
CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da Lei nº
8.078, de 1990);
CONSIDERANDO o teor dos Decretos de nº 48.809, 48.822, 48.830,
48.831, 48.832, 48.833, 48.834 e 48.836/2020, os quais regulamentam,
no Estado de Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei nº
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante a situação de pandemia
recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde (OMS), e,
o risco potencial de serem contrariadas as recomendações das
autoridades sanitárias federal e estadual, mediante reuniões de várias
pessoas, de todas as idades, o que aumentaria exponencialmente os
riscos de transmissão do COVID-19;
CONSIDERANDO o teor do novo Decreto, de 23 de março de 2020, o
qual determinou que estão proibidas reuniões com mais de 10 pessoas,
bem como vedou o transporte de passageiros via mototáxi como
medidas conter o avanço do novo coronavírus no estado;
CONSIDERANDO o trânsito de pessoas, sobretudo o intermunicipal e
interestadual, especialmente de indivíduos vindos de localidades que
são focos da COVID-19 e que podem disseminar a doença mesmo sem
saber, pois podem estar assintomáticos;

RESOLVE RECOMENDAR:

1. À POPULAÇÃO DE OROBÓ QUE:
1.1. Busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;
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1.2. Respeitem a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas, praças e
calçadas);
1.3. Às pessoas que chegaram e que chegarem de outros Países, de
outros Estados do País ou de outras cidades devem permanecer em
isolamento domiciliar pelo período de 14 (catorze) dias, posto ser tempo
para manifestação, ou não, da doença;

2. AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO QUE:
2.1. Adote todas as providências necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;
2.2. Promova os atos necessários à organização das feiras municipais
para diminuição do fluxo de pessoas, bem como espaçamento entre
bancas, aplicando as medidas sanitárias para prevenir a contaminação;
2.3. Fiscalize, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do transporte coletivo intermunicipal de passageiros em
todo o Estado de Pernambuco;
2.4. Fiscalize o cumprimento de limitação de pessoas de eventos
públicos e privados, uti l izando-se, se necessário, do poder
administrativo de polícia, bem como fechamento de academias de
ginástica, clubes, e locais em que é possível aglomeração de pessoas,
conforme disciplinas federal e estadual;
2.5. Abstenha-se, tanto o Município, quanto as autoridades religiosas e
cidadãos em geral de realizar eventos públicos, a fim de evitar
aglomerações, notadamente quanto à realização de cultos, missas,
reuniões judaicas, islâmicas, de matriz afrodescendentes, sikhistas,
budistas, hinduístas, de culto tradicional chinês, espíritas e outras
celebrações de caráter religioso;
2.6. Desenvolva, tanto o Município, quanto as autoridades religiosas,
modos de celebrações em meio virtual, mídias sociais e outros meios de
comunicação para continuidade dos cultos e orações por parte de seus
fiéis;
2.7. Promova ampla publicidade das medidas de prevenção por todos os
canais de comunicação acessíveis (mídias sociais, rádio, blogs,
microblogs, carros de som, dentre outros veículos de comunicação),
inclusive com a solicitação de apoio e colaboração de todos no sentido
de evitar aglomerações e deslocamentos, restringindo-os aos
essenciais, além de recomendar às pessoas que evitem sair de casa,
principalmente pessoas idosas, os vulneráveis e aqueles que
apresentem algum sintoma viral;
2.8. Adote os protocolos oficiais oriundos do Ministério da Saúde
(Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da Saúde,
sobretudo quanto à necessidade de notificação prévia à pessoa afetada
sobre compulsoriedade das medidas impostas nos Decretos e
protocolos oficiais, utilizando, se necessário, do poder administrativo de
polícia para dar cumprimento às medidas sanitárias e epidemiológicas
impostas e comunicadas à pessoa afetada e, no caso de
descumprimento, proceder com a comunicação dos fatos à autoridade
policial local, tendo em vista que o descumprimento da medida de
quarentena, prevista no inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de
2020, poderá sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos arts.
268 e 330 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código
Penal, caso o fato não constitua crime mais grave;
2.9. Os gestores locais do Sistema Único de Saúde - SUS, os
profissionais de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os
agentes de vigilância epidemiológica solicitem o auxílio de força policial
nos casos de recusa ou desobediência por parte de pessoa submetida
às medidas previstas nos art. 4º e art. 5º da Portaria Interministerial nº 5,
de 17/03/2020;
2.10. Intensifique, por todos os meios possíveis, as campanhas

de sensibilização da população no intuito de evitar a disseminação do
agente viral;
2.11. Fiscalizem, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento
das regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento dos
estabelecimentos de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
município, podendo estabelecer, em seu decreto municipal, medidas de
suspensão e cassação do alvará de funcionamento e interdição do
estabelecimento;
2.12. Fiscalizar, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos de
comércio localizados no Estado de Pernambuco, podendo incluir, em
seus decretos municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará
de funcionamento e interdição do estabelecimento, observando as
exceções previstas no art.2°, §1° do referido Decreto;
2.13. Garanta, de modo ininterrupto, a livre circulação de alimentos e
medicamentos, mediante a organização dos serviços de distribuição e
venda de gêneros alimentícios em padarias, mercados, supermercados,
feiras livres, drogarias, farmácias e congêneres, de maneira a preservar
o abastecimento alimentar e a continuidade dos tratamentos de saúde
da população;
2.14. Promova as medidas necessárias à reorganização e fiscalização
dos serviços de atenção básica à saúde, de maneira a evitar
aglomerações e a prevenir contatos aproximados entre pessoas,
observando-se todos os protocolos de prevenção elaborados e
fornecidos pela OMS, pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual
de Saúde;
2.15. Desenvolva métodos de organização (distanciamento mínimo e
outras medidas para evitar aglomerações e contato aproximado) e
estratégias de atuação para o cumprimento das metas da Campanha
Nacional de Vacinação contra a Gripe, observando-se não apenas as
etapas do calendário oficial do Ministério da Saúde, mas também todos
os protocolos de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS, pelo
Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde em relação ao
enfrentamento à Pandemia;
2.16. Adote estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de
pessoas nos prédios e repartições públicas, com rodízio de servidores
das áreas administrat ivas e burocrát icas, inclusive com a
regulamentação do trabalho remoto, quando possível e de acordo com a
natureza da função, e restrinjam o acesso ao mínimo de servidores
necessários às repartições públicas, sem prejuízo dos serviços
essenciais;
2.17. Observe as pessoas que provenham de outros países, estados e
municípios, procedendo o seu cadastro e orientando a permanência em
sua residência pelo período de 14 (quatorze) dias, posto ser tempo para
manifestação, ou não, da doença;
2.18. Cumpra o novo Decreto Estatal, o qual proibiu, como medidas
conter o avanço do novo coronavírus no estado, reuniões com mais de
10 pessoas, bem como vedou o transporte de passageiros via mototáxi,
sendo permitido o transporte de encomendas;
2.19. Antecipe, na medida do possível, a nomeação e posse dos
profissionais de saúde aprovados em concurso público e recentemente
convocados, cuja data inicial de apresentação da documentação seria o
dia 31/03/2020;
2.20. Adote estratégias para promover a ampla divulgação da presente
recomendação a todos os seus destinatários, inclusive mediante
notificações às agências bancárias e aos principais estabelecimentos.

3. À EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA DE
VEREADORES QUE:
3.1. No âmbito de suas atribuições e em relação aos ambientes do
Poder Legislativo, adotem os protocolos oficiais oriundos do Ministério
da Saúde (Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da
Saúde, a fim de proteger os agentes
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políticos, servidores públicos do Poder Legislativo e a população que
frequenta as dependências das Câmaras Municipais;
3.2. Suspendam as sessões da Câmara de Vereadores ou adotem
estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de pessoas no
plenário e nos ambientes do Poder Legislativo, e, caso resolvam
promover as sessões, que restrinjam o acesso aos Plenários apenas
aos Vereadores e ao mínimo de servidores necessários para a
realização do ato ou que desenvolvam métodos de reunião em meio
virtual, mídias sociais e outros meios de comunicação para continuidade
dos serviços.

4. AOS ILUSTRÍSSIMOS SENHORES GERENTES DAS AGÊNCIAS
BANCÁRIAS, CASAS LOTÉRICAS E SIMILARES:
4.1. Promovam as medidas necessárias para evitar aglomerações e
prevenir contatos aproximados entre pessoas, preferencialmente
mediante controle de fluxo de acesso à parte interna, bem como a
organização de filas externas e internas com distanciamento mínimo de
dois metros;
4.2. Cumpram e façam cumprir, nos respectivos estabelecimentos, todos
os protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde.

5. À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR QUE:
5.1. Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias municipais no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 13.979, de 2020,
e na Portaria Interministerial nº 5, de 17/03/2020, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD), tendo em vista que
o descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do
caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores
às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso o fato não constitua
crime mais grave ou outra infração penal;
5.2. Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do
poder de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente
à sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
solicitação das autoridades sanitárias;
5.3. Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura
dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO
e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária
e às relações de consumo e/ou crime contra a economia popular, nos
casos previstos nas respectivas leis federais;
5.4. Fiscalizem, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento dos
estabelecimentos de salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
Estado de Pernambuco;
5.5. Fiscalizem, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos de
comércio localizados no Estado de Pernambuco, observando as
exceções previstas no art.2°, §1° do referido Decreto.
5.6 Fiscalizem o cumprimento do novo Decreto Estatal, o qual proibiu,
como medidas conter o avanço do novo coronavírus no estado, reuniões
com mais de 10 pessoas, bem como vedou o transporte de passageiros
via mototáxi, sendo permitido o transporte de encomendas;

6. POR FIM, RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E

FARMÁCIAS QUE:
6.1. Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas,
preferencialmente mediante controle de fluxo de acesso à parte interna,
limitada a cinco clientes por vez, bem como a organização de filas
externas e internas com distanciamento mínimo de dois metros;
6.2. Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos
itens de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;
6.3. Abstenham-se de elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social sobretudo as de maior demanda no momento, como produtos de
limpeza de quaisquer natureza, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes e que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521, de
1951, assim como de exercer de forma abusiva posição dominante, sob
pena de cometerem a infração penal descrita no art. 36, incisos III e IV,
da Lei nº 12.529, de 2011, não excluída a possibilidade de outro, e de se
submeterem a medidas administrativas, civis e penais;
6.4. Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando que, tanto quanto possível, toda a população tenha
acesso aos produtos de higiene e saúde;
6.5. Aos proprietários de farmácias e congêneres que somem esforços
às autoridades sanitárias locais no sentido de sensibilizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita, orientando a
população que os procurar, garantindo-se o direito à informação previsto
no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do Consumidor.

7. DISPOSIÇÕES FINAIS:
7.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:
a) o registro no sistema de gestão de autos Arquimedes;
b) a expedição de Ofícios, encaminhando cópias reprográficas:
b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;
b.2) ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Constitucional do Município de
Orobó, para conhecimento e cumprimento;
b.3) à Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara de Vereadores
dos Municípios de Orobó, para conhecimento e cumprimento;
b.4) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAOP-Saúde, para
os fins de direito, inclusive conhecimento e controle;
c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos blogs e rádios locais, para
conhecimento público, bem como aos seus destinatários.
7.2. Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal.
7.3. Junte-se ao respectivo PA.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Orobó/PE, 23 de março de 2020.
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Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BEZERROS

RECOMENDAÇÃO N0 003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Presentante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº 8.625/93 e art. 5º,
parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, com suas
posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197 da CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o Estado deve providenciar o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação
da saúde (art. 196 da CF);

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO que, nos termos da Lei nº 13.979, de 2020, poderão
ser adotadas, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), entre
outras, medidas como isolamento, quarentena, determinação de
realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta
de amostras clínicas etc.;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e que o
descumprimento das medidas previstas no art. 30 da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

RECOMENDAÇÃO Nº  N0 003/2020
Recife, 24 de março de 2020

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;

CONSIDERANDO que há notícias, em Pernambuco, de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo aos ensinamentos da solidariedade
social;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos, conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no inciso IV, alínea
“a”, do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único, e art. 82, inciso I, ambos do Código de Defesa do
Consumidor, Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que as notícias veiculadas na imprensa indicam que
fornecedores, especialmente farmácias/drogarias e estabelecimentos de
venda de artigos hospitalares, aproveitando-se da disseminação da
doença no Brasil, elevaram os preços de alguns de seus produtos,
sobretudo álcool em gel, máscaras cirúrgicas, máscaras descartáveis
elásticas e luvas a patamares exorbitantes e que provocar a alta de
preços de mercadorias por operações fictícias ou qualquer outro artifício
constitui crime contra a economia popular, nos termos do art. 3º, VI, da
Lei nº 1.521, de 1951;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559, de 2019);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo CDC (art. 39, V e X, da Lei nº 8.078, de 1990);

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, do
CDC);

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei nº 12.529, de 2011;
CONSIDERANDO que o aumento de preço sem justa causa caracteriza
infração ao Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor
incorrer, conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas,
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII -
suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção
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administrativa;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nºs 48.832, de 19 de março de 2020, e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, diante a situação de pandemia recentemente declarada pela
OMS, e o risco potencial de serem contrariadas as recomendações das
autoridades sanitárias federal e estadual, mediante reuniões de várias
pessoas, de todas as idades, o que aumentaria exponencialmente os
riscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional, em
decorrência do coronavírus;

CONSIDERANDO, por fim, que constitui ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade, impessoalidade e lealdade às instituições,
nos termos do art. 11 da Lei Federal nº 8.429/92, cominando ao agente
público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da
retromencionada legislação federal;

RESOLVE RECOMENDAR:

1. À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BEZERROS/PE QUE:

1.1. Busque conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;

1.2. Respeite a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas e
calçadas);

1.3. Às pessoas que chegaram e que chegarem de outros estados do
País, de outros países e de cidades devem permanecer em isolamento
domiciliar obrigatório pelo período de 14 (catorze) dias;

2. AO SR. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BEZERROS/PE QUE:

2.1. Adote todas as medidas necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;

2.2. Promova os atos necessários à organização das feiras municipais
para diminuição do fluxo de pessoas, bem como espaçamento entre
bancas, aplicando as medidas sanitárias para prevenir a contaminação e
disponibilizando espaços para lavagem das mãos com água e sabão
e/ou álcool gel;

2.3. Fiscalize o cumprimento das regras contidas no Decreto n° 48.834,
de 20 de março de 2020, relativas à suspensão do transporte coletivo
intermunicipal de passageiros em todo o Estado de Pernambuco;

2.4. Fiscalize o cumprimento de limitação de pessoas em eventos
públicos e privados, uti l izando-se, se necessário, do poder
administrativo de polícia, bem como fechamento de academias de
ginástica, clubes e locais em que é possível

aglomeração de pessoas, conforme disciplinas federal e estadual;

2.5. Abstenha-se, tanto o município quanto as autoridades religiosas e
cidadãos em geral, de realizar eventos públicos, a fim de evitar
aglomerações, notadamente quanto à realização de cultos, missas,
reuniões judaicas, islâmicas, de matriz afrodescendentes, sikhistas,
budistas, hinduístas, de culto tradicional chinês, espíritas e outras
celebrações de caráter religioso;

2.6. Desenvolva as autoridades religiosas modos de celebrações em
meio virtual, mídias sociais e outros meios de comunicação para
continuidade dos cultos e orações por parte de seus fiéis;

2.7. Promova ampla publicidade das medidas de prevenção por todos os
canais de comunicação acessíveis (mídias sociais, rádio, blogs,
microblogs, carros de som, dentre outros veículos de comunicação),
inclusive com a solicitação de apoio e colaboração de todos no sentido
de evitar aglomerações e deslocamentos, restringindo-os aos
essenciais, além de recomendar às pessoas que evitem sair de casa,
principalmente pessoas idosas, os vulneráveis e aqueles que
apresentem algum sintoma viral;

2.8. Adote os protocolos oficiais oriundos do Ministério da Saúde
(Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da Saúde,
sobretudo quanto à necessidade de notificação prévia à pessoa afetada
sobre compulsoriedade das medidas impostas nos Decretos e
protocolos oficiais, utilizando, se necessário, do poder administrativo de
polícia para dar cumprimento às medidas sanitárias e epidemiológicas
impostas e comunicadas à pessoa afetada e, no caso de
descumprimento, proceder com a comunicação dos fatos à autoridade
policial local, tendo em vista que o descumprimento da medida de
quarentena, prevista no inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de
2020, poderá sujeitar os infratores às sanções penais previstas nos arts.
268 e 330, ambos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, caso o fato não constitua crime mais grave;

2.9. Os gestores locais do Sistema Único de Saúde - SUS, os
profissionais de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os
agentes de vigilância epidemiológica solicitem o auxílio de força policial
nos casos de recusa ou desobediência por parte de pessoa submetida
às medidas previstas nos art. 4º e art. 5º, ambos da Portaria
Interministerial nº 5, de 17/03/2020;

2.10. Intensifique, por todos os meios, as campanhas de sensibilização
da população no intuito de evitar a disseminação do agente viral;

2.11. Fiscalize o cumprimento das regras contidas no Decreto n° 48.832,
de 19 de março de 2020, com relação ao funcionamento dos
restaurantes, bares, lanchonetes e similares, os quais poderão funcionar
exclusivamente para entrega em domicílio e como pontos de coleta,
assim como a suspensão do funcionamento dos estabelecimentos de
salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e similares, além dos clubes
sociais e futebol “society” localizados no Estado de Pernambuco,
podendo estabelecer, em seus decretos municipais, medidas de
suspensão e cassação do alvará de funcionamento e interdição do
estabelecimento;

2.12. Fiscalize o cumprimento das regras contidas no Decreto n° 48.834,
de 20 de março de 2020, relativas à suspensão do funcionamento de
todos os estabelecimentos de comércio localizados no Estado de
Pernambuco, podendo incluir, em seus decretos municipais, medidas de
suspensão e cassação do alvará de funcionamento e interdição do
estabelecimento, observando as exceções previstas no art. 2°, §1°, do
referido Decreto;
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2.13. Garanta, de modo ininterrupto, a livre circulação de alimentos e
medicamentos, mediante a organização dos serviços de distribuição e
venda de gêneros alimentícios em padarias, mercados, supermercados,
feiras livres, drogarias, farmácias e congêneres, de maneira a preservar
o abastecimento alimentar e a continuidade dos tratamentos de saúde
da população;

2.14. Promova as medidas necessárias à reorganização e fiscalização
dos serviços de atenção básica à saúde, de maneira a evitar
aglomerações e a prevenir contatos aproximados entre pessoas,
observando-se todos os protocolos de prevenção elaborados e
fornecidos pela OMS, pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual
de Saúde;

2.15. Desenvolva métodos de organização (distanciamento mínimo e
outras medidas para evitar aglomerações e contato aproximado) e
estratégias de atuação para o cumprimento das metas da Campanha
Nacional de Vacinação contra a Gripe, observando-se não apenas as
etapas do calendário oficial do Ministério da Saúde, mas também todos
os protocolos de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS, pelo
Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde em relação ao
enfrentamento à Pandemia;

2.16. Adote estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de
pessoas nos prédios e repartições públicas, com rodízio de servidores
das áreas administrat ivas e burocrát icas, inclusive com a
regulamentação do trabalho remoto, quando possível e de acordo com a
natureza da função, e restrinjam o acesso ao mínimo de servidores
necessários às repartições públicas, sem prejuízo dos serviços
essenciais;

2.17. Fiscalize, a partir do dia 24 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.837, de 23 de março de 2020, relativas
à suspensão: (a) de eventos que envolvam a concentração de pessoas
em número superior a 10 (dez), salvo nos casos de atividades
essenciais e necessárias, que não tenham sido suspensas em
decorrência da situação de emergência e (b) da prestação dos serviços
de mototáxi, no âmbito do Estado de Pernambuco;

2.18. Adote estratégias para promover a ampla divulgação da presente
recomendação a todos os seus destinatários, inclusive mediante
notificações às agências bancárias e aos principais estabelecimentos.

3. AO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO
MUNICÍPIO DE BEZERROS/PE QUE:

3.1. No âmbito de suas atribuições e em relação aos ambientes do
Poder Legislativo, adote os protocolos oficiais oriundos do Ministério da
Saúde (Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da
Saúde, a fim de proteger os agentes políticos, servidores públicos do
Poder Legislativo e a população que frequenta as dependências da
Câmara Municipal;

3.2. Suspenda as sessões da Câmara de Vereadores ou adote
estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de pessoas no
plenário e nos ambientes do Poder Legislativo, e, caso resolva promover
as sessões, que restrinja o acesso aos Plenários apenas aos
Vereadores e ao mínimo de servidores necessários para a realização do
ato ou que desenvolva métodos de reunião em meio virtual, mídias
sociais e outros meios de comunicação para continuidade dos serviços.

4. AOS SRS. GERENTES DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, CASAS
LOTÉRICAS E SIMILARES:

4.1. Promovam as medidas necessárias para evitar

aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas, mediante
controle de fluxo de acesso à parte interna, com a criação de marcas no
chão, no formato de círculos, com distanciamento mínimo de 2 (dois)
metros entre cada um;

4.2. Cumpram e façam cumprir, nos respectivos estabelecimentos, todos
os protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS -
Organização Mundial de Saúde, pelo Ministério da Saúde e da
Secretaria Estadual de Saúde.

5. À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR QUE DESENVOLVEM
SUAS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DE BEZERROS/PE:

5.1. Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias municipais no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 13.979, de 2020,
e na Portaria Interministerial nº 5, de 17/03/2020, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD), tendo em vista que
o descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do
caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores
às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330, ambos do Decreto-lei
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso o fato não
constitua crime mais grave ou outra infração penal;

5.2. Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do
poder de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente
a sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
solicitação das autoridades sanitárias;

5.3. Da mesma forma, tratando-se de aumentos abusivos de preços das
mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura dos
procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TC e/ou
APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária e às
relações de consumo e/ou crime contra a economia popular, nos casos
previstos nas respectivas leis federais;

5.4. Fiscalizem o cumprimento das regras contidas no Decreto n°
48.832, de 19 de março de 2020, com relação ao funcionamento dos
restaurantes, bares, lanchonetes e similares, os quais poderão funcionar
exclusivamente para entrega em domicílio e como pontos de coleta,
assim como a suspensão do funcionamento dos estabelecimentos de
salão de beleza, cabeleireiros e similares, além dos clubes sociais e
futebol “society”, localizados no Estado de Pernambuco;

5.5. Fiscalizem o cumprimento das regras contidas no Decreto n°
48.834, de 20 de março de 2020, relativas à suspensão do
funcionamento de todos os estabelecimentos de comércio, no Estado de
Pernambuco, observando as exceções previstas no art. 2°, §1°, do
referido Decreto;

5.6. Fiscalizem, a partir do dia 24 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.837, de 23 de março de 2020, relativas
à suspensão: (a) de eventos que envolvam a concentração de pessoas
em número superior a 10 (dez), salvo nos casos de atividades
essenciais e necessárias, que não tenham sido suspensas em
decorrência da situação de emergência e (b) da prestação dos serviços
de mototáxi, no âmbito do Estado de Pernambuco.

6. POR FIM, RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E
FARMÁCIAS, NO MUNICÍPIO DE BEZERROS/PE:

6.1. Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos
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aproximados entre pessoas, preferencialmente, mediante controle de
fluxo de acesso à parte interna, limitada a cinco clientes por vez, bem
como a organização de filas externas e internas com distanciamento
mínimo de 2 (dois) metros;

6.2. Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos
itens de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;

6.3. Abstenham-se de elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social, sobretudo as de maior demanda no momento, como produtos de
limpeza de quaisquer natureza, como álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes e que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521, de
1951, assim como de exercer de forma abusiva posição dominante, sob
pena de cometerem a infração penal descrita no art. 36, incisos III e IV,
da Lei nº 12.529, de 2011, não excluída a possibilidade de outro, e de se
submeterem a medidas administrativas, civis e penais;

6.4. Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando a que, tanto quanto possível, toda a população
tenha acesso aos produtos de higiene e saúde;

6.5. Aos proprietários de farmácias e congêneres que somem esforços
às autoridades sanitárias locais no sentido de sensibilizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita, garantindo-se
o direito à informação previsto no art. 6º, inciso III, do CDC.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:
I - Oficie-se ao Sr. Prefeito do Município de Bezerros/PE, encaminhando
a presente Recomendação;

II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,
enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido conhecimento,
uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a edilidade;

III - Oficiem-se aos Exmos. Srs. Juízes de Direito da Comarca de
Bezerros/PE, encaminhando a presente Recomendação;

IV - Oficie-se ao Sr. Delegado de Polícia da Comarca de Bezerros/PE,
encaminhando a presente Recomendação;

V- Oficie-se ao Responsável pela 3a Companhia da Polícia Militar,
encaminhando a presente Recomendação;

VI- Oficiem-se aos gerentes das agências bancárias, casas lotéricas e
similares, encaminhando a presente Recomendação;

VII- Remeta-se cópia desta Recomendação ao Exmo. Sr. Secretário
Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;

VIII - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação ao Exmo.
Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional da Saúde;

IX - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação desta edilidade;

X - Cientifique-se de que o não atendimento à presente Recomendação
poderá impl icar a adoção das medidas necessárias à sua
implementação por este órgão ministerial, inclusive no concernente à
responsabilização civil e criminal;

Registre-se. Publique-se.

Bezerros/PE, 24 de março de 2020.

 DIOGO GOMES VITAL
 Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo

DIOGO GOMES VITAL
1º Promotor de Justiça de Bezerros

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

Ref. Procedimento Administrativo nº 002/2020
Área de Atuação: Saúde

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Chã Grande, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 196 da Constituição Federal: “a
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 197, da Carta Magna, de que:
"são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito
privado”;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 200, II, da Constituição
Federal, compete ao Sistema Único de Saúde, além de outras
atribuições, nos termos da lei: “executar as ações de vigilância sanitária
e epidemiológica”;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal nº
8.080/1990, em seu artigo 2º, caput, e §§ 1º e 2º, prevê que “a saúde é
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. O dever do Estado de
garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação. O dever do Estado não exclui o das
pessoas, da família, das empresas e da sociedade”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Coronavpitua
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(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII);

CONSIDERANDO que, em 11/03/2020, a OMS declarou pandemia para
o Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença se espalha por
diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que, no Brasil, na data de hoje, o Ministério da Saúde
atualizou para 234 (duzentos e trinta e quatro) o número de pessoas
contaminadas pelo COVID-19, e há outros 2.064 (dois mil e sessenta e
quatro) casos suspeitos aguardando resultado de exames, e ainda, fora
registrada a primeira morte em decorrência do novo Coronavírus .

CONSIDERANDO que em Pernambuco foram registrados, até a data de
hoje, 19 (dezoito) casos confirmados do COVID-19 , sendo quatro
oriundos de transmissões locais.

CONSIDERANDO que Pernambuco elaborou seu Plano de
Contingência para prover as medidas correspondentes, inclusive, no
auxilio à organização dos municípios e capacitação dos profissionais
para atuarem em face da infecção;

CONSIDERANDO a necessidade de exigir dos gestores municipais a
elaboração dos respectivos planos de contingência local, bem como de
efetuar a capacitação dos profissionais da atenção básica, conforme
orientações do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para a
contenção da expansão do vírus;

CONSIDERANDO que para o exercício da função institucional do art.
129, inciso II, da Constituição da República, a Lei n.º 8.625/1993
estabelece caber ao Ministério Público expedir recomendações,

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Sr. DIOGO ALEXANDRE GOMES NETO, Prefeito
do Município de Chã Grande/PE, bem como ao Sr. JAIRO DE AMORIM
PAIVA, Secretário Municipal de Saúde do Município de Chã Grande/PE:

1)A pronta adoção de providências voltadas à elaboração e aplicação do
Plano de Contingência Municipal, voltado para o cenário epidemiológico
local, visando à redução dos riscos de transmissão do coronavírus
(COVID-19), conforme recomendações do Ministério da Saúde e da
Secretaria de Estado de Saúde de Pernambuco, bem assim, dispondo
dos serviços e recursos voltados à prevenção, ao cuidado e à correta
informação da população acerca da atual situação da enfermidade no
âmbito do município de Chã Grande.
2)Que o Plano de Contingência para a Infecção pelo Coronavírus de
Chã Grande contenha, como elementos mínimos, todos aqueles
previstos no roteiro confeccionado pela Secretaria de Estado da Saúde,
porque se prestam a apoiar e orientar os entes municipais em seu
planejamento, consoante com a realidade e estrutura sanitárias
disponíveis, estimando objetivamente a cronologia da implantação de
cada uma das providências necessárias, conforme o elenco de
situações previsto e o nível de propagação da doença no momento.
3)Que promova, efetue e fiscalize a notificação obrigatória dos casos
suspeitos do COVID-19, como prevê a Lei Federal nº 6.259/1975,
obedecendo às orientações (específicas para COVID-19) do Ministério
da Saúde e da SES/PE (Plano de Contingência Estadual). Além disso,
eventuais hipóteses que se enquadrarem na definição de caso de
Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG1), também devem ser
notificados concomitantemente no Sistema de Informação da Vigilância
Epidemiológica da Gripe (SIVEP – Gripe) e no sistema e-SUS AB
(Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica), com

o CID 10 – U07.1.
4)Que se operacionalize, torne disponível e se dê conhecimento ao
público de canal de comunicação para atender dúvidas, reclamações e
outras manifestações, empregando, para tanto, a Ouvidoria do SUS;
5)Que se ofereça material informativo (com orientações sobre as formas
de transmissão, sintomas, profilaxia, fluxo de serviços de saúde –
quando se deve buscar a UBS, hospital de referência ou outro serviço
na região, etc.) no endereço de internet da Prefeitura Municipal e/ou da
Secretaria Municipal de Saúde, ou por meio de rádio comunitária (e
outras emissoras que a tanto possam aderir), panfletos em locais de
grande acesso de pessoas, divulgação na rede escolar, nas unidades de
saúde, bem como por intermédio dos agentes comunitários de saúde e
de combate a endemias, sem prejuízo de outros meios que atendam à
população como um todo;
6)Que, quando da divulgação de informações à comunidade, utilizar-se,
obrigatoriamente, de dados oficiais, especialmente aqueles divulgados
pela Secretaria Estadual de Saúde, que são atualizados diariamente na
sua página na internet (https://www.cievspe.com/novo-coronavirus-
2019ncov );
7)Que organizem providências que garantam estoques estratégicos de
recursos materiais, EPI, oxímetros e medicamentos;
8)Que se definam equipes de profissionais para as ações de vigilância e
resposta, inclusive, equipes de campo, em especial, agentes
comunitários de saúde e agente de combate a endemias;
9)Que se realize a capacitação de todos os profissionais atuantes na
atenção básica, em especial agentes comunitários de saúde e de
combate a endemias, para que atuem em face do coronavírus,
buscando, para tanto, sempre que necessário, o auxílio técnico das
respectivas Regionais de Saúde.
10) Que envidem todos os esforços necessários no sentido de cumprir e
FAZER CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde,
Ministério da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco  e Secretaria
Estadual de Saúde.
11) Adote providências necessárias no sentido de organizar a feira
municipal no sentido de diminuir o fluxo de pessoas e espaçamento
entre bancas, bem como medidas sanitár ias para prevenir
contaminação.
12)Fiscalize, por meio dos órgãos públicos municipais, solicitando, se
necessário, apoio aos órgãos estaduais, a fim de que o transporte
público de passageiros, incluindo os alternativos, taxis e mototaxis,
promovam higienização, circulação de ar (janelas), e observância estrita
ao limite de passageiros.
13)Fiscalize o cumprimento de limitação de pessoas de eventos públicos
e privados, utilizando-se, se necessário, do poder administrativo de
polícia, bem como fechamento de academias de ginástica, clubes, e
locais em que é possível aglomeração de pessoas, conforme disciplinas
federal e estadual,
14)Promovam a adequada e imediata divulgação da presente
recomendação, afixando-se em quadro de avisos da Prefeitura
Municipal de Chã Grande e no sítio eletrônico da Prefeitura de Chã
Grande, bem como resposta por escrito, em 10 (dez) dias, nos termos
do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal n. 8.625/1993 c/c
art. 58 da RES-CSMP n. 003/2019 e art. 10 da Res. CNMP n. 164/2017.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa e
ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das medidas judiciais
cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:
1. Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do Ministério
Público.
2. Encaminhamento aos destinatários para ciência,
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providências e manifestação escrita conforme acima especificado.
3. Encaminhem-se, ainda, cópias da presente recomendação ao Centro
de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Saúde.

Chã Grande, 17 de março de 2020.

GUSTAVO DIAS KERSHAW

MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODEPERNAMBUCO
CENTRAL DE INQUÉRITOS DE JABOATÃO DOS GUARARAPES

Documento arquimedes: 12406740

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
representado pelos Promotores de Justiça com atuação na Central de
Inquéritos de Jaboatão dos Guararapes, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, contidas no art. 127, caput, e art. 129, caput e
incisos, da Constituição da República; art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar nº 75, de 1993; arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e
26, caput e incisos, todos da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV,
alínea “a”, e VIII, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada
pela Lei Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8º, §1º, da Lei nº
7.347, de 1985; arts. 8º e seguintes da Resolução CNMP nº 174, de 4
de julho de 2017, modificada pela Resolução nº 189, de 18 de junho de
2018, e:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129,  inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei nº 13.979, de
2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena, determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 001/2020     ====
Recife, 24 de março de 2020

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;

CONSIDERANDO que há notícias, em Pernambuco, de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que as notícias veiculadas na imprensa indicam que
fornecedores, especialmente farmácias/drogarias e estabelecimentos de
venda de artigos hospitalares, aproveitando-se da disseminação da
doença no Brasil, elevaram os preços de alguns de seus produtos,
sobretudo álcool em gel, máscaras cirúrgicas, máscaras descartáveis
elásticas e luvas a patamares exorbitantes e que provocar a alta de
preços de mercadorias por operações fictícias ou qualquer outro artifício
constitui crime contra a economia popular, nos termos do art. 3º, inciso
VI, da Lei nº 1.521, de 1951;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559, de 2019);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da Lei nº
8.078, de 1990);

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, CDC);

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a  boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei nº 12.529, de 2011;

CONSIDERANDO que o aumento de preço sem justa causa caracteriza
infração ao Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor
incorrer, conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas,
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III -
inutilização do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou
serviço; VII - suspensão temporária de atividade;
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VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; IX - cassação de
licença do estabelecimento ou de atividade; X - interdição, total ou
parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; XI - intervenção
administrativa;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nº 48.832, de 19 de março de 2020 e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, diante a situação de pandemia recentemente declarada pela
Organização Mundial de Saúde (OMS), e, o risco potencial de serem
contrariadas as recomendações das autoridades sanitárias federal e
estadual, mediante reuniões de várias pessoas, de todas as idades, o
que aumentaria exponencialmente os riscos
de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus;

RESOLVE RECOMENDAR:

1.À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JABOTÃO DOS GUARARAPES
QUE:

1.1. Busque conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;

1.2. Respeite a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas e
calçadas);

1.3. Às pessoas que chegarem de outros estados do País, de outros
países e de cidades devem permanecer em isolamento domiciliar
obrigatório pelo  período de 14 (catorze) dias;

2. À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR QUE DESENVOLVEM
SUAS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES

2.1. Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias municipais no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 13.979, de 2020,
e na Portaria Interministerial nº 5, de 17/03/2020, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura do procedimento policial
pertinente, conforme o caso (TCO e/ou APFD), tendo em vista que o
descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do caput
do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores às
sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848, de
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso o fato não constitua crime
mais grave ou outra infração penal;

2.2. Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do
poder de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente
à sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
solicitação das autoridades sanitárias;

2.3. Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura do
procedimento policial pertinente, conforme o

caso (TCO e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica
e tributária e às relações de consumo e/ou crime contra a economia
popular, nos casos previstos nas respectivas leis federais;

2.4. Fiscalizem o cumprimento das regras contidas no Decreto n° 48.832
de 19 de março de 2020, com relação ao funcionamento dos
restaurantes, lanchonetes e similares, os quais poderão funcionar
exclusivamente para entrega em domicílio e como pontos de coleta,
assim como a suspensão do funcionamento dos estabelecimentos de
salão de beleza, barbearia, cabeleireiros e similares, além dos clubes
sociais e futebol “society” localizados no Estado de Pernambuco;

2.5. Fiscalizem o cumprimento das regras contidas no Decreto n° 48.834
de 20 de março de 2020, relativas à suspensão do funcionamento de
todos os estabelecimentos de comércio localizados no Estado de
Pernambuco, observando as exceções previstas no art. 2°, §1° do
referido Decreto;

2.6. Fiscalizem o cumprimento das regras contidas no Decreto n° 48.837
de 23 de março de 2020, relativas à proibição da prestação de serviço
de moto táxi em todo Estado de Pernambuco, suspensão de eventos
com público e suspensão de aglomeração de pessoas em número
superior a dez pessoas, salvo os casos de atividades essenciais e
necessárias.

3. POR FIM, RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E
FARMÁCIAS, NO MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS GURARAPES

3.1. Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas,
preferencialmente mediante controle de fluxo de acesso à parte interna,
limitada a cinco clientes por vez, bem como a organização de filas
externas e internas com distanciamento mínimo de dois metros;

3.2. Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos
itens de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;

3.3. Abstenham-se de elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social sobretudo as de maior demanda no momento, como produtos de
limpeza de quaisquer natureza, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes e que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521, de
1951, assim como de exercer de forma abusiva posição dominante, sob
pena de cometerem a infração penal descrita no art. 36, incisos III e IV,
da Lei nº 12.529, de 2011, não excluída a possibilidade de outro, e de se
submeterem a medidas administrativas, civis e penais;

4. DISPOSIÇÕES FINAIS:

4.1. Determinamos, para efetiva divulgação, conhecimento público e
cumprimento desta Recomendação:

a) o registro no sistema de gestão de autos Arquimedes;

b) a expedição de ofícios, via e-mail, encaminhando cópias digitais:

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



38Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 25 de março de 2020

b.1) ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do  Ministério Público de
Pernambuco, para publicação no Diário Oficial do Estado;

b.2) ao Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça Criminal;

c) Remetam-se cópias, por mídia digital, aos Comandantes do 25º e 6º
BPM, bem como ao Delegado Seccional, para fins de divulgação entre
os demais delegados distritais e especializados com atuação no
município de Jaboatão dos Guararapes;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 24 de março de 2020.

ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE
Promotora de Justiça

GLÁUCIA HULSE DE FARIAS
Promotora de Justiça

DINAMÉRICO WANDERLEY
Promotor de Justiça

ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JOAQUIM NABUCO

Procedimento Administrativo nº 2020/88920

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do Promotor de
Justiça que subscreve a presente RECOMENDAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 001/2020 e Nº 002/2020
Recife, 23 de março de 2020

CONSIDERANDO a edição do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, alterado pelo Decreto nº 48.822, de 17 de março de 2020,
também já alterado pelo Decreto nº 48.837, de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que, inobstante todas as recomendações das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das autoridades sanitárias, devendo ser observado o
que dispõem os citados decretos, inclusive as atividades religiosas com
público superior a 10 (dez) pessoas, atividades estas que propiciam
grandes aglomerações de pessoas de todas as idades, reunidas em um
mesmo local, aumentando exponencialmente os riscos de transmissão
do COVID-19;

CONSIDERANDO a alta escalabilidade viral do COVID-19, exigente de
infraestrutura hospitalar (pública ou privada) adequada, com leitos
suficientes e composta com aparelhos respiradores em quantidade
superior a censo populacional em eventual contágio, o que está fora da
realidade de qualquer centro médico envolvido;

CONSIDERANDO a Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro
de 2017, a qual prevê, em seu Anexo CII, o regramento relacionado ao
Planejamento, Execução e Avaliação das Ações de Vigilância e
Assistência à Saúde em Eventos de Massa;

CONSIDERANDO que a sobredita Portaria tem por finalidade prevenir e
mitigar os riscos à saúde a que está exposta a população envolvida em
eventos de massa, a partir da definição de responsabilidades dos
gestores do SUS, da saúde suplementar e do estabelecimento de
mecanismos de controle e coordenação de ação durante todas as fases
de desenvolvimento dos eventos com foco nas ações de atenção à
saúde, incluindo promoção, proteção e vigilância e assistência à Saúde.
(Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 2º);

CONSIDERANDO que para efeito de planejamento, execução e
avaliação das ações de vigilância e assistência à saúde em eventos de
massa, são adotados os seguintes conceitos: (Origem: PRT MS/GM
1139/2013, Art. 4º) I -Evento de Massa (EM): atividade coletiva de
natureza cultural, esportiva, comercial, religiosa, social ou política, por
tempo pré-determinado, com concentração ou fluxo excepcional de
pessoas, de origem nacional ou internacional, e que, segundo a
avaliação das ameaças, das vulnerabilidades e dos riscos à saúde
pública exijam a atuação coordenada de órgãos de saúde pública da
gestão municipal, estadual e federal e requeiram o fornecimento de
serviços especiais de saúde, públicos ou privados (Sinonímia: grandes
eventos, eventos especiais, eventos de grande porte);(Origem: PRT
MS/GM 1139/2013, Art. 4º, I) II -organizador de evento: pessoa física ou
jurídica, de direito público ou privado, civil ou militar, responsável pelo
planejamento e realização do evento de massa; (Origem: PRT MS/GM
1139/2013, Art. 4º, II) III -autoridade sanitária: órgão ou agente público
competente da área da saúde, com atribuição legal no âmbito da
vigilância e da atenção à saúde; (Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art.
4º, III); IV - autoridade fiscalizadora competente: agente público
competente da vigilância sanitária e da saúde suplementar, com poder
de polícia administrativo; (Origem: PRT MS/GM 1139/2013, Art. 4º, IV) V
- agente público regulador: autoridade pública sanitária, delegada pelo
Gestor Local, que tem como função realizar a articulação entre os
diversos níveis assistenciais do sistema de saúde, visando melhor
resposta para as necessidades do paciente, ou seja, Médico Regulador
da Central de Regulação das Urgências e/ou Central de Regulação de
Leitos e/ou Complexo Regulatório; (Origem: PRT MS/GM 1139/2013,
Art. 4º, V);

CONSIDERANDO que medidas semelhantes foram adotadas em vários
estados da federação;
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CONSIDERANDO que até o presente momento há 28 casos
confirmados do COVID-19 somente no Estado de Pernambuco ;

CONSIDERANDO que o decreto do Governador de Pernambuco segue
as recomendações do Ministério da Saúde previstas no Plano de
Contingência Nacional, na qual recomenda que durante o período de
emergência em saúde pública sejam adotadas medidas de restrição de
atividades, no âmbito de sua competência, com o objetivo de evitar a
possível contaminação ou propagação do coronavírus;

CONSIDERANDO que essa medida restritiva visa retardar a propagação
do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a colapsar,
garantindo, via de consequência, o melhor suporte àqueles que dela
venham a efetivamente utilizar;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco já registra casos de
transmissão comunitária, cuja exposição pode colocar em risco
exponencial a população em geral;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos líderes/autoridades de todas as religiões em
atividade nesta cidade de JOAQUIM NABUCO/PE, que cumpram
integralmente o conteúdo do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, alterado pelo Decreto nº 48.822, de 17 de março de 2020,
também já alterado pelo Decreto nº 48.837, de 23 de março de 2020,
notadamente quanto à proibição da realização de cultos, missas,
reuniões judaicas, islâmicas, de matriz afro-descendentes, sikhistas,
budistas, hinduístas, de culto tradicional chinês, espí-ritas e outras
celebrações de caráter religioso que aglomerem mais de 10 (dez)
pessoas, devendo, ainda, ser estimuladas as celebrações de forma
virtual ou através de qualquer outro meio de comunicação, não sendo
vedado que esses locais continuem abertos para orações dos seus fiéis,
que devem ser orientados a se organizarem de forma ordenada,
obedecendo a um distanciamento seguro e limitado ao quantitativo
acima descrito.

Ficam os destinatários da recomendação advertidos dos seguintes
efeitos dela advindos:

a) tornar inequívoca a demonstração da consciência da ilicitude do
recomendado;

b) caracterizar o dolo, má-fé ou ciência da irregularidade, por ação ou
omissão, para viabilizar futuras responsabilizações civil, administrativa e
criminal;

c) constituir-se em elemento probatório em sede de ações cíveis ou
criminais;

d) fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento, para que os
destinatários manifestem-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar à Promotoria de Justiça de
JOAQUIM NABUCO/PE, pelo e-mail pjjoaquimnabuco@mppe.mp.br as
providências tomadas e a documentação hábil a provar o fiel
cumprimento do seu cumprimento.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos representantes da polícia civil e militar, como também a (ao)
Secretário (a) de Saúde desta cidade, para conhecimento e
cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos CAOP’S SAÚDE, CIDADANIA e CRIMINAL, para ciência de todas
as ações e resultados, como também de monitoramento pelo Gabinete
de Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2);
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

e)Dê-se ciência ao Conselho Municipal de Saúde, à Câmara Municipal e
ao Prefeito desta cidade, acerca do conteúdo da presente
recomendação, para conhecimento e divulgação entre os destinatários;
f)Às emissoras de rádio e portais eletrônicos locais, a fim de dar ampla
divulgação a seu conteúdo.

Joaquim Nabuco/PE, 24 de março de 2020.

BEL. RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Promotor de Justiça
Exercício Cumulativo

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JOAQUIM NABUCO

RECOMENDAÇÃO Nº. 002/2020
Procedimento Administrativo n.º 2020/88923.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça de Joaquim Nabuco, que esta subscreve, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127,
caput, e 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 26, inciso VII, da Lei
n.º 8.625/93; combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e
IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196
que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou no dia 11.03.2020 a pandemia do Covid-19, doença causada
pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 48.809, de 14 de março de 2020,
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante da situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde
(OMS);

CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa acerca da
elevação de preços de alguns produtos utilizados para prevenção da
disseminação do coronavírus, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
n.º 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços representa prática abusiva
e é condenada pelo Código do Consumidor, que proíbe aos
fornecedores exigir do consumidor vantagem manifestamente indevida e
elevação sem justa causa do preço de produtos ou serviços (art. 39,
incisos V e X, da Lei n.º 8.078/90);

CONSIDERADO que é fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública
ou pr ivada, nacional  ou estrangeira,  bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços,
(art. 3º, caput, da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos
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consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a
proteção de seus interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade
de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de
consumo, atendidos princípios, dentre os quais, a educação e
informação de fornecedores e consumidores, quanto aos seus direitos e
deveres, com vistas à melhoria do mercado de consumo (art. 4º, inciso
IV, da Lei n.º 8.078/90- Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que o inciso V do art. 39 da Lei n.º 8.078/90 proíbe a
conduta de “exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva”;

CONSIDERANDO que tais atos abusivos caracterizam infrações ao
Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor incorrer,
conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas, sem
prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII
– suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;

CONSIDERANDO que a fixação artificial de preços ou quantidades
vendidas ou produzidas é crime contra relação de consumo punido com
pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa (Lei n.º
8.137/1990);

CONSIDERANDO que é crime contra a economia popular, punido com
pena de detenção, de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos e multa, provocar a
alta ou baixa de preços de mercadorias, por meio de notícias falsas,
operações fictícias ou qualquer outro artifício (Lei n.º 1.521/1951);

CONSIDERANDO, ainda, que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, sendo um direito social fundamental do ser humano, uma vez
que é corolário da manutenção do direito primário à vida, à luz do art. 5º,
caput, art. 6º e 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde compõem
uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único,
sendo da competência municipal a execução de serviços relacionados à
política de insumos e equipamentos de saúde e, ante a ausência de
determinados equipamentos, compete-lhes prover transporte imediato e
seguro aos pacientes em situação de vulnerabilidade e hipossuficiência,
nos termos da Lei n.º 8.080/90;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR a todos os fornecedores do Município de Joaquim
Nabuco, especialmente às farmácias/drogarias, aos estabelecimentos
de venda de artigos hospitalares e os mercados e supermercados, a
NÃO REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE PREÇOS DE
PRODUTOS VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E COMBATE
CONTRA O CORONAVÍRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM GEL,
MÁSCARAS CIRÚRGICAS,  MÁSCARAS DESCARTÁVEIS
ELÁSTICAS, LUVAS, assim entendido como aumento sem fundamento
no custo de aquisição ou, caso já tenham elevado os preços, que
retornem aos valores anteriores;

II - Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária e ao Procon Estadual e Municipal, para fins de fiscalização
acerca de seu cumprimento, bem como à Delegacia de Polícia Civil e à
Polícia Militar para fins de ciência;

III – Encaminhe-se cópia à Câmara Municipal e ao Prefeito desta cidade,
acerca do conteúdo da presente Recomendação, para conhecimento e
divulgação entre os destinatários;

IV- Encaminhe-se cópia às rádios locais e demais órgãos de imprensa
para a devida divulgação à sociedade em geral;

V - A remessa de cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; aos CAOPs Criminal,
Consumidor e Saúde, para monitoramento pelo Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
bem como à Secretaria-Geral para sua publicação no Diário Oficial.

Fixa-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento, para que os
destinatários manifestem-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar à Promotoria de Justiça de
Joaquim Nabuco, pelo e-mail pjjoaquimnabuco@mppe.mp.br as
providências tomadas e a documentação hábil a provar o fiel
cumprimento do seu cumprimento.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.
Joaquim Nabuco, 23 de março de 2020.

BEL. RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Promotor de Justiça
Exercício Cumulativo

RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Promotor de Justiça de Joaquim Nabuco

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS/PE

RECOMENDAÇÃO n.º 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o Estado deve providenciar o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação
da saúde (art. 196, CF);

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;

CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020, que regulamenta, no âmbito do Estado de
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Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional, decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo. No dia de
ontem (dia 15.03.2020), no mundo inteiro, havia 167.449 mil casos
confirmados de pessoas infectadas, havendo, até o momento, um total
de 6.440 mil mortes.

CONSIDERANDO, por fim, que constitui ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade, impessoalidade e lealdade às instituições,
nos termos do art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/92, cominando ao agente
público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da
retromencionada legislação federal;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao senhor Prefeito do Município de Pombos/PE, com
base no art. 5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº.
12/94, com suas posteriores alterações e, art. 27, parágrafo único, IV, da
Lei Federal nº. 8.625/93 e, sob pena de incorrer na prática de ato de
improbidade administrativa, acima mencionado, sob a égide da Lei nº
8429/92, que:

adote as medidas necessárias no sentido de SUSPENDER,
imediatamente, todos os eventos relacionados à 39.ª Festa de São
José, a se realizar nos próximos dias 18, 19, 20, 21 e 22 de março do
corrente ano de 2020, no âmbito deste município de Pombos/PE,
devendo apresentar a comprovação do cumprimento da providência
retro, no prazo de 24h (vinte e quatro horas).

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

I - Oficie-se ao Sr. Prefeito do Município de Pombos/PE, encaminhando
a presente Recomendação;

II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,
enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido conhecimento,
uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a edilidade;

III - Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz da Comarca de Pombos/PE,
encaminhando a presente Recomendação;

IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;

V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional da Saúde;

VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação desta edilidade;

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Pombos/PE, 16 de março de 2020.

JOSÉ DA COSTA SOARES

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALAGOINHA/PE
Ref. Procedimento Administrativo nº 001/2020
RECOMENDAÇÃO Nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Venturosa/PE, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus (COVID-19)
constitui Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional
(ESPPII), tratando-se de uma pandemia.

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei Federal n.
13.979/2020 para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento;
quarentena; determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial n. 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores.

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa.

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa.

CONSIDERANDO que há notícias em Pernambuco de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, notadamente, o do “álcool em gel”, caracterizando-se,
assim, o oportunismo, a obtenção de lucro patrimonial excessivo em
detrimento do consumidor e, mais ainda, um verdadeiro desprezo com
os ensinamentos da solidariedade social, o que constitui prática
comercial abusiva (Código de Defesa do Consumidor, art. 39, X) e crime
contra a economia popular, punido com pena de detenção, de seis
meses a dois anos, e multa, (Lei Federal n.º 1.521/51, art. 4º, “b”)”.

RESOLVE:
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RECOMENDAR

À POLÍCIA CIVIL e à POLÍCIA MILITAR que:

1) Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias do Município de
Alagoinha/PE para fazer cumprir o disposto na Lei Federal n.
13.979/2020, na Portaria Interministerial n. 5, de 17/03/2020 e nos
decretos estaduais e do município de Alagoinha que tratem de assuntos
relacionados ao controle da propagação do coronavírus, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD).

2) Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do poder
de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente à sua
residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
determinação das autoridades sanitárias.

3) Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura
dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO
e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária
e às relações de consumo e/ou crime contra a economia popular, nos
casos previstos nas respectivas leis federais;

4) Fiscalizem o cumprimento das medidas preventivas estipuladas pelos
Decretos Estaduais que impõem restrições ao funcionamento de
diversas atividades, notadamente o decreto estadual n. 48.832, de
19/03/2020 e o Decreto estadual nº 48.834, de 20 de março de 2020.

AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E RESPONSÁVEIS POR
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, cujas atividades não foram
suspensas, sobretudo supermercados, mercearias e farmácias, e às
LOTÉRICAS na cidade de Alagoinha/PE, que:

1) adotem as medidas indicadas pelo Ministério da Saúde que visam a
contenção da propagação do vírus, disponibilizando: a.1) locais para
lavar as mãos com frequência; a.2) recipientes de álcool em gel com
concentração de pelo menos 70% (setenta por cento); a.3) toalhas de
papel descartáveis; a.4) ampliação da frequência de limpeza de pisos,
corrimãos, maçanetas e banheiros com álcool 70% (setenta por cento)
ou solução de água sanitária;

2) Abstenham-se de aumentar preços de quaisquer de suas
mercadorias, sobretudo as de maior demanda no momento, como
produtos de limpeza de qualquer natureza, sob pena de cometerem
crime e sujeitarem-se às medidas administrativa, civil e penal.

3) Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando que, tanto quanto possível, toda a população e
consumidores tenham acesso aos produtos de higiene e saúde.

4) Aos proprietários de farmácias e congêneres, que somem esforços às
autoridades sanitárias locais no sentido de conscientizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita e produtos de
higiene, orientando a população que os procurar, garantindo-se o direito
à informação previsto no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do
Consumidor.

5) Às lotéricas, organizem seu serviço de atendimento ao público,
EVITANDO AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS, ordenando as filas para
evitar a aproximação dos clientes em distância inferior a dois metros e,
se necessário, RESTRINJA o atendimento, solicitando o retorno do
público para outro horário.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

DETERMINO, AINDA:

a) O encaminhamento de cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde, bem como à Secretaria-Geral do
MPPE, para publicação.

b) Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita, conforme acima especificado, a ser enviada em 24
horas para o e-mail pjalagoinha@mppe.mp.br.

c) Encaminhamento aos meios de comunicação local a fim de que
divulguem a presente recomendação (Prefeitura, blogs e rádio).

Alagoinha/PE, 23 de março de 2020.

Igor Holmes de Albuquerque
Promotor de Justiça em exercício cumulati

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VENTUROSA
Ref. Procedimento Administrativo nº 002/2020
RECOMENDAÇÃO Nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Venturosa/PE, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Coronavpitua (COVID-19)
constitui Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional
(ESPPII), tratando-se de uma pandemia.

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei Federal n.
13.979/2020 para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento;
quarentena; determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial n. 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores.
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CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa.

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa.

CONSIDERANDO que há notícias em Pernambuco de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, notadamente, o do “álcool em gel”, caracterizando-se,
assim, o oportunismo, a obtenção de lucro patrimonial excessivo em
detrimento do consumidor e, mais ainda, um verdadeiro desprezo com
os ensinamentos da solidariedade social, o que constitui prática
comercial abusiva (Código de Defesa do Consumidor, art. 39, X) e crime
contra a economia popular, punido com pena de detenção, de seis
meses a dois anos, e multa, (Lei Federal n.º 1.521/51, art. 4º, “b”)”.

RESOLVE:

RECOMENDAR

À POLÍCIA CIVIL e à POLÍCIA MILITAR que:

1) Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias do Município de
Venturosa/PE para fazer cumprir o disposto na Lei Federal n.
13.979/2020, na Portaria Interministerial n. 5, de 17/03/2020 e nos
decretos estaduais e do município de Venturosa que tratem de assuntos
relacionados ao controle da propagação do coronavírus, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD).

2) Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do poder
de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente à sua
residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
determinação das autoridades sanitárias.

3) Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura
dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO
e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária
e às relações de consumo e/oucrime contra a economia popular, nos
casos previstos nas respectivas leis federais;

4) Fiscalizem o cumprimento das medidas preventivas estipuladas pelos
Decretos  municipal e Estadual que impõem restr ições ao
funcionamento de diversas atividades, notadamente o decreto estadual
n. 48.832, de 19/03/2020 e o Decreto estadual nº 48.834, de 20 de
março de 2020.

AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E RESPONSÁVEIS POR
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, cujas atividades não foram
suspensas, sobretudo supermercados, mercearias e farmácias, e às
LOTÉRICAS na cidade de Venturosa, que:

1) adotem as medidas indicadas pelo Ministério da Saúde que visam a
contenção da propagação do vírus, disponibilizando: a.1) locais para
lavar as mãos com frequência; a.2) recipientes de álcool em gel com
concentração de pelo menos 70% (setenta por cento); a.3) toalhas de
papel descartáveis; a.4) ampliação da frequência de limpeza de pisos,
corrimãos, maçanetas e banheiros com álcool 70% (setenta por cento)
ou solução de água sanitária;

2) Abstenham-se de aumentar preços de quaisquer de suas
mercadorias, sobretudo as de maior demanda no momento, como
produtos de limpeza de qualquer natureza, sob pena de cometerem
crime e sujeitarem-se às medidas administrativa, civil e penal.

3) Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando que, tanto quanto possível, toda a população e
consumidores tenham acesso aos produtos de higiene e saúde.

4) Aos proprietários de farmácias e congêneres, que somem esforços às
autoridades sanitárias locais no sentido de conscientizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita e produtos de
higiene, orientando a população que os procurar, garantindo-se o direito
à informação previsto no art. 6º, inciso III, do Código de Defesa do
Consumidor.

5) Às lotéricas, organizem seu serviço de atendimento ao público,
EVITANDO AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS, ordenando as filas para
evitar a aproximação dos clientes em distância inferior a dois metros e,
se necessário, RESTRINJA o atendimento, solicitando o retorno do
público para outro horário.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

DETERMINO, AINDA:

a) O encaminhamento de cópia da presente recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde, bem como à Secretaria-Geral do
MPPE, para publicação.

b) Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita, conforme acima especificado, a ser enviada em 24
horas para o e-mail pjventurosa@mppe.mp.br.

c) Encaminhamento aos meios de comunicação local a fim de que
divulguem a presente recomendação (prefeitura, blogs e rádio).

Venturosa, 23 de março de 2020.

Igor Holmes de Albuquerque
Promotor de Justiça

IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Venturosa

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS/PE

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante neste município, no uso das atribuições
legais e constitucionais, com fulcro no art. 129, III, da Constituição
Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei Federal nº. 8.625/93 e, art.
5º, parágrafo único, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 12/94, com
suas posteriores alterações;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado
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no art. 129, II, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o Estado deve providenciar o acesso universal e
igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção e recuperação
da saúde (art. 196, CF);

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde - OMS
declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPPII), tratando-se de uma pandemia;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
diuturnamente os números de pessoas contaminadas pelo COVID-19,
com constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei n.º 13.979,
de 2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena, determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial n.º 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;
CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;

CONSIDERANDO que há notícias, em Pernambuco, de que
comerciantes estão aproveitando o momento de calamidade pública e
de escassez de bens para elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo aos ensinamentos da solidariedade
social;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério
Público encontra-se a promoção das medidas necessárias para garantir
a proteção interesses difusos e coletivos conforme o disposto no art.
129, inciso III, da Constituição Federal, bem como no Inciso IV, alínea
“a” do art. 4º da Lei Complementar Estadual n° 12/94 e no art. 81,
parágrafo único e art. 82, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor,
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990;

CONSIDERANDO que as notícias veiculadas na imprensa

indicam que fornecedores, especialmente farmácias/drogarias e
estabelecimentos de venda de artigos hospitalares, aproveitando-se da
disseminação da doença no Brasil, elevaram os preços de alguns de
seus produtos, sobretudo álcool em gel, máscaras cirúrgicas, máscaras
descartáveis elásticas e luvas a patamares exorbitantes e que provocar
a alta de preços de mercadorias por operações fictícias ou qualquer
outro artifício constitui crime contra a economia popular, nos termos do
art. 3º, VI, da Lei nº 1.521, de 1951;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559, de 2019);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo CDC (art. 39, V e X, da Lei nº 8.078, de 1990);

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, CDC);

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO que o aumento arbitrário de lucro e a imposição de
preços excessivos são, independentemente de culpa, infrações à ordem
econômica, previstas no art. 36 da Lei nº 12.529, de 2011;

CONSIDERANDO que o aumento de preço sem justa causa caracteriza
infração ao Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor
incorrer, conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas,
sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII -
suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nº 48.832, de 19 de março de 2020 e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, diante a situação de pandemia recentemente declarada pela
OMS, e, o risco potencial de serem contrariadas as recomendações das
autoridades sanitárias federal e estadual, mediante reuniões de várias
pessoas, de todas as idades, o que aumentaria exponencialmente os
riscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO o teor do Decreto n.º 48.833, de 20 de março de
2020, decretando situação anormal, caracterizada como “Estado de
Calamidade Pública”, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude
da emergência de saúde pública de
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importância internacional, em decorrência do coronavírus;
CONSIDERANDO, por fim, que constitui ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da Administração Pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de legalidade,
honestidade, imparcialidade, impessoalidade e lealdade às instituições,
nos termos do art. 11, da Lei Federal nº. 8.429/92, cominando ao agente
público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da
retromencionada legislação federal;

RESOLVE RECOMENDAR:

1. À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE POMBOS/PE QUE:
1.1. Busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela OMS – Organização Mundial da Saúde,
pelo Ministério da Saúde e pela Secretaria Estadual de Saúde;
1.2. Respeitem a orientação e os deveres cívicos de quarentena e de
isolamento social, restringindo a circulação ao mínimo necessário à
garantia de mantimentos familiares e ao exercício profissional das
atividades sem restrições governamentais, abstendo-se, inclusive, de
promover eventos e reuniões sociais nas vias públicas (ruas e
calçadas);
1.3. Às pessoas que chegaram e que chegarem de outros estados do
País, de outros países e de cidades devem permanecer em isolamento
domiciliar obrigatório pelo período de 14 (catorze) dias;

2. AO SR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE POMBOS/PE QUE:
2.1. Adote todas as medidas necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;
2.2. Promova os atos necessários à organização das feiras municipais
para diminuição do fluxo de pessoas, bem como espaçamento entre
bancas, aplicando as medidas sanitárias para prevenir a contaminação;
2.3. Fiscalize, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do transporte coletivo intermunicipal de passageiros em
todo o Estado de Pernambuco;
2.4. Fiscalize o cumprimento de limitação de pessoas de eventos
públicos e privados, uti l izando-se, se necessário, do poder
administrativo de polícia, bem como fechamento de academias de
ginástica, clubes, e locais em que é possível aglomeração de pessoas,
conforme disciplinas federal e estadual;
2.5. Abstenha-se, tanto o município, quanto as autoridades religiosas e
cidadãos em geral de realizar eventos públicos, a fim de evitar
aglomerações, notadamente quanto à realização de cultos, missas,
reuniões judaicas, islâmicas, de matriz afrodescendentes, sikhistas,
budistas, hinduístas, de culto tradicional chinês, espíritas e outras
celebrações de caráter religioso;
2.6. Desenvolva as autoridades religiosas modos de celebrações em
meio virtual, mídias sociais e outros meios de comunicação para
continuidade dos cultos e orações por parte de seus fiéis;
2.7. Promova ampla publicidade das medidas de prevenção por todos os
canais de comunicação acessíveis (mídias sociais, rádio, blogs,
microblogs, carros de som, dentre outros veículos de comunicação),
inclusive com a solicitação de apoio e colaboração de todos no sentido
de evitar aglomerações e deslocamentos, restringindo-os aos
essenciais, além de recomendar às pessoas que evitem sair de casa,
principalmente pessoas idosas, os vulneráveis e aqueles que
apresentem algum sintoma viral;
2.8. Adote os protocolos oficiais oriundos do Ministério da Saúde
(Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da Saúde,
sobretudo quanto à necessidade de notificação prévia à pessoa afetada
sobre compulsoriedade das medidas impostas nos Decretos e
protocolos oficiais, utilizando, se necessário, do poder administrativo de
polícia para dar

cumprimento às medidas sanitárias e epidemiológicas impostas e
comunicadas à pessoa afetada e, no caso de descumprimento, proceder
com a comunicação dos fatos à autoridade policial local, tendo em vista
que o descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do
caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores
às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-Lei nº
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, caso o fato não
constitua crime mais grave;
2.9. Os gestores locais do Sistema Único de Saúde - SUS, os
profissionais de saúde, os dirigentes da administração hospitalar e os
agentes de vigilância epidemiológica solicitem o auxílio de força policial
nos casos de recusa ou desobediência por parte de pessoa submetida
às medidas previstas nos art. 4º e art. 5º da Portaria Interministerial nº 5,
de 17/03/2020;
2.10. Intensifique, por todos os meios, as campanhas de sensibilização
da população no intuito de evitar a disseminação do agente viral;
2.11. Fiscalize, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.832, de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, bares, lanchonetes e
similares, os quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em
domicílio e como pontos de coleta, assim como a suspensão do
funcionamento dos estabelecimentos de salão de beleza, barbearia,
cabeleireiros e similares, além dos clubes sociais e futebol “society”
localizados no Estado de Pernambuco, podendo estabelecer, em seus
decretos municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará de
funcionamento e interdição do estabelecimento;
2.12. Fiscalize, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834, de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos de
comércio localizados no Estado de Pernambuco, podendo incluir, em
seus decretos municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará
de funcionamento e interdição do estabelecimento, observando as
exceções previstas no art. 2°, §1°, do referido Decreto;
2.13. Garanta, de modo ininterrupto, a livre circulação de alimentos e
medicamentos, mediante a organização dos serviços de distribuição e
venda de gêneros alimentícios em padarias, mercados, supermercados,
feiras livres, drogarias, farmácias e congêneres, de maneira a preservar
o abastecimento alimentar e a continuidade dos tratamentos de saúde
da população;
2.14. Promova as medidas necessárias à reorganização e fiscalização
dos serviços de atenção básica à saúde, de maneira a evitar
aglomerações e a prevenir contatos aproximados entre pessoas,
observando-se todos os protocolos de prevenção elaborados e
fornecidos pela OMS, pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual
de Saúde;
2.15. Desenvolva métodos de organização (distanciamento mínimo e
outras medidas para evitar aglomerações e contato aproximado) e
estratégias de atuação para o cumprimento das metas da Campanha
Nacional de Vacinação contra a Gripe, observando-se não apenas as
etapas do calendário oficial do Ministério da Saúde, mas também todos
os protocolos de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS, pelo
Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde em relação ao
enfrentamento à Pandemia;

2.16. Adote estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de
pessoas nos prédios e repartições públicas, com rodízio de servidores
das áreas administrat ivas e burocrát icas, inclusive com a
regulamentação do trabalho remoto, quando possível e de acordo com a
natureza da função, e restrinjam o acesso ao mínimo de servidores
necessários às repartições públicas, sem prejuízo dos serviços
essenciais;
2.17. Fiscalize, a partir do dia 24 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n.° 48.837, de 23 de março de 2020,
relativas à suspensão: (a) de eventos que envolvam a concentração de
pessoas em número superior a 10 (dez), salvo nos casos de atividades
essenciais e necessárias, que não tenham sido suspensas em
decorrência da situação de
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emergência e (b) da prestação dos serviços de mototáxi, no âmbito do
Estado de Pernambuco;
2.18. Adotem estratégias para promover a ampla divulgação da presente
recomendação a todos os seus destinatários, inclusive mediante
notificações às agências bancárias e aos principais estabelecimentos.

3. AO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO
MUNICÍPIO DE POMBOS/PE QUE:
3.1. No âmbito de suas atribuições e em relação aos ambientes do
Poder Legislativo, adotem os protocolos oficiais oriundos do Ministério
da Saúde (Portaria nº 356/GM/MS, de 2020) e da Secretaria Estadual da
Saúde, a fim de proteger os agentes políticos, servidores públicos do
Poder Legislativo e a população que frequenta as dependências das
Câmaras Municipais;

3.2. Suspendam as sessões da Câmara de Vereadores ou adotem
estratégias para evitar grande circulação e aglomeração de pessoas no
plenário e nos ambientes do Poder Legislativo, e, caso resolvam
promover as sessões, que restrinjam o acesso aos Plenários apenas
aos Vereadores e ao mínimo de servidores necessários para a
realização do ato ou que desenvolvam métodos de reunião em meio
virtual, mídias sociais e outros meios de comunicação para continuidade
dos serviços.

4. AOS SRS. GERENTES DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS, CASAS
LOTÉRICAS E SIMILARES:
4.1. Promovam as medidas necessárias para evitar aglomerações e
prevenir contatos aproximados entre pessoas, mediante controle de
fluxo de acesso à parte interna, com a criação de marcas no chão, no
formato de círculos, com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros
entre cada um;
4.2. Cumpram e façam cumprir, nos respectivos estabelecimentos, todos
os protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS -
Organização Mundial de Saúde, pelo Ministério da Saúde e da
Secretaria Estadual de Saúde.

5. À POLÍCIA CIVIL E À POLÍCIA MILITAR QUE DESENVOLVEM
SUAS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DE POMBOS/PE:
5.1. Prestem o devido apoio às autoridades sanitárias municipais no
sentido de cumprir e fazer cumprir o disposto na Lei nº 13.979, de 2020,
e na Portaria Interministerial nº 5, de 17/03/2020, e, em caso de
necessidade, proceda com a lavratura dos procedimentos policiais de
flagrante delito, conforme o caso (TCO e/ou APFD), tendo em vista que
o descumprimento da medida de quarentena, prevista no inciso II do
caput do art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, poderá sujeitar os infratores
às sanções penais previstas nos arts. 268 e 330 do Decreto-lei nº 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), caso o fato não constitua
crime mais grave ou outra infração penal;
5.2. Visando a evitar a propagação do COVID-19 e no exercício do
poder de polícia administrativa, a autoridade policial encaminhe o agente
à sua residência ou estabelecimento hospitalar para cumprimento das
medidas estabelecidas no art. 3º da Lei nº 13.979, de 2020, conforme
solicitação das autoridades sanitárias;
5.3. Da mesma forma, em se tratando de aumentos abusivos de preços
das mercadorias, que procedam RIGOROSAMENTE com a lavratura
dos procedimentos policiais de flagrante delito, conforme o caso (TCO
e/ou APFD), para casos de crime contra a ordem econômica e tributária
e às relações de consumo e/ou crime contra a economia popular, nos
casos previstos nas respectivas leis federais;
5.4. Fiscalizem, a partir do dia 21 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.832 de 19 de março de 2020, com
relação ao funcionamento dos restaurantes, bares, lanchonetes e
similares, os quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em
domicílio e como pontos de coleta, assim como a suspensão do
funcionamento dos estabelecimentos de salão de beleza, cabeleireiros e
similares, além dos clubes sociais e futebol “society”,

localizados no Estado de Pernambuco;
5.5. Fiscalizem, a partir do dia 22 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n° 48.834 de 20 de março de 2020, relativas
à suspensão do funcionamento de todos os estabelecimentos de
comércio, no Estado de Pernambuco, observando as exceções previstas
no art. 2°, §1°, do referido Decreto;
5.6. Fiscalizem, a partir do dia 24 de março de 2020, o cumprimento das
regras contidas no Decreto n.° 48.837, de 23 de março de 2020,
relativas à suspensão: (a) de eventos que envolvam a concentração de
pessoas em número superior a 10 (dez), salvo nos casos de atividades
essenciais e necessárias, que não tenham sido suspensas em
decorrência da situação de emergência e (b) da prestação dos serviços
de mototáxi, no âmbito do Estado de Pernambuco.

6. POR FIM, RECOMENDAR AOS PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E
FARMÁCIAS, NO MUNICÍPIO DE POMBOS/PE:
6.1. Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas,
preferencialmente, mediante controle de fluxo de acesso à parte interna,
limitada a cinco clientes por vez, bem como a organização de filas
externas e internas com distanciamento mínimo de 2 (dois) metros;
6.2. Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos
itens de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;
6.3. Abstenham-se de elevar, arbitrariamente, o preço dos produtos
comercializados, caracterizando-se, assim, o oportunismo, a obtenção
de lucro patrimonial excessivo em detrimento do consumidor e, mais
ainda, um verdadeiro desprezo com os ensinamentos da solidariedade
social, sobretudo as de maior demanda no momento, como produtos de
limpeza de quaisquer natureza, como álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes e que provocar a alta de preços de mercadorias por
operações fictícias ou qualquer outro artifício constitui crime contra a
economia popular, nos termos do art. 3º, inciso VI, da Lei nº 1.521, de
1951, assim como de exercer de forma abusiva posição dominante, sob
pena de cometerem a infração penal descrita no art. 36, incisos III e IV,
da Lei nº 12.529, de 2011, não excluída a possibilidade de outro, e de se
submeterem a medidas administrativas, civis e penais;
6.4. Em caso de alta demanda, limitem a quantidade de produto por
consumidor, visando a que, tanto quanto possível, toda a população
tenha acesso aos produtos de higiene e saúde;
6.5. Aos proprietários de farmácias e congêneres que somem esforços
às autoridades sanitárias locais no sentido de sensibilizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita, garantindo-se
o direito à informação previsto no art. 6º, inciso III, do CDC.

Em face da presente Recomendação, determino a adoção das seguintes
providências:

I - Oficie-se ao Sr. Prefeito do Município de Pombos/PE, encaminhando
a presente Recomendação;

II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,
enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido conhecimento,
uma vez que se trata de matéria de interesse de toda a edilidade;

III - Oficie-se ao Exmo. Sr. Juiz de Direito da Comarca de Pombos/PE,
encaminhando a presente Recomendação;
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IV - Remeta-se cópia desta Recomendação, via ofício, ao Exmo. Sr.
Secretário Geral do MPPE, para que se dê a necessária publicidade;

V - Promova-se a remessa de cópia desta Recomendação, via ofício, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao Centro de Apoio
Operacional da Saúde;

VI - Dê-se ampla publicidade dos termos desta Recomendação aos
blog's, rádios e demais meios de comunicação desta edilidade;

VII  -  Cient i f ique-se de que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção das medidas necessárias à
sua implementação por este órgão ministerial, inclusive no concernente
à responsabilização civil e criminal;

VIII - Lance-se a presente nos autos do PA n.º 01/2020.

Registre-se no Arquimedes. Publique-se.

Pombos/PE, 23 de março de 2020.

JOSÉ DA COSTA SOARES

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

Ref. Procedimento Administrativo nº 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por meio da Promotoria
de Justiça de Chã Grande, no uso das atribuições conferidas pelos
artigos 127 e 129 da Constituição da República, pelos artigos 26, incisos
I e V; e 27, parágrafo único, único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 -
Lei Orgânica Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que, no Brasil, o Ministério da Saúde vem atualizando
frequentemente os números de pessoas infectadas pelo COVID-19, com
constantes acréscimos dos números de novos casos confirmados e
novos óbitos no país em decorrência do novo Coronavírus;

CONSIDERANDO as medidas previstas nos termos da Lei n.º
13.979/2020, para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19),
poderão ser adotadas, entre outras, medidas como isolamento,
quarentena, determinação de realização compulsória de exames
médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, etc.;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 48.809, de 14 de março de
2020, modificado pelo do Decreto nº 48.810, de 16 de março de 2020, e
ampliado pelos Decretos nº 48.832, de 19 de março de 2020 e 48.834,
de 20 de março de 2020, os quais regulamentam, no Estado de
Pernambuco, a adoção de medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 003 /2020
Recife, 24 de março de 2020

coronavírus,

CONSIDERANDO que há notícias, no Estado de Pernambuco, de
contrariedade às recomendações das autoridades sanitárias federal e
estadual, mediante reuniões de várias pessoas, de todas as idades, o
que aumenta vertiginosamente os riscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que, nos termos da Portaria Interministerial nº 5, de
17/03/2020, oriunda dos Ministérios da Saúde e da Segurança Pública,
as pessoas deverão sujeitar-se ao seu cumprimento voluntário e de que
o descumprimento das medidas previstas no art. 3ª da Lei nº 13.979, de
2020, acarretará a responsabilização civil, administrativa e penal dos
agentes infratores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 268 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de infração de medida sanitária preventiva, para quem infringir
determinação do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa, cuja pena é de detenção, de um mês
a um ano, e multa;

CONSIDERANDO o disposto no art. 330 do Código Penal, o qual tipifica
o crime de desobediência, para aquele que desobedecer a ordem legal
de funcionário público, cuja pena é de detenção, de quinze dias a seis
meses, e multa;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão autônomo e não
jurisdicional, integrante da administração pública municipal, essencial à
defesa dos direitos da criança e do adolescente, conforme artigos 131 e
132 do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal da Cidade de Chã Grande
nº 013, 17 de março de 2020, estabeleceu a suspensão, até o dia 31 de
março de 2020, das atividades de atendimento presencial dos serviços
públicos municipais;

CONSIDERANDO, no entanto, que se deve resguardar a manutenção
integral dos serviços essenciais, aqui incluído o Conselho Tutelar, eis
que, quanto a este último, a pandemia não fará cessar as situações de
urgência, como maus tratos graves a criança e adolescente, abuso
sexual intrafamiliar, e abandono, saúde, etc., mas, ao contrário, estas
situações tenderão a se agravar, em virtude do isolamento social
imposto;

CONSIDERANDO que há a possibilidade de os Conselheiros Tutelares
manterem o atendimento de urgência, através do trabalho
remoto/regime de plantão, assim como telefone e e-mail, de modo a
garantir que o órgão de proteção funcione minimamente, com o intuito
de assegurar o atendimento de casos urgentes;

CONSIDERANDO que é desproporcional exigir isolamento e
fechamento de todos os outros estabelecimentos privados, e eximir as
instituições religiosas do dever de cooperação;

CONSIDERANDO que os líderes religiosos em atividade nesta cidade
devem cumprir o seu papel social de orientar seus fiéis no sentido de
ficarem em suas casas e de submeterem-se as medidas preventivas e
restritivas descritas nos diplomas legais acimas citados;

CONSIDERANDO que é plenamente possível estabelecer outras formas
de celebrações, de forma virtual ou por intermédio de qualquer outro
meio de comunicações, não sendo recomendado que os templos,
igrejas e assemelhados continuem abertos para orações, sob pena de
aumentar o contágio do coronavírus;

CONSIDERANDO que devem os fiéis da igreja aderir à sistemática
adotada por toda a população, que se vê obrigada a adaptar a sua rotina
e suas atividades a um modelo de trabalho, estudo, lazer, prática de
exercícios físicos, dentro de suas casas, e também sofre restrições a
suas liberdades
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individuais, em prol de um bem maior e comum: a saúde pública;

CONSIDERANDO que essas medidas restritivas visam retardar a
propagação do vírus e garantir que a rede de saúde local tenha
condições de atender não só os casos de COVID-19, mas também a
todos que necessitem utilizar o sistema de saúde;

RESOLVE:

RECOMENDAR à POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE
que busquem conhecer e praticar os protocolos oficiais de prevenção
elaborados e publicados pela Organização Mundial da Saúde – OMS,
pelo Ministério da Saúde  e pelas Secretarias Estadual e Municipal de
Saúde:
1.Lave com frequência as mãos até a altura dos punhos, com água e
sabão, ou então higienize com álcool em gel 70%;
2.Ao tossir ou espirrar, cubra nariz e boca com lenço ou com o braço, e
não com as mãos;
3.Evite tocar olhos, nariz e boca com as mãos não lavadas. Ao tocar,
lave sempre as mãos;
4.Mantenha uma distância mínima de cerca de dois metros de qualquer
pessoa tossindo ou espirrando;
5.Adote um comportamento amigável sem contato físico;
6.Higienize com frequência o celular;
7.Não compartilhe objetos de uso pessoal, como talheres, toalhas,
pratos e copos;
8.Mantenha os ambientes limpos e bem ventilados;
9.Evite circulação desnecessária nas ruas, permanecendo em casa.

RECOMENDAR aos LÍDERES/AUTORIDADES de todas as religiões,
credos, crenças, filosofias de vida, etc. em atividade nesta cidade , que:

1.SUSPENDAM integralmente suas atividades nos templos, igrejas e
assemelhados, dado o perigo de contágio dos fiéis, por tempo
indeterminado e enquanto durar o isolamento social recomendado pelo
Ministério da Saúde;
2. PROMOVAM celebrações de forma virtual ou através de qualquer
outro meio de comunicação (Redes Sociais, Rádios Comunitárias, etc),
SUSPENDENDO-SE os cultos, in loco, em templos, igrejas e
assemelhados, por tempo indeterminado e enquanto durar o isolamento
social recomendado pelo Ministério da Saúde;

RECOMENDAR à PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ GRANDE que:

1.Adote todas as medidas necessárias para cumprir e FAZER
CUMPRIR as determinações oriundas do Ministério da Saúde, Ministério
da Justiça, Governo do Estado de Pernambuco e Secretaria Estadual de
Saúde;
2.Fiscalize o cumprimento das regras contidas nos Decretos nº 48.832 e
48.834, de 19 e 20 de março de 2020, respectivamente, com relação ao
funcionamento dos restaurantes, bares, lanchonetes e similares, os
quais poderão funcionar exclusivamente para entrega em domicílio e
como pontos de coleta, assim como a suspensão do funcionamento dos
estabelecimentos de comércio, salão de beleza, barbearia, cabeleireiros
e similares, além dos clubes sociais e futebol “society” localizados no
Estado de Pernambuco, podendo estabelecer, em seus decretos
municipais, medidas de suspensão e cassação do alvará de
funcionamento e interdição do estabelecimento;
3.Fiscalize, a partir desta data, o cumprimento das regras contidas no
Decreto nº 48.837, de 23 de março de 2020, quais sejam:
a.Suspensão de eventos de qualquer natureza com público.
b.Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenha sido suspensa em decorrência da situação de emergência.
c.No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto à

manutenção da distância segura entre pessoas.
d.Proibição da prestação de serviço de mototáxi
4.Disponibilize materiais de proteção individual, tais como máscaras nº
95 e luvas etc, para utilização pelos servidores da Polícia Civil, da
Polícia Militar e da Guarda Municipal de Chã Grande, caso não
tenha/seja providenciado pelas respectivas instituições, de modo a
preservar a saúde dos agentes de segurança pública, bem como que
eles sejam orientados quanto à correta utilização desses materiais pelos
profissionais da saúde do Município;
5.Continue a promover ampla publicidade das medidas de prevenção
por todos os canais de comunicação acessíveis (mídias sociais, rádio,
blogs, microblogs, carros de som, dentre outros veículos de
comunicação), inclusive com a solicitação de apoio e colaboração de
todos no sentido de evitar aglomerações e deslocamentos, restringindo-
os aos essenciais, além de recomendar às pessoas que permaneçam
em casa, sobretudo pessoas idosas, os vulneráveis e aqueles que
apresentem algum sintoma viral;
6.Desenvolva métodos de organização (distanciamento mínimo e outras
medidas para evitar aglomerações e contato aproximado) e estratégias
de atuação para o cumprimento das metas da Campanha Nacional de
Vacinação contra a Gripe, observando-se não apenas as etapas do
calendário oficial do Ministério da Saúde, mas também todos os
protocolos de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS, pelo
Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde em relação ao
enfrentamento à Pandemia;
7.Seja afixado, na sede da Prefeitura e do Conselho Tutelar, aviso claro
e visível, onde conste o e-mail e telefone de atendimento do Conselho
Tutelar, para casos de urgência da população, indicando que o
atendimento presencial só será feito, quando da impossibilidade de
efetuar o contato por meio remoto, bem como que seja dada ampla
publicidade acerca da manutenção das atividades do Conselho Tutelar
em regime de atendimento somente de casos urgentes, na forma desta
recomendação;
8.Promova a ampla divulgação da presente recomendação a todos os
seus destinatários, inclusive mediante notificações às agências
bancárias e aos principais estabelecimentos;

RECOMENDAR aos SRS. GERENTES DAS AGÊNCIAS BANCÁRIAS,
CASAS LOTÉRICAS E SIMILARES do MUNICÍPIO DE CHÃ GRANDE
que continuem adotando as medidas necessárias para evitar
aglomerações e prevenir contatos aproximados entre os usuários,
mediante o controle de fluxo de acesso à parte interna, com a criação de
marcas no chão, no formato de círculos, com distanciamento de
segurança entre cada um;

RECOMENDAR à POLÍCIA CIVIL (Delegacia de Polícia de Chã Grande)
e à POLÍCIA MILITAR (3º Pelotão da 5ª CIPM) que:

1)Intensifiquem a fiscalização quanto ao cumprimento das medidas
preventivas estipuladas pelos Decretos Estaduais n. 48.832 e 48.834 de
19 e 20/03/2020, respectivamente;
2)Fiscalizem, a partir desta data, o cumprimento das regras contidas no
Decreto n° 48.837, de 23 de março de 2020, quais sejam:
a.Suspensão de eventos de qualquer natureza com público.
b.Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenha sido suspensa em decorrência da situação de emergência.
c.No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto à
manutenção da distância segura entre pessoas.
d.Proibição da prestação de serviço de mototáxi.

Por fim, RECOMENDAR aos PROPRIETÁRIOS, GERENTES E
RESPONSÁVEIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE
QUALQUER NATUREZA, SOBRETUDO SUPERMERCADOS E
FARMÁCIAS, no Município de Chã Grande que,

1.Abstenham-se da atividade de comércio, salvo, estritamente,
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as atividades permitidas pelos decretos federal e estadual.

Em se tratando de atividade ainda permitida:
2.Adotem estratégias de organização do fluxo de pessoas nos
respectivos estabelecimentos e promovam as medidas necessárias para
evitar aglomerações e prevenir contatos aproximados entre pessoas,
preferencialmente, mediante controle de fluxo de acesso à parte interna,
limitada a cinco clientes por vez, bem como a organização de filas
externas e internas com distanciamento mínimo entre cada um dos
usuários;
3.Desenvolvam estratégias e rotinas de higienização constante dos itens
de compartilhamento comunitário (carrinhos e cestas de compras,
balcões etc.), preferencialmente a cada uso, observando-se todos os
protocolos oficiais de prevenção elaborados e fornecidos pela OMS,
pelo Ministério da Saúde e da Secretaria Estadual de Saúde;
3)Aos proprietários de farmácias e congêneres que somem esforços às
autoridades sanitárias locais no sentido de sensibilizar a população
sobre o uso correto dos medicamentos de venda irrestrita, garantindo-se
o direito à informação previsto no art. 6º, inciso III, do CDC.

É importante advertir que o atendimento da presente recomendação
será apurado nos autos do Procedimento Administrativo pertinente e o
descumprimento deste ato recomendatório implicará demonstração de
dolo suficiente à caracterização do ato de improbidade administrativa
e/ou infração penal e ensejará a adoção, pelo Ministério Público, das
medidas judiciais cabíveis à espécie.

Ao apoio administrativo da Promotoria de Justiça para registro no
Arquimedes e adoção das seguintes providências iniciais:
a)Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e aos Centros de Apoio Operacional das
Promotorias de Justiça de Saúde, do Consumidor e da Infância e
Juventude.
b)Encaminhamento aos destinatários para ciência, providências e
manifestação escrita conforme acima especificado.
c)Aos meios de comunicação local a fim de que divulguem a presente
recomendação e aos destinatários para conhecimento, cumprimento e
divulgação.

Chã Grande, 24 de março de 2020.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA/PE

RECOMENDAÇÃO  Nº 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
nesta comarca, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º
8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º
da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO a legitimidade conferida ao Ministério Público visando
proteger os direitos do consumidor, com fundamento no art. 5º, inc. I, e
art. 1º, inc. II, da Lei de Ação Civil Pública (7.347/1985);
CONSIDERANDO que o fornecimento de energia tratar-se de
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serviço essencial, devendo ser prestado de forma adequada, eficiente e
contínua;
CONSIDERANDO inteligência do art. 22 e parágrafo único, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), que “Os órgãos públicos,
por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob
qualquer outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer
serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essenciais,
contínuo e que “nos casos de descumprimento, total ou parcial, das
obrigações referidas neste artigo, serão as pessoas jurídicas compelidas
a cumpri-las e a reparar os danos causados, na forma prevista neste
código”.

CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada pela 3ª Vara Cível da
Capital, na Ação Civil Pública nº 0015970-08.2020.8.17.2001, de 23 de
março de 2020, ID nº 59655653, diante a situação de pandemia
recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde (OMS), e
decretação de calamidade pública;

CONSIDERANDO o teor da lei nº 13.979/2020, de 06 de março de
2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência
de saúde pública, bem como do Decreto nº 48.809/2020, de 14 de
março de 2020, do Estado de Pernambuco, que regulamenta medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública;

CONSIDERANDO que no Estado de Pernambuco, até a presente data,
diversos setores da economia suspenderam suas atividades,
consequentemente havendo decréscimo econômico, com efeitos diretos
e indiretos na coletividade;

CONSIDERANDO o teor da decisão judicial prolatada pela 3ª Vara Cível
da Capital, na Ação Civil Pública nº 0015970-08.2020.8.17.2001, de 23
de março de 2020, ID nº 59655653, determinando: “I- que a empresa ré
se abstenha de suspender ou interromper o fornecimento de energia
elétrica aos consumidores residenciais do Estado de Pernambuco ao
longo de período de emergência de saúde relativa ao COVID -19; II - a
obrigação de fazer, no sentido de restabelecer o fornecimento de
energia elétrica para os consumidores residenciais do Estado de
Pernambuco que tiverem sofrido corte por inadimplência neste período”.

RESOLVE

RECOMENDAR a COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO –
CELPE, no âmbito do Município de Serra Talhada/PE:

1)Que se ABSTENHA de suspender ou interromper o fornecimento de
energia elétrica aos consumidores residenciais do Município de Serra
Talhada/PE ao longo do período de emergência de saúde relativa ao
COVID -19;

2)Que RESTABELEÇA, DE IMEDIATO, o fornecimento de energia
elétrica para os consumidores residenciais do Município de Serra
Talhada/PE que tiveram o fornecimento de energia elétrica suspensos
em razão de corte por inadimplência, DESDE 06 DE MARÇO DE 2020,
data da entrada em vigor da lei nº 13.979/2020, que determinou
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública;

3)Que informe, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, quais
contratos de energia elétrica (fornecendo número do contrato e nome do
respectivo titular), foram suspensos ou interrompidos desde 06 de março
de 2020, em razão de inadimplência;

4)Que informe, em prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas, em
quais contratos cujo fornecimento de energia foram suspensos ou
interrompidos já foram efetuados o religamento do fornecimento de
energia elétrica (fornecendo número do contrato e nome do respectivo
titular);
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5)que caso não tenha ocorrido o restabelecimento do fornecimento de
energia elétrica no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, conforme item
anterior, exponha as razões pela qual não houve religamento, devendo
o mesmo ser realizado no prazo de até 72 (setenta e duas) horas.
6)Solicita-se que  a resposta a presente recomendação seja
apresentada através do e-mail: pjserratalhada@mppe.mp.br e
rodrigoas@mppe.mp.br.

Saliento que o recebimento da presente recomendação serve também
como termo de ciência da decisão judicial proferida para fins de
execução.

REMETER cópia desta Recomendação:

a) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento,
através de ofício;
b) ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde e
da Cidadania, para conhecimento e registro;
c) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;

 Registre-se.

Serra Talhada/PE, 24 de março de 2020.

Rodrigo Amorim da Silva Santos

RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
3º Promotor de Justiça de Serra Talhada

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020
(2020/84797 #12406279)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º
7.347/85;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública
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para outros países devido a disseminação internacional de doenças; e
potencialmente requer uma resposta internacional coordenada e
imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber:

O novo Decreto nº 48.837 de 23 de março de 2020 - Regulamenta, no
Estado de Pernambuco, novas medidas temporárias para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;

CONSIDERANDO que, não obstante as normas emanadas das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das referidas autoridades, medida restritivas estas
que visam retardar a propagação do vírus e garantir que a rede de
saúde local não venha a colapsar, viabilizando, via de consequência, o
melhor suporte àqueles que dela venham a utilizar;

CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos no Brasil
e, em especial, no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que ao descumprir as normas sanitárias acima
descritas, sujeita-se o infrator às cominações dos seguintes crimes do
Código Penal:

Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir
introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.
RESOLVE:
RECOMENDAR ao EXMO SR. PREFEITO DE PALMEIRINA, Senhor
MARCELO NEVES

Que adote todas medidas necessárias, visando o cumprimento das
normas sanitárias editadas no decreto número 48.837/2020, quais
sejam:
a)Suspensão de eventos de qualquer natureza com o público;
b)Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenha sido suspensa em decorrência da situação de emergência;
c)No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto a
manutenção da distância segura entre pessoas; e
d)Proibição da prestação de serviço de moto táxi em todo Estado de
Pernambuco.

REMETER cópia desta Recomendação:
a) a Exma. Sr. Prefeito de Palmeirina, para conhecimento e
cumprimento;
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b) ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c) ao Centro de Apoio Operacional à Promotoria ao CAOP-SAÚDE e
CAOP-CIDADANIA, para conhecimento;
d) à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado.
 Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes – ao PA
002/2020.
Palmeirina/PE, 24 de março de 2020.

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO
DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO DE ÁGUA PRETA

RECOMENDAÇÃO
Ref. Procedimento Administrativo nº 2020/88150

EMENTA: Pandemia do COVID-19. Fechamento das escolas públicas,
particulares e faculdades Necessidade de cumprimento da carga horária
mínima. Planejamento na reposição das aulas. Adoção de atividades
extraescolares.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com base
nos artigos 129, III e VI, da Constituição da República (CR/88), 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993, artigos 26, I e 27, ambos da Lei nº
8.625/1993, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27/2/2019,
publicada no DOE de 28/2/2019;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
8069/90, no seu artigo 4º, estabelecem, como dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com
absoluta prioridade, dentre outros direitos à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8069/90);

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID-19, alguns
municípios, a exemplo de Água Preta e Xexéu, determinaram o
fechamento das escolas públicas, das escolas particulares e das
faculdades a partir do dia 18/3/2010 e que o Estado de Pernambuco,
igualmente, suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais,
alterando, dessa forma, o fluxo do calendário escolar;

CONSIDERANDO que o artigo 24, I da 9.394/1996 - LDB dispõe que “A
educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima
anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o
ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando
houver”;

CONSIDERANDO que o artigo 47 do mesmo diploma legal dispõe
acerca cumprimento dos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo na
Educação Superior;

CONSIDERANDO que alguns municípios estão encerrando as
atividades escolares em razão do COVID-19, inclusive antecipando
parcialmente o recesso escolar (férias);

CONSIDERANDO que a extensão do período de paralisação

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 005/2020
Recife, 24 de março de 2020

pode acarretar a necessidade de reposição das aulas;

CONSIDERANDO que em contato com o Presidente da UNDIME, foi
informado que possivelmente todos os municípios terão suas atividades
escolares encerradas no dia 18/3/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o calendário das
unidades de ensino, evitando qualquer prejuízo aos educandos, bem
como verificar se os municípios anteciparam o recesso escolar;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, diante da paralisação ocorrida, objetivando
evitar qualquer prejuízo aos educandos, pois a ausência de
planejamento na reposição das aulas interfere na aquisição de
conteúdos.

CONSIDERANDO que foi editada a Resolução CEE nº 03, em 19.03.20,
que regula, no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de Pernambuco,
a adoção de atividades extraescolares, enquanto suspenso o
funcionamento de instituições de Educação integrantes do Sistema de
Ensino do Estado de Pernambuco, na forma do Decreto Estadual nº
48.809, de 14.03.2020;

CONSIDERANDO que a Resolução CEE nº 03/20 estabeleceu que,
enquanto durar a situação de emergência de suspensão de seus
funcionamentos, as instituições de Educação Básica, de Educação
Profissional Técnica de nível médio e de Educação Superior, adotarão
extraordinariamente:
I- atividades de oferta de conteúdos programáticos, de disciplinas, de
matérias, de componentes curriculares, fora da sede, de forma a
integralizar a matriz curricular, mediadas por tecnologias não
presenciais, em tempo real ou não; e ou II- regime de acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;

CONSIDERANDO que mesmo sendo cediço que as realidades e
peculiaridades na implementação das atividades extraescolares da
educação estadual e municipal são distintas, a Resolução CEE nº 03/20
abriu a possibilidade de os municípios estabelecerem acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR à Secretaria de Educação do
Município de Água Preta/PE:
1) que apresente quais atividades extraescolares serão implementadas,
com base na Resolução CEE nº 03/20, devendo esclarecer qual medida
será adotada, se por meio de tecnologia não presencial ou por meio de
acompanhamento pedagógico especial, segundo concepção própria, ou
ainda, se serão adotadas as medidas cumulativamente (a oferta de
ensino não presencial, mediada por tecnologia em tempo real ou não);

2) que apresente planejamento de reposição das aulas , quando do
retorno das atividades escolares;

3) que sejam adotadas as providências necessárias e suficientes para
assegurar o cumprimento dos dispositivos da LDB, em termos de
parâmetros organizativos das atividades escolares e execução de seus
currículos e programas, em especial os artigos 24 (cumprimento dos 200
dias de efetivo trabalho escolar, bem como da carga horária mínima
anual de 800 horas na Educação Básica) e 47 (cumprimento dos 200
dias de trabalho acadêmico efetivo na Educação Superior);

4) que no exercício de sua autonomia e responsabilidade na condução
dos respectivos projetos pedagógicos, respeitando-se os parâmetros
legais estabelecidos, os estabelecimentos de ensino proponham formas
de reposição de dias e horas de efetivo trabalho escolar, submetendo-as
à aprovação do correspondente órgão normativo e de supervisão
permanente
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do seu sistema de ensino;

5) que a reorganização do calendário escolar em todos os níveis, etapas
e modalidades de ensino seja feita com a participação dos colegiados
das instituições de ensino, notadamente, dos professores e da equipe
pedagógica e administrativa do estabelecimento, bem como de alunos e
seus familiares e demais setores envolvidos na organização das
atividades escolares;

6) que seja assegurado no processo de reorganização dos calendários
escolares que a reposição de aulas e atividades escolares que foram
suspensas possam ser realizadas de forma a preservar o padrão de
qualidade previsto no inciso IX do artigo 3º da LDB e inciso VII do art.
206 da Constituição Federal;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes;

2) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação de Água
Preta/PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe a esta Promotoria de
Justiça se acata as determinações aqui contidas;

3) remeta-se cópia desta portaria, preferencialmente por meio eletrônico,
ao CAOP Educação, Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; e

4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.

Água Preta, 24 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
2º Promotor de Justiça de Água Preta

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO
DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO DE ÁGUA PRETA

Ref. Procedimento Administrativo nº 2020/88151

EMENTA: Pandemia do COVID-19. Fechamento das escolas públicas,
particulares e faculdades Necessidade de cumprimento da carga horária
mínima. Planejamento na reposição das aulas. Adoção de atividades
extraescolares.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com base
nos artigos 129, III e VI, da Constituição da República (CR/88), 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993, artigos 26, I e 27, ambos da Lei nº
8.625/1993, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27/2/2019,
publicada no DOE de 28/2/2019;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
8069/90, no seu artigo 4º, estabelecem, como dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com
absoluta prioridade, dentre outros direitos à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8069/90);

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 006/2020
Recife, 24 de março de 2020

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID-19, alguns
municípios, a exemplo de Água Preta e Xexéu, determinaram o
fechamento das escolas públicas, das escolas particulares e das
faculdades a partir do dia 18/3/2010 e que o Estado de Pernambuco,
igualmente, suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais,
alterando, dessa forma, o fluxo do calendário escolar;

CONSIDERANDO que o artigo 24, I da 9.394/1996 - LDB dispõe que “A
educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima
anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o
ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando
houver”;

CONSIDERANDO que o artigo 47 do mesmo diploma legal dispõe
acerca cumprimento dos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo na
Educação Superior;

CONSIDERANDO que alguns municípios estão encerrando as
atividades escolares em razão do COVID-19, inclusive antecipando
parcialmente o recesso escolar (férias);

CONSIDERANDO que a extensão do período de paralisação pode
acarretar a necessidade de reposição das aulas;

CONSIDERANDO que em contato com o Presidente da UNDIME, foi
informado que possivelmente todos os municípios terão suas atividades
escolares encerradas no dia 18/3/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o calendário das
unidades de ensino, evitando qualquer prejuízo aos educandos, bem
como verificar se os municípios anteciparam o recesso escolar;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, diante da paralisação ocorrida, objetivando
evitar qualquer prejuízo aos educandos, pois a ausência de
planejamento na reposição das aulas interfere na aquisição de
conteúdos.

CONSIDERANDO que foi editada a Resolução CEE nº 03, em 19.03.20,
que regula, no âmbito do Sistema de Ensino do Estado de Pernambuco,
a adoção de atividades extraescolares, enquanto suspenso o
funcionamento de instituições de Educação integrantes do Sistema de
Ensino do Estado de Pernambuco, na forma do Decreto Estadual nº
48.809, de 14.03.2020;

CONSIDERANDO que a Resolução CEE nº 03/20 estabeleceu que,
enquanto durar a situação de emergência de suspensão de seus
funcionamentos, as instituições de Educação Básica, de Educação
Profissional Técnica de nível médio e de Educação Superior, adotarão
extraordinariamente:
I- atividades de oferta de conteúdos programáticos, de disciplinas, de
matérias, de componentes curriculares, fora da sede, de forma a
integralizar a matriz curricular, mediadas por tecnologias não
presenciais, em tempo real ou não; e ou II- regime de acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;

CONSIDERANDO que mesmo sendo cediço que as realidades e
peculiaridades na implementação das atividades extraescolares da
educação estadual e municipal são distintas, a Resolução CEE nº 03/20
abriu a possibilidade de os municípios estabelecerem acompanhamento
pedagógico especial, segundo concepção própria;

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do
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limite territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na
Resolução RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR à Secretaria de
Educação do Município de Xexéu/PE:
1) que apresente quais atividades extraescolares serão implementadas,
com base na Resolução CEE nº 03/20, devendo esclarecer qual medida
será adotada, se por meio de tecnologia não presencial ou por meio de
acompanhamento pedagógico especial, segundo concepção própria, ou
ainda, se serão adotadas as medidas cumulativamente (a oferta de
ensino não presencial, mediada por tecnologia em tempo real ou não);

2) que apresente planejamento de reposição das aulas , quando do
retorno das atividades escolares;

3) que sejam adotadas as providências necessárias e suficientes para
assegurar o cumprimento dos dispositivos da LDB, em termos de
parâmetros organizativos das atividades escolares e execução de seus
currículos e programas, em especial os artigos 24 (cumprimento dos 200
dias de efetivo trabalho escolar, bem como da carga horária mínima
anual de 800 horas na Educação Básica) e 47 (cumprimento dos 200
dias de trabalho acadêmico efetivo na Educação Superior);

4) que no exercício de sua autonomia e responsabilidade na condução
dos respectivos projetos pedagógicos, respeitando-se os parâmetros
legais estabelecidos, os estabelecimentos de ensino proponham formas
de reposição de dias e horas de efetivo trabalho escolar, submetendo-as
à aprovação do correspondente órgão normativo e de supervisão
permanente do seu sistema de ensino;

5) que a reorganização do calendário escolar em todos os níveis, etapas
e modalidades de ensino seja feita com a participação dos colegiados
das instituições de ensino, notadamente, dos professores e da equipe
pedagógica e administrativa do estabelecimento, bem como de alunos e
seus familiares e demais setores envolvidos na organização das
atividades escolares;

6) que seja assegurado no processo de reorganização dos calendários
escolares que a reposição de aulas e atividades escolares que foram
suspensas possam ser realizadas de forma a preservar o padrão de
qualidade previsto no inciso IX do artigo 3º da LDB e inciso VII do art.
206 da Constituição Federal;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes;

2) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação de Xexéu/PE,
encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;

3) remeta-se cópia desta portaria, preferencialmente por meio eletrônico,
ao CAOP Educação, Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; e

4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.

Água Preta, 24 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
2º Promotor de Justiça de Água Preta

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO

RECOMENDAÇÃO    Nº 002/2020

(2020/84856 #12406321)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
seu Promotor de Justiça em exercício simultâneo que subscreve a
presente Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e
art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, competindo à
Procuradoria-Geral de Justiça, como órgão da Administração Superior,
expedir recomendações, sem caráter normativo ou vinculativo, aos
órgãos do Ministério Público, para o desempenho de suas funções;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;
CONSIDERANDO que até a presente data, o Governador do Estado,
autoridade sanitária no âmbito da Unidade Federativa de Pernambuco,
editou várias normas voltadas ao enfrentamento da pandemia do
coronavírus (COVID-19), a saber:
O novo Decreto nº 48.837 de 23 de março de 2020 - Regulamenta, no
Estado de Pernambuco, novas medidas temporárias para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;
CONSIDERANDO que, não obstante as normas emanadas das
autoridades sanitárias, no âmbito federal, estadual e/ou municipal, tem
chegado ao conhecimento deste órgão o descumprimento das medidas
restritivas oriundas das referidas
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autoridades, medida restritivas estas que visam retardar a propagação
do vírus e garantir que a rede de saúde local não venha a colapsar,
viabilizando, via de consequência, o melhor suporte àqueles que dela
venham a utilizar;
CONSIDERANDO o aumento exponencial do número de casos no Brasil
e, em especial, no Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que ao descumprir as normas sanitárias acima
descritas, sujeita-se o infrator às cominações dos seguintes crimes do
Código Penal:
Art. 268 - Infringir determinação do poder público, destinada a impedir
introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa.
RESOLVE:
RECOMENDAR ao EXMO SR. PREFEITO DE SÃO JOÃO, Senhor
JOSÉ GENALDI FERREIRA
Que adote todas medidas necessárias, visando o cumprimento das
normas sanitárias editadas no decreto número 48.837/2020, quais
sejam: a) Suspensão de eventos de qualquer natureza com o público;
b)Suspensão da aglomeração de pessoas em número superior a 10
(dez), salvo nos casos de atividades essenciais e necessárias, que não
tenha sido suspensa em decorrência da situação de emergência;
c)No caso das atividades excepcionadas no item “b”, devem ser
observadas as recomendações sanitárias, inclusive quanto a
manutenção da distância segura entre pessoas; e
d)Proibição da prestação de serviço de moto táxi em todo Estado de
Pernambuco.
REMETER cópia desta Recomendação:
a)a Exma. Sr. Prefeito de São João, para conhecimento e cumprimento;
b)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)ao Centro de Apoio Operacional à Promotoria ao CAOP-SAÚDE e
CAOP-CIDADANIA, para conhecimento;
d)à Secretaria-Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado.
 Registre-se no Sistema de Gestão de Autos Arquimedes – ao PA
002/2020.
São João/PE, 24 de março de 2020.
CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA PROMOTOR DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOÃO

 RECOMENDAÇÃO Nº 003  /2020

(2020/84856 – doc: 12406347)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça em exercício simultâneo que subscreve a presente
Portaria, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129,
inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal
n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art.
8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127, da Constituição Federal,
incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, da Constituição Federal,
é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito
dos serviços de relevância pública, bem como a proteção dos direitos
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à dignidade, ao respeito, além de colocá-los a salvo de toda a
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão, conforme preceitua o art. 227, caput, da CF/88;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 31 da Lei Orgânica da
Assistência Social, incumbe ao Ministério Público zelar pelo

efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às pessoas
em situação de vulnerabilidade social, notadamente, as pessoas em
situação de rua;

CONSIDERANDO o teor do Decreto nº 7.053, de 23 de dezembro de
2009, que instituiu a Política Nacional para as Pessoas em Situação de
Rua e seu Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento;

CONSIDERANDO que o mencionado texto normativo define, em seu art.
1º, parágrafo único, como população em situação de rua o grupo
populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema,
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e inexistência de
moradia convencional regular, utilizando os logradouros públicos e as
áreas degradadas como espaço de moradia e de sustento, de forma
temporária ou permanente, bem como as unidades de acolhimento para
pernoite temporário ou como moradia provisória” (art. 1º, parágrafo
único, do Decreto nº 7.053/2009;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da dignidade da pessoa
humana (art. 1º, inc. III, CF), que situa a pessoa como centro das
preocupações estatais, bem como a meta de erradicação da pobreza e
da marginalização imposta à
República brasileira pela CF/88 (art. 3º, inc. III);

CONSIDERANDO a situação de extrema vulnerabilidade na qual as
pessoas em situação de rua se encontram, em decorrência de
discriminação e do não acesso a diversos direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que as pessoas em situação de rua, dada sua
situação de vulnerabilidade, são titulares do direito à assistência social
(art. 23, II, da LOAS), sendo, inclusive, destinatárias dos seguintes
serviços de abrangência municipal previstos na Resolução CNAS nº
109/2009: (a) Serviço Especializado em Abordagem Social; (b) Serviço
de Acolhimento Institucional para População de Rua; (c) Serviço
Especializado para Pessoas em Situação de Rua – Centro-POP; (d)
Serviço de Acolhimento em República; (e) Serviço de Proteção e
Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI) e Serviço de
Proteção e
Atendimento Integral à Família (PAIF);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 15 da LOAS (Lei nº
8.742/1993), é de competência dos municípios a execução direta dos
serviços sócio assistenciais;

CONSIDERANDO que a Resolução CNAS nº 33/2012 aprova a Norma
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social
(NOB/SUAS), que disciplina a gestão pública da Política de Assistência
em todo território brasileiro, exercida de forma sistêmica pelos entes
federativos, em consonância com a Constituição Federal, de 1988, e a
Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), de 1993;

CONSIDERANDO que tal Norma Operacional, em seu o art. 17, inc. V,
fixa a responsabilidade dos Municípios na prestação dos serviços
socioassistenciais consistentes em atividades continuadas que visem à
melhoria de vida da população, nesta estando expressamente incluídas
as pessoas em situação de rua (art. 23, §2º, II, da LOAS);
CONSIDERANDO  que ocorre a peculiar situação das pessoas que se
encontram em situação de rua demanda cuidados especiais, sobretudo
se considerarmos o altíssimo poder de transmissibilidade da doença,
bem como o fato de que, não raramente, tais indivíduos são portadores
de doenças pré-existentes que os qualifica justamente como grupo de
risco, estando cronicamente com a saúde debilitada, devido à má
nutrição e péssimas condições de higiene a que estão submetidos.

CONSIDERANDO que a omissão do município em prestar os serviços
acima relacionados configura frontal ofensa à
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Constituição, às leis e às normas infralegais que visam à garantia de
direitos das pessoas em situação de rua, uma vez que tais serviços se
destinam à proteção da pessoa e à promoção de sua dignidade, por
vezes mitigada pela miséria e pela discriminação;

CONSIDERANDO que a população em situação de rua fica
potencialmente suscetível a situações de risco de diversas naturezas,
em especial, na seara da saúde, educação, registro civil, tal como,
comumente, passou ou passa por situação de distanciamento ou
afrouxamento de vínculos familiares; CONSIDERANDO a notícia
divulgada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), no último dia 11
de março, declarando que o novo vírus denominado Coronavírus –
COVID-19 evoluiu para pandemia, e que, além disso, a Secretaria de
Saúde do Estado de Pernambuco noticiou, no dia 23 de março de 2020,
33 (trinta e três) casos do Novo Coronavírus – COVID -19 e 04 (quatro)
mortes no Estado de Pernambuco;
RECOMENDAR ao Chefe do Poder Executivo Local, na pessoa do
Senhor Marcelo Neves, bem como ao Secretário de Saúde Municipal,
para que adotem as seguintes providências:
1– Efetive a instalação [ou reordenamento] do(s) serviço(s)
socioassistencial(ais) de prestação contínua destinado(s) às pessoas
em situação de rua, com toda a estrutura física, material e de recursos
humanos, conforme parâmetros estabelecidos na legislação pertinente,
adequando às medidas emergenciais, estabelecidas pelo Ministério da
Saúde e Organização Mundial de Saúde, para o enfrentamento à
Pandemia do CORONAVÍRUS;
2– Que proceda a estruturação do Serviço Especializado em
Abordagem Social,de modo que esta envide todos os esforços
necessários para viabilizar a busca da resolução de necessidades
imediatas para promover a inserção das pessoas em situação de rua na
rede de serviços socioassistenciais e das demais políticas públicas na
perspectiva da garantia dos direitos, de acordo com as indicações
abaixo:
2.1.O serviço Especializado em Abordagem Social deverá ser ofertado
de formacontínua e programada, com a finalidade de assegurar trabalho
social de abordagem e busca ativa para identificar, no território do
município, a incidência de pessoas em situação de rua, com
observância apurada para prevenção e identificação de casos suspeitos
de coronavírus;
2.2.O serviço Especializado em Abordagem Social deverá ser ofertado
por peloCentro de Referência Especializado de Assistência Social
(CREAS);
2.3.No processo de organização do Serviço de Abordagem Social,
deverá serobservado o mapeamento/diagnóstico socioterritorial da
incidência de situações de risco pessoal e social no município e da rede
instalada nos territórios;
2.4.O Serviço de Abordagem Social deve ser ofertado ininterruptamente,
ouseja, todos os dias da semana, inclusive finais de semana e feriados,
durante o dia e à noite;
3– Garanta nas respectivas esferas de atribuição, fornecimento das 03
(três) alimentações diárias em restaurantes populares (se existente), ou
mediante entrega direta da alimentação, atendendo à população em
situação de rua gratuitamente durante todos os dias da semana,
independentemente de inscrição no CAD-Único.
QUANTO AO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA
POPULAÇÃO DE RUA, que procedam as seguintes providências:
1– A estruturação do Serviço de Acolhimento Institucional para
População deRua, de forma a viabilizar a eficiente prestação dos
serviços socioassistenciais de abrigo institucional para a oferta de
acolhimento provisório às pessoas adultas ou grupo familiar, com ou
sem crianças, que se encontrem em situação de rua e dar atendimento
às pessoas em situação de rua, com especial atenção às medidas de
prevenção, identificação de casos suspeitos, tratamento e mitigação de
danos decorrentes da Pandemia de coronavírus, com a adoção das
seguintes medidas:
1.1.Restringir a visitação de eventuais familiares dos acolhidos e público
emgeral, ressalvando apenas as situações emergenciais, que
justifiquem o contato físico dos acolhidos com pessoas de fora da
instituição;

1.2.Manter os familiares e responsáveis pelos acolhidos, caso existam,
devidamente informados diariamente, por meio de telefonemas e outros
meios possíveis de comunicação quanto às condições de saúde e
condições gerais dos acolhidos;
1.3.Sempre que possível, proporcionar aos acolhidos contatos com
seusfamil iares e responsáveis, caso existam, por meio de
videochamadas, telefonemas e/ou outras formas simi lares;
1.4.Adotar nos quadros dos funcionários dos servidores públicos lotados
nainstituição todas as medidas previstas na Declaração da Organização
Mundial da Saúde de Emergência em Saúde Pública de importância
internacional;
1.5.Fornecer todos os equipamentos e materiais necessários aos
servidores egestores da instituição, os quais lidarão com as pessoas
acolhidas, tais como máscaras, luvas, álcool gel, dispensadores de
sabão, lenços de papel, entre outros;
1.6.Comunicar IMEDIATAMENTE à Secretaria Municipal de Saúde de
São João e à Secretaria Estadual de Pernambuco acerca dos casos de
acolhidos que apresentarem quaisquer sintomas da doença (COVID-19),
promovendo, de imediato, a retirada do acolhido do convívio
comunitário;
1.7.Adotar todas as medidas necessárias para higienização das louças e
roupas,com a utilização de detergentes próprios para cada um dos
casos;
1.9.Redobrar os cuidados com a limpeza de maçanetas, portas e áreas
de usoscomum dos acolhidos, sempre com material de limpeza
adequado;
1.10.Adotar medidas imediatas para assegurar o acolhimento, em
condições dedignidade, das pessoas em situação de rua no Município
de São João, ou fornecer recursos ou subsídios para pagamento de
pensão ou aluguel social, hotel ou outras medidas que viabilizem os
direitos à moradia adequada e à saúde dessa parcela da população;
1.11.Em caso de pessoa em situação de rua que se negue a receber
oacolhimento previsto nesta recomendação, o psicólogo da equipe
deverá elaborar parecer constatando a sanidade mental do indivíduo,
que subsidiará a assinatura de termo de responsabilidade por parte do
indivíduo.
1.12.Reforça-se que no termo de responsabilidade a que se refere o
“item 1.11”deverá constar a indicação de local onde a pessoa em
situação de rua residirá até o fim da situação de pandemia. Eventuais
mudanças de endereços deverão ser informadas à equipe de
assistência social, haja vista a necessidade de visita domiciliar para
assegurar o pleno cumprimento desta recomendação.
 AO PREFEITO MUNICIPAL DE  SÃO JOÃO  E SECRETARIA
MUNICIPAL DE  SAÚDE a  adoção  das seguintes medidas :
1– Facilitar o acesso às unidades de saúde, e às pessoas em situação
de rua, mesmo daqueles que não possuam registro civil, bem como
proceda a expedição de cartão do SUS, de forma excepcional;
2– Ampliação e criação de oferta dos serviços de saúde e assistência
social na rua e garantia de vacinação de acordo com o calendário da
campanha nacional de vacinação, em especial, em relação à gripe;
3– Antecipação das campanhas de vacinação necessárias para
imunização dapopulação em situação de rua e os trabalhadores da rede
pública municipal de saúde que lhe prestem atendimento;
4– Oferta de kit higiene (Álcool em gel, máscaras faciais de proteção
descartáveis – N95/PFF2, material informativo, água potável),
orientação de forma de uso à população de rua;
5– Ampliar e disponibilizar espaços públicos para higienização,
alimentação eágua potável, além de banheiros públicos (se existentes),
ofertar banheiros químicos, bem com que dê ampla publicidade das
medidas ora recomendadas;
6– Garanta o atendimento emergencial por meio do SAMU, assim como
acesso àmedicação e às consultas médicas, tratamentos e terapias às
pessoas em situação de rua;
7– Em caso de suspeita de contaminação pelo COVID-19, seja
assegurado àspessoas em situação de rua espaço adequado de
repouso e cuidados de saúe na Rede Pública de Saúde, a depender do
quadro de saúde deste;
9– Disponibilize nos equipamentos e serviços aos profissionais de saúde
queporventura atendam à população em situação de
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rua, insumos para proteção dos trabalhadores e da população, tais
como: Álcool em gel, máscaras faciais de proteção descartáveis -
N95/PFF2, copos descartáveis nos bebedouros, produtos de higiene
pessoal, além de outros que sejam indicados pelos gestores de saúde
pública e órgãos integrantes do Sistema Único de Saúde;
10– Em caso de necessidade de internação, considerando, a estrutura
local noHospital Nossa Senhora das Neves, providencie imediatamente
a transferência do paciente, por meio do sistema de regulação
município/Estado de Pernambuco, para unidade de referência no Estado
de Pernambuco;
11– A implantação de Equipe do Consultório na Rua, nos termos das
Portarias nº122/2011 e 2.488/2011 do Ministério da Saúde, composta
pelos seguintes profissionais: a) três profissionais de nível superior; b)
três profissionais de nível médio; c) um Médico. Note-se que a equipe
ser composta pelos seguintes profissionais de saúde: I – enfermeiro; II –
psicólogo; III – assistente social; IV – terapeuta ocupacional; V – médico;
VI – agente social; VII – técnico ou auxiliar de enfermagem; e VIII –
técnico em saúde bucal, para atendimento à população de rua;
12– Alternativamente à implantação da equipe do Consultório na Rua
sejamformadas equipes da atenção básica, compostas por profissionais
de saúde com responsabilidade exclusiva de articular e prestar atenção
integral saúde das pessoas em situação de rua, de forma itinerante, e
sejam constituídas por: I – enfermeiro; II – psicólogo; III – assistente
social; IV – terapeuta ocupacional; V – médico; VI – agente social; VII –
técnico ou auxiliar de enfermagem; e VIII – técnico em saúde bucal, para
atendimento à população de rua.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
b)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) da Saúde e
Cidadania para conhecimento e registro, via correio eletrônico;
c)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário
Oficial do Estado, via correio eletrônico;
d)Encaminhe-se cópia ao Prefeito, Secretário de Saúde, Câmera de
Vereadores, Blogs da região, Rádios Comunitárias (para dar amplo
conhecimento), acerca do conteúdo da presente recomendação.

Sãio João/PE, 24 de março de 2020.

Carlos Henrique Tavares Almeida
Promotor de Justiça em exercício simultâneo

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de São João

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO
DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO DE ÁGUA PRETA

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2020
Ref. Procedimento Administrativo nº 2020/88150

EMENTA: Pandemia do COVID-19. Fechamento das escolas públicas,
das escolas particulares e das faculdades Necessidade de cumprimento
da carga horária mínima. Planejamento na reposição das aulas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com base
nos artigos 129, III e VI, da Constituição da República (CR/88), 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993, artigos 26, I e 27, ambos da Lei nº
8.625/1993, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27/2/2019,
publicada no DOE de 28/2/2019;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
8069/90, no seu artigo 4º, estabelecem, como dever da

RECOMENDAÇÃO Nº                     Recomendações.
Recife, 23 de março de 2020

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente
com absoluta prioridade, dentre outros direitos à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº 8069/90);

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID-19, alguns
municípios, a exemplo de Água Preta e Xexéu, determinaram o
fechamento das escolas públicas, das escolas particulares e das
faculdades a partir do dia 18/3/2010 e que o Estado de Pernambuco,
igualmente, suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais,
alterando, dessa forma, o fluxo do calendário escolar;

CONSIDERANDO que o artigo 24, I da 9.394/1996 - LDB dispõe que “A
educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima
anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o
ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando
houver”;

CONSIDERANDO que o artigo 47 do mesmo diploma legal dispõe
acerca cumprimento dos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo na
Educação Superior;

CONSIDERANDO que alguns municípios estão encerrando as
atividades escolares em razão do COVID-19, inclusive antecipando
parcialmente o recesso escolar (férias);

CONSIDERANDO que a extensão do período de paralisação pode
acarretar a necessidade de reposição das aulas;

CONSIDERANDO que em contato com o Presidente da UNDIME, foi
informado que possivelmente todos os municípios terão suas atividades
escolares encerradas no dia 18/3/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o calendário das
unidades de ensino, evitando qualquer prejuízo aos educandos, bem
como verificar se os municípios anteciparam o recesso escolar;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, diante da paralisação ocorrida, objetivando
evitar qualquer prejuízo aos educandos, pois a ausência de
planejamento na reposição das aulas interfere na aquisição de
conteúdos.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR à Secretaria de Educação do
Município de Água Preta/PE, se houver necessidade:
1) que apresente planejamento de reposição das aulas, quando do
retorno das atividades escolares;

2) Esclareça se há possibilidade de realização de atividades extraclasse
que possam ser realizadas (ou foram realizadas) durante o período de
paralisação, para cumprimento da carga horária estabelecida na LDB – ;

3) que sejam adotadas as providências necessárias e suficientes para
assegurar o cumprimento dos dispositivos da LDB, em termos de
parâmetros organizativos das atividades escolares e execução de seus
currículos e programas, em especial os artigos 24 (cumprimento dos 200
dias de efetivo trabalho escolar, bem como da carga horária mínima
anual de
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800 horas na Educação Básica) e 47 (cumprimento dos 200 dias de
trabalho acadêmico efetivo na Educação Superior);

4) que no exercício de sua autonomia e responsabilidade na condução
dos respectivos projetos pedagógicos, respeitando-se os parâmetros
legais estabelecidos, os estabelecimentos de ensino proponham formas
de reposição de dias e horas de efetivo trabalho escolar, submetendo-as
à aprovação do correspondente órgão normativo e de supervisão
permanente do seu sistema de ensino;

5) que a reorganização do calendário escolar em todos os níveis, etapas
e modalidades de ensino seja feita com a participação dos colegiados
das instituições de ensino, notadamente, dos professores e da equipe
pedagógica e administrativa do estabelecimento, bem como de alunos e
seus familiares e demais setores envolvidos na organização das
atividades escolares;

6) que seja assegurado no processo de reorganização dos calendários
escolares que a reposição de aulas e atividades escolares que foram
suspensas possam ser realizadas de forma a preservar o padrão de
qualidade previsto no inciso IX do artigo 3º da LDB e inciso VII do art.
206 da Constituição Federal;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes;

2) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação de Água
Preta/PE, encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe a esta Promotoria de
Justiça se acata as determinações aqui contidas;

3) remeta-se cópia desta portaria, preferencialmente por meio eletrônico,
ao CAOP Educação, Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; e

4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.
    Água Preta, 23 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo
     promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2020
Ref. Procedimento Administrativo nº 2020/88151

EMENTA: Pandemia do COVID-19. Fechamento das escolas públicas,
das escolas particulares e das faculdades Necessidade de cumprimento
da carga horária mínima. Planejamento na reposição das aulas.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com base
nos artigos 129, III e VI, da Constituição da República (CR/88), 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993, artigos 26, I e 27, ambos da Lei nº
8.625/1993, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27/2/2019,
publicada no DOE de 28/2/2019;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
8069/90, no seu artigo 4º, estabelecem, como dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com
absoluta prioridade, dentre outros direitos à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por

ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais (art. 5º, Lei nº
8069/90);

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID-19, alguns
municípios, a exemplo de Água Preta e Xexéu, determinaram o
fechamento das escolas públicas, das escolas particulares e das
faculdades a partir do dia 18/3/2010 e que o Estado de Pernambuco,
igualmente, suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais,
alterando, dessa forma, o fluxo do calendário escolar;

CONSIDERANDO que o artigo 24, I da 9.394/1996 - LDB dispõe que “A
educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima
anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o
ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando
houver”;

CONSIDERANDO que o artigo 47 do mesmo diploma legal dispõe
acerca cumprimento dos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo na
Educação Superior;

CONSIDERANDO que alguns municípios estão encerrando as
atividades escolares em razão do COVID-19, inclusive antecipando
parcialmente o recesso escolar (férias);

CONSIDERANDO que a extensão do período de paralisação pode
acarretar a necessidade de reposição das aulas;

CONSIDERANDO que em contato com o Presidente da UNDIME, foi
informado que possivelmente todos os municípios terão suas atividades
escolares encerradas no dia 18/3/2020;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o calendário das
unidades de ensino, evitando qualquer prejuízo aos educandos, bem
como verificar se os municípios anteciparam o recesso escolar;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, diante da paralisação ocorrida, objetivando
evitar qualquer prejuízo aos educandos, pois a ausência de
planejamento na reposição das aulas interfere na aquisição de
conteúdos.

RESOLVE, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, dentro do limite
territorial de atuação deste Órgão Ministerial assentado na Resolução
RES-CPJ nº 002/2004, RECOMENDAR à Secretaria de Educação do
Município de Xexéu/PE, se houver necessidade:
1) que apresente planejamento de reposição das aulas, quando do
retorno das atividades escolares;

2) Esclareça se há possibilidade de realização de atividades extraclasse
que possam ser realizadas (ou foram realizadas) durante o período de
paralisação, para cumprimento da carga horária estabelecida na LDB – ;

3) que sejam adotadas as providências necessárias e suficientes para
assegurar o cumprimento dos dispositivos da LDB, em termos de
parâmetros organizativos das atividades escolares e execução de seus
currículos e programas, em especial os artigos 24 (cumprimento dos 200
dias de efetivo trabalho escolar, bem como da carga horária mínima
anual de 800 horas na Educação Básica) e 47 (cumprimento dos 200
dias de trabalho acadêmico efetivo na Educação Superior);

4) que no exercício de sua autonomia e responsabilidade na condução
dos respectivos projetos pedagógicos, respeitando-se os parâmetros
legais estabelecidos, os estabelecimentos de ensino proponham formas
de reposição de dias e horas de efetivo trabalho escolar, submetendo-as
à aprovação do
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correspondente órgão normativo e de supervisão permanente do seu
sistema de ensino;

5) que a reorganização do calendário escolar em todos os níveis, etapas
e modalidades de ensino seja feita com a participação dos colegiados
das instituições de ensino, notadamente, dos professores e da equipe
pedagógica e administrativa do estabelecimento, bem como de alunos e
seus familiares e demais setores envolvidos na organização das
atividades escolares;

6) que seja assegurado no processo de reorganização dos calendários
escolares que a reposição de aulas e atividades escolares que foram
suspensas possam ser realizadas de forma a preservar o padrão de
qualidade previsto no inciso IX do artigo 3º da LDB e inciso VII do art.
206 da Constituição Federal;

DETERMINAR à Secretaria Ministerial o que se segue:

1) Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes;

2) Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Educação de Xexéu/PE,
encaminhando-lhe cópia da presente Recomendação, para que, no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, informe a esta Promotoria de Justiça se
acata as determinações aqui contidas;

3) remeta-se cópia desta portaria, preferencialmente por meio eletrônico,
ao CAOP Educação, Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público; e

4) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação;

Publique-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.
    Água Preta, 23 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo
     promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020
Ref. Procedimento Administrativo nº 2020/88183

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça de Água Preta, que esta subscrevem, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127,
caput, e 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 26, inciso VII, da Lei
n.º 8.625/93; combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e
IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196
que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou no dia 11.03.2020 a pandemia do Covid-19, doença causada
pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 48.809, de 14 de março de 2020,
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante da situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde
(OMS);

CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa acerca da
elevação de preços de alguns produtos utilizados para

prevenção da disseminação do coronavírus, sobretudo álcool em gel,
máscaras cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a
patamares exorbitantes;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
n.º 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços representa prática abusiva
e é condenada pelo Código do Consumidor, que proíbe aos
fornecedores exigir do consumidor vantagem manifestamente indevida e
elevação sem justa causa do preço de produtos ou serviços (art. 39,
incisos V e X, da Lei n.º 8.078/90);

CONSIDERADO que é fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública
ou pr ivada, nacional  ou estrangeira,  bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços,
(art. 3º, caput, da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos
princípios, dentre os quais, a educação e informação de fornecedores e
consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à
melhoria do mercado de consumo (art. 4º, inciso IV, da Lei n.º 8.078/90-
Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que o inciso V do art. 39 da Lei n.º 8.078/90 proíbe a
conduta de “exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva”;

CONSIDERANDO que tais atos abusivos caracterizam infrações ao
Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor incorrer,
conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas, sem
prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII
– suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;

CONSIDERANDO que a fixação artificial de preços ou quantidades
vendidas ou produzidas é crime contra relação de consumo punido com
pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa (Lei n.º
8.137/1990);

CONSIDERANDO que é crime contra a economia popular, punido com
pena de detenção, de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos e multa, provocar a
alta ou baixa de preços de mercadorias, por meio de notícias falsas,
operações fictícias ou qualquer outro artifício (Lei n.º 1.521/1951);

CONSIDERANDO, ainda, que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, sendo um direito social fundamental do ser humano, uma vez
que é corolário da manutenção do direito primário à vida, à luz do art. 5º,
caput, art. 6º e 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde compõem
uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único,
sendo da competência municipal a execução de serviços relacionados à
política de insumos e equipamentos
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de saúde e, ante a ausência de determinados equipamentos, compete-
lhes prover transporte imediato e seguro aos pacientes em situação de
vulnerabilidade e hipossuficiência, nos termos da Lei n.º 8.080/90;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR a todos os fornecedores do Município de Água
Preta, especialmente às farmácias/drogarias, os estabelecimentos de
venda de artigos hospitalares e os mercados e supermercados, a NÃO
REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE PREÇOS DE PRODUTOS
VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E COMBATE CONTRA O
CORONAVÍRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM GEL, MÁSCARAS
CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS ELÁSTICAS, LUVAS,
assim entendido como aumento sem fundamento no custo de aquisição
ou, caso já tenham elevado os preços, que retornem aos valores
anteriores;

II - Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária e ao Procon Estadual e Municipal, para fins de fiscalização
acerca de seu cumprimento, bem como à Delegacia de Polícia Civil e à
Polícia Militar para fins de ciência;

III – Encaminhe-se cópia à Câmara Municipal e ao Prefeito desta cidade,
acerca do conteúdo da presente Recomendação, para conhecimento e
divulgação entre os destinatários;

IV- Encaminhe-se cópia às rádios locais e demais órgãos de imprensa
para a devida divulgação à sociedade em geral;

V - A remessa de cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; aos CAOPs Criminal,
Consumidor e Saúde, para monitoramento pelo Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
bem como à Secretaria-Geral para sua publicação no Diário Oficial.

VI -  Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes

Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento, para que
os destinatários manifestem-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar à Promotoria de Justiça de Água
Preta, pelo e-mail pjaguapreta@mppe.mp.br, as providências tomadas e
a documentação hábil a provar o fiel cumprimento.

Publique-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.
    Água Preta, 23 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo         Thiago Faria Borges da Cunha
      promotora de Justiça       promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020
Ref. Procedimento Administrativo nº 2020/88160

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
dos Promotores de Justiça de Água Preta, que esta subscrevem, no uso
de suas atribuições constitucionais e legais, com fulcro nos arts. 127,
caput, e 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 26, inciso VII, da Lei
n.º 8.625/93; combinados, ainda, com o disposto no art. 5º, incisos I, II e
IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196
que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
declarou no dia 11.03.2020 a pandemia do Covid-19, doença causada
pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que o Decreto n.º 48.809, de 14 de março de 2020,
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante da situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde
(OMS);

CONSIDERANDO as notícias veiculadas na imprensa acerca da
elevação de preços de alguns produtos utilizados para prevenção da
disseminação do coronavírus, sobretudo álcool em gel, máscaras
cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas e luvas a patamares
exorbitantes;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
n.º 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços representa prática abusiva
e é condenada pelo Código do Consumidor, que proíbe aos
fornecedores exigir do consumidor vantagem manifestamente indevida e
elevação sem justa causa do preço de produtos ou serviços (art. 39,
incisos V e X, da Lei n.º 8.078/90);

CONSIDERADO que é fornecedor toda pessoa física ou jurídica, pública
ou pr ivada, nacional  ou estrangeira,  bem como os entes
despersonalizados, que desenvolvem atividades de produção,
montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação,
distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços,
(art. 3º, caput, da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria de sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos
princípios, dentre os quais, a educação e informação de fornecedores e
consumidores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à
melhoria do mercado de consumo (art. 4º, inciso IV, da Lei n.º 8.078/90-
Código de Defesa do Consumidor);

CONSIDERANDO que o inciso V do art. 39 da Lei n.º 8.078/90 proíbe a
conduta de “exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva”;

CONSIDERANDO que tais atos abusivos caracterizam infrações ao
Código de Defesa do Consumidor, podendo o fornecedor incorrer,
conforme o caso, nas mais diversas sanções administrativas, sem
prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas
específicas, a saber: I - multa; II - apreensão do produto; III - inutilização
do produto; VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; VII
– suspensão temporária de atividade; VIII - revogação de concessão ou
permissão de uso; IX - cassação de licença do estabelecimento ou de
atividade; X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou
de atividade; XI - intervenção administrativa;

CONSIDERANDO que a fixação artificial de preços ou quantidades
vendidas ou produzidas é crime contra relação de consumo punido com
pena de reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa (Lei n.º
8.137/1990);

CONSIDERANDO que é crime contra a economia popular, punido com
pena de detenção, de 2 (dois) anos a 10 (dez) anos
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e multa, provocar a alta ou baixa de preços de mercadorias, por meio de
notícias falsas, operações fictícias ou qualquer outro artifício (Lei n.º
1.521/1951);

CONSIDERANDO, ainda, que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, sendo um direito social fundamental do ser humano, uma vez
que é corolário da manutenção do direito primário à vida, à luz do art. 5º,
caput, art. 6º e 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as ações e serviços públicos de saúde compõem
uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um sistema único,
sendo da competência municipal a execução de serviços relacionados à
política de insumos e equipamentos de saúde e, ante a ausência de
determinados equipamentos, compete-lhes prover transporte imediato e
seguro aos pacientes em situação de vulnerabilidade e hipossuficiência,
nos termos da Lei n.º 8.080/90;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR a todos os fornecedores do Município de Xexéu,
especialmente às farmácias/drogarias, os estabelecimentos de venda de
artigos hospitalares e os mercados e supermercados, a NÃO
REALIZAREM AUMENTO ARBITRÁRIO DE PREÇOS DE PRODUTOS
VOLTADOS À PREVENÇÃO/PROTEÇÃO E COMBATE CONTRA O
CORONAVÍRUS, SOBRETUDO ÁLCOOL EM GEL, MÁSCARAS
CIRÚRGICAS, MÁSCARAS DESCARTÁVEIS ELÁSTICAS, LUVAS,
assim entendido como aumento sem fundamento no custo de aquisição
ou, caso já tenham elevado os preços, que retornem aos valores
anteriores;

II - Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância
Sanitária e ao Procon Estadual e Municipal, para fins de fiscalização
acerca de seu cumprimento, bem como à Delegacia de Polícia Civil e à
Polícia Militar para fins de ciência;

III – Encaminhe-se cópia à Câmara Municipal e ao Prefeito desta cidade,
acerca do conteúdo da presente Recomendação, para conhecimento e
divulgação entre os destinatários;

IV- Encaminhe-se cópia às rádios locais e demais órgãos de imprensa
para a devida divulgação à sociedade em geral;

V - A remessa de cópia da presente Recomendação ao Conselho
Superior do Ministério Público, para conhecimento; aos CAOPs Criminal,
Consumidor e Saúde, para monitoramento pelo Gabinete de
Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2),
bem como à Secretaria-Geral para sua publicação no Diário Oficial.

VI -  Registre-se a presente Recomendação no sistema de gestão de
autos Arquimedes

Fixa-se o prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento, para que
os destinatários manifestem-se sobre o acatamento da presente
recomendação, devendo encaminhar à Promotoria de Justiça de Água
Preta, pelo e-mail pjaguapreta@mppe.mp.br, as providências tomadas e
a documentação hábil a provar o fiel cumprimento.

Publique-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.

Água Preta, 23 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo         Thiago Faria Borges da Cunha
      promotora de Justiça       promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SAIRÉ

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a elaboração, pelo Ministério da Saúde, de Plano de
Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus COVID-
19, situando o Brasil, no momento, no nível de resposta 3: “emergência
em saúde pública de importância nacional (ESPIN)”, na fase de
contenção ou mitigação, dependendo do número de casos confirmados;

CONSIDERANDO que casos de COVID-19 foram notificados, ao todo,
em mais de cento e cinquenta países com 241.977 ocorrências. O Brasil
confirmou 540 casos até o momento, com 07 mortes, sendo 28 somente
em Pernambuco (data: 19/03/2020 fonte: Ministério da Saúde e
Secretaria Estadual de Saúde de PE);

CONSIDERANDO que Pernambuco elaborou seu Plano de
Contingência para prover as medidas correspondentes, inclusive, no
auxílio à organização dos municípios e capacitação dos profissionais
para atuarem em face da infecção;

CONSIDERANDO a ativação, pela Secretaria de Saúde do Estado, do
seu Centro de Operações em Emergências – COE, para o
enfrentamento do coronavírus;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 196 da Constituição Federal: “a
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.”;

RECOMENDAÇÃO Nº Recomendações                       =
Recife, 18 de março de 2020
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CONSIDERANDO a disposição do artigo 197, da Carta Magna, de que:
"são de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao
Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação,
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou
através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito
privado”;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 200, II, da Constituição
Federal, compete ao Sistema Único de Saúde, além de outras
atribuições, nos termos da lei: “executar as ações de vigilância sanitária
e epidemiológica”;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal nº
8.080/1990, em seu artigo 2º, caput, e §§ 1º e 2º, prevê que “a saúde é
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. O dever do Estado de
garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação. O dever do Estado não exclui o das
pessoas, da família, das empresas e da sociedade”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 15, XIII, da mesma lei
federal, são comuns à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em
seu âmbito administrativo, a atribuição de: “para atendimento de
necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de
situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de
epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa
correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas
naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização”;

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 17, incisos II, III e IV, alínea ‘a’,
da LOS, impõem à direção estadual do SUS, respectivamente,
acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do sistema
único de saúde; prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e
executar supletivamente ações e serviços de saúde; e coordenar e, em
caráter complementar, executar ações e serviços, inclusive de vigilância
epidemiológica;

CONSIDERANDO o artigo 22, também da Lei Federal nº 8.080/1990,
que estabelece: “na prestação de serviços privados de assistência à
saúde, serão observados os princípios éticos e as normas expedidas
pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às
condições para seu funcionamento”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 36, § 2º, da Lei nº
8.080/1990, “é vedada a transferência de recursos para o financiamento
de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações
emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde”;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979/2020, que trata
das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância nacional decorrente do coronavírus, que, no seu art. 3º,
prevê as seguintes medidas para o enfrentamento da infecção:
isolamento, quarentena, determinação de realização compulsória de
exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas,
vacinação e tratamentos médicos específicos;

CONSIDERANDO o disposto no mesmo diploma legal, no § 2º do art.
3º, que “ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas
previstas neste artigo: I - o direito de serem

informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde e a
assistência à família conforme regulamento; II - o direito de receberem
tratamento gratuito; III - o pleno respeito à dignidade, aos direitos
humanos e às liberdades fundamentais das pessoas, conforme
preconiza o Artigo 3º do Regulamento Sanitário Internacional, constante
do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de janeiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.212/2020, que promulga o texto
revisado do regulamento Sanitário Internacional, acordado na 58ª
Assembleia Geral da Organização Mundial da Saúde, em 23.5.2005
(anexo ao decreto);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de
Acesso à Informação), que prevê procedimentos visando a assegurar o
direito fundamental de acesso à informação, cabendo aos órgãos e
entidades do Poder Público garantir a “gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação” (art.6º, I),
tendo o cidadão o direito de obter “orientação sobre os procedimentos
para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada” (art.7º, I), “informação
contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos” (art.7º,
II), “informação primária, íntegra, autêntica e atualizada” (art.7º, IV),
informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades,
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços (art.7º, V);

CONSIDERANDO que o “nosso maior inimigo agora não é o
coronavírus por si só. É o medo, o boato e o estigma. Nosso maior ativo
são os fatos, a razão e a solidariedade” - Tedros Adhanom
Ghebreyesus, Diretor da Organização Mundial da Saúde (Folha de São
Paulo, em 29.2.2020);

CONSIDERANDO a publicação do Decreto n.º , pelo Município de Sairé,
que estabelece

CONSIDERANDO a publicação da FECOMÉRCIO

CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco anunciou
em vídeo pelas redes sociais no início da tarde desta quinta-feira
(19/03/2020), a edição de Decreto prevendo, como forma de conter a
proliferação do novo coronavírus em Pernambuco, o fechamento de
shoppings centers, salões de beleza, clubes sociais, bares,
restaurantes, lanchonetes e comércio de praia, com eficácia a partir
deste sábado, 21/03/2020;

CONSIDERANDO que bares e restaurantes poderão atender,
exclusivamente, para entregas, enquanto os parques poderão ser
utilizados apenas para a prática de atividades físicas;

CONSIDERANDO ser de incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns de seus
objetivos “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



62Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 25 de março de 2020

6°, C.F.)”, bem como agir pela consolidação material do direito à saúde,
tendo como referência um estado de pleno bem-estar físico, mental e
social (Conferência Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde,
Alma Ata, 12.9.78, OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da
integralidade, com prioridade para as atividades preventivas”;
competindo aos órgãos de execução do MP, dentre outras ações:
“instituir o uso de informações constantes em repositórios de dados
oficiais (SIOPS, CNES, SAGE, TABNET, DATASUS, etc) como
fundamento para identificar insuficiências de ações e serviços de saúde
no SUS e instruir o comportamento ministerial, priorizando atenção às
populações mais vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se
possível, atuações de caráter preventivo de situações de crise ou
conflito, buscando a prévia mediação, com vistas à preservação de
direitos e o respeito à ordem jurídica”;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 01/2020, elaborada pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Ministério Público
Federal (MPF), que trata da atuação dos membros do Ministério Público
brasileiro, em face da decretação de Emergência de Saúde Pública de
Importância Nacional para o coronavírus (COVID-19), em que se
evidencia “a necessidade de atuação conjunta, interinstitucional, e
voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, em face dos
riscos crescentes da epidemia instalar-se no território nacional”;

CONSIDERANDO que os casos suspeitos leves podem não necessitar
de hospitalização e serem acompanhados pela atenção primária dos
municípios, sendo indispensável a qualificação da atenção primária;

CONSIDERANDO a necessidade de exigir da população de Sairé o
cumprimento dos planos estadual e municipal de contingência local,
bem como das normas referidas, atendendo à exigência de fechamento
de estabelecimentos comerciais, salvo exceções expressamente
previstas em Decreto;

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante da situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde
(OMS);

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria a
prática de aumento arbitrário de preços, bem como considerando as
notícias veiculadas na imprensa acerca da elevação de preços de
alguns produtos utilizados para prevenção da disseminação do
coronavírus, sobretudo álcool em gel, máscaras cirúrgicas, máscaras
descartáveis elásticas, luvas e materiais de higiene a patamares
exorbitantes;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da lei
8.078/90);

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 4º, inciso VI, do Código de
Defesa do Consumidor, "a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, tendo, como um
de seus princípios, a coibição e repressão eficientes de todos os abusos
praticados no mercado de consumo [...J';

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, CDC);

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de todas as
medidas para a contenção da expansão do vírus;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos comerciantes e prestadores de serviço em geral,
em cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal,
administrativas e de natureza sanitária acima referidas e outras com ela
convergentes:

1. A pronta adoção de providências voltadas ao CUMPRIMENTO dos
Planos de Contingência Estadual e Municipal, consistente nos Decretos
expedidos, voltado para o cenário epidemiológico local, visando à
redução dos riscos de transmissão do coronavírus (COVID-19),
conforme recomendações do Ministério da Saúde, SES/PE e SMS,
incluindo o fechamento de salões de beleza, clubes sociais, bares,
restaurantes, lanchonetes e comércio, salvo mercados e farmácias, a
partir deste sábado, 21/03/2020, no âmbito do Município de Sairé;

2. Que os bares e restaurantes poderão atender, exclusivamente, para
entregas;

RECOMENDAR à população em geral, em cumprimento às disposições
de ordem constitucional, legal, administrativas e de natureza sanitária
acima referidas e outras com ela convergentes:

1. Que as praças e parques poderão ser utilizados apenas para a prática
de atividades físicas, contanto que sozinho, sendo vedada qualquer
espécie de aglomeração de pessoas;

2. Que seja observada a necessidade de isolamento social, mantendo-
se preferencialmente em casa, trafegando pelas ruas apenas para a
realização de necessidades essenciais (mercados, farmácias ou
unidades de saúde) ou no caso de trabalhadores de locais autorizados a
funcionar, sob pena de responsabilidade civil e penal dos infratores, a
exemplo da prática do crime de infração de medida sanitária preventiva,
prevista no art. 268 do Código Penal (Art. 268 - Infringir determinação do
poder público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença
contagiosa: Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa. Parágrafo
único - A pena é aumentada de um terço, se o agente é funcionário da
saúde pública ou exerce a profissão de médico, farmacêutico, dentista
ou enfermeiro.);
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RECOMENDAR ao MUNICÍPIO DE SAIRÉ, por seu Exmo. Sr. Prefeito e
Secretário de Administração, em cumprimento às disposições de ordem
constitucional, legal, administrativas e de natureza sanitária acima
referidas e outras com ela convergentes:

1. A pronta adoção de providências voltadas à aplicação e fiscalização
do  CUMPRIMENTO dos Planos de Contingência Estadual e Municipal,
consistente nos Decretos expedidos, voltado para o cenário
epidemiológico local, visando à redução dos riscos de transmissão do
coronavírus (COVID-19), conforme recomendações do Ministério da
Saúde, SES/PE e SMS, incluindo a verificação, por seus agentes
públicos, do fechamento de salões de beleza, clubes sociais, bares,
restaurantes, lanchonetes e comércio, salvo mercados e farmácias, a
partir deste sábado, 21/03/2020, no âmbito do Município de Sairé;

2. A fiscalização permanente do funcionamento de bares e restaurantes
para atendimento, exclusivamente, de entregas, devendo divulgar
informações ostensivas, inclusive com a confecção de cartazes e
utilização de carros de som, sobre a utilização das praças e parques
apenas sozinhos para a prática de atividades físicas, sendo vedada
qualquer espécie de aglomeração de pessoas, sob pena de
responsabilidade civil e penal dos infratores, a exemplo da prática do
crime de infração de medida sanitária preventiva, prevista no art. 268 do
Código Penal (Art. 268 - Infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa. Parágrafo único - A
pena é aumentada de um terço, se o agente é funcionário da saúde
pública ou exerce a profissão de médico, farmacêutico, dentista ou
enfermeiro.);

3. Que adote as medidas necessárias para a fiscalização das medidas,
devendo recrutar agentes públicos para tanto, que devem, em caso de
desobediênc ia ,  not i f icar  expressamente e por  escr i to  os
comerciantes/prestadores desobedientes, sob pena de multa, seguida
de embargo/lacre do local, conforme eventual previsão normativa
municipal, além de encaminhamento dos documentos comprobatórios
ao MPPE para a adoção das medidas cíveis, penais e administrativas
cabíveis, podendo realizar efetuar gravações ou registros fotográficos
para fins de comprovação;

Assina-se o prazo de até 07 (sete) dias, a partir do recebimento da
presente, para que se comunique esta Promotoria de Justiça quanto à
adoção das providências determinadas na espécie com seu
detalhamento técnico, ponto a ponto, bem como outras mais que se
tenha deliberado sobre a enfermidade, sob pena da adoção das
medidas administrativas e judiciais eventualmente cabíveis.

O encaminhamento da resposta a esta Promotoria de Justiça deve
ocorrer através do e-mail pjsaire@mppe.mp.br.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
b)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) do
Consumidor  para conhecimento e registro;
c)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
d)Dê-se ciência à Câmara Municipal, ao Município de Sairé, à Delegada
de Polícia Civil, à PM e ao Juiz de Direito da Comarca acerca do
conteúdo da presente recomendação.

Sairé/PE, 18 de março de 2020.

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 004/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
(a) Promotor (a) de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que a ESPII é considerada, nos termos do
Regulamento Sanitário Internacional (RSI), “um evento extraordinário
que pode constituir um risco de saúde pública para outros países devido
a disseminação internacional de doenças; e potencialmente requer uma
resposta internacional coordenada e imediata”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011 ,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO a elaboração, pelo Ministério da Saúde, de Plano de
Contingência Nacional para Infecção Humana pelo Coronavírus COVID-
19, situando o Brasil, no momento, no nível de resposta 3: “emergência
em saúde pública de importância nacional (ESPIN)”, na fase de
contenção ou mitigação, dependendo do número de casos confirmados;

CONSIDERANDO que casos de COVID-19 foram notificados, ao todo,
em mais de cento e cinquenta países com 241.977 ocorrências. O Brasil
confirmou 540 casos até o momento, com 07 mortes, sendo 28 somente
em Pernambuco (data: 19/03/2020 fonte: Ministério da Saúde e
Secretaria Estadual de Saúde de PE);

CONSIDERANDO que Pernambuco elaborou seu Plano de
Contingência para prover as medidas correspondentes, inclusive, no
auxílio à organização dos municípios e capacitação dos profissionais
para atuarem em face da infecção;

CONSIDERANDO a ativação, pela Secretaria de Saúde do Estado, do
seu Centro de Operações em Emergências – COE, para o
enfrentamento do coronavírus;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 196 da Constituição Federal: “a
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços
para sua promoção, proteção e recuperação.”;

CONSIDERANDO a disposição do artigo 197, da Carta Magna, de que:
"são de relevância pública as ações e serviços de saúde,
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cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado”;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 200, II, da Constituição
Federal, compete ao Sistema Único de Saúde, além de outras
atribuições, nos termos da lei: “executar as ações de vigilância sanitária
e epidemiológica”;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica da Saúde - Lei Federal nº
8.080/1990, em seu artigo 2º, caput, e §§ 1º e 2º, prevê que “a saúde é
um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as
condições indispensáveis ao seu pleno exercício. O dever do Estado de
garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas
econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de
outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem
acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua
promoção, proteção e recuperação. O dever do Estado não exclui o das
pessoas, da família, das empresas e da sociedade”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.080/1990 estabelece como um
dos objetivos do SUS “a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas”,
consoante redação do art.5º, III;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 15, XIII, da mesma lei
federal, são comuns à União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em
seu âmbito administrativo, a atribuição de: “para atendimento de
necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de
situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de
epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa
correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas
naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização”;

CONSIDERANDO, ainda, que o artigo 17, incisos II, III e IV, alínea ‘a’,
da LOS, impõem à direção estadual do SUS, respectivamente,
acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do sistema
único de saúde; prestar apoio técnico e financeiro aos municípios e
executar supletivamente ações e serviços de saúde; e coordenar e, em
caráter complementar, executar ações e serviços, inclusive de vigilância
epidemiológica;

CONSIDERANDO o artigo 22, também da Lei Federal nº 8.080/1990,
que estabelece: “na prestação de serviços privados de assistência à
saúde, serão observados os princípios éticos e as normas expedidas
pelo órgão de direção do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto às
condições para seu funcionamento”;

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 36, § 2º, da Lei nº
8.080/1990, “é vedada a transferência de recursos para o financiamento
de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em situações
emergenciais ou de calamidade pública, na área de saúde”;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.979/2020, que trata
das medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância nacional decorrente do coronavírus, que, no seu art. 3º,
prevê as seguintes medidas para o enfrentamento da infecção:
isolamento, quarentena, determinação de realização compulsória de
exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas,
vacinação e tratamentos médicos específicos;

CONSIDERANDO o disposto no mesmo diploma legal, no § 2º do art.
3º, que “ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas
previstas neste art igo:  I  -  o di re i to de serem informadas
permanentemente sobre o seu estado de saúde e a assistência à família
conforme regulamento; II - o direito de receberem tratamento gratuito; III
- o pleno respeito à

dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fundamentais das
pessoas, conforme preconiza o Artigo 3º do Regulamento Sanitário
Internacional, constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de
janeiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Decreto nº 10.212/2020, que promulga o texto
revisado do regulamento Sanitário Internacional, acordado na 58ª
Assembleia Geral da Organização Mundial da Saúde, em 23.5.2005
(anexo ao decreto);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de
Acesso à Informação), que prevê procedimentos visando a assegurar o
direito fundamental de acesso à informação, cabendo aos órgãos e
entidades do Poder Público garantir a “gestão transparente da
informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação” (art.6º, I),
tendo o cidadão o direito de obter “orientação sobre os procedimentos
para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada” (art.7º, I), “informação
contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos” (art.7º,
II), “informação primária, íntegra, autêntica e atualizada” (art.7º, IV),
informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades,
inclusive as relativas à sua política, organização e serviços (art.7º, V);

CONSIDERANDO que o “nosso maior inimigo agora não é o
coronavírus por si só. É o medo, o boato e o estigma. Nosso maior ativo
são os fatos, a razão e a solidariedade” - Tedros Adhanom
Ghebreyesus, Diretor da Organização Mundial da Saúde (Folha de São
Paulo, em 29.2.2020);

CONSIDERANDO a publicação do Decreto n.º 007/2020, pelo Município
de Sairé, que regulamenta medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de relevância internacional decorrente do
Coronavírus, conforme previsto na Lei Federal n.º 12.979/2020 e dá
outras providências, com os respectivos aditamentos;

CONSIDERANDO que o art. 3º do aludido decreto municipal prevê a
proibição de eventos de qualquer natureza com público que cause
qualquer tipo de aglomeração de pessoas, independentemente de
número mínimo, em que se inclui missas, cultos, reunião de pessoas em
praças, etc;

CONSIDERANDO o comunicado oficial da FECOMÉRCIO-PE a todos
os comerciantes de Pernambuco determinando o fechamento imediato
dos estabelecimentos a part ir  de hoje, 19/03/2020, exceto
estabelecimentos alimentícios e fármacos, sob pena de multa diária de
R$ 1.850,00;

CONSIDERANDO que o Governo do Estado de Pernambuco anunciou
em vídeo pelas redes sociais no início da tarde desta quinta-feira
(19/03/2020), a edição de Decreto prevendo, como forma de conter a
proliferação do novo coronavírus em Pernambuco, o fechamento de
shoppings centers, salões de beleza, clubes sociais, bares,
restaurantes, lanchonetes e comércio de praia, com eficácia a partir
deste sábado, 21/03/2020;

CONSIDERANDO que bares e restaurantes poderão atender,
exclusivamente, para entregas, enquanto os parques poderão ser
utilizados apenas para a prática de atividades físicas;

CONSIDERANDO ser de incumbência do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e a função institucional de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, tal como se infere das disposições de
caráter
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constitucional previstas nos artigos 127 e 129, II da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal nº 8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO o Plano Nacional de Atuação Ministerial em Saúde
Pública (CNPG), editado em 2018, que prevê, como alguns de seus
objetivos “contribuir, especialmente, para a concretização do direito à
saúde na sua dimensão social (art. 6°, C.F.)”, bem como agir pela
consolidação material do direito à saúde, tendo como referência um
estado de pleno bem-estar físico, mental e social (Conferência
Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, Alma Ata, 12.9.78,
OMS);” “intervir para que se cumpra a diretriz da integralidade, com
prioridade para as atividades preventivas”; competindo aos órgãos de
execução do MP, dentre outras ações: “instituir o uso de informações
constantes em repositórios de dados oficiais (SIOPS, CNES, SAGE,
TABNET, DATASUS, etc) como fundamento para identif icar
insuficiências de ações e serviços de saúde no SUS e instruir o
comportamento ministerial, priorizando atenção às populações mais
vulneráveis e aos vazios sanitários”; “priorizar, se possível, atuações de
caráter preventivo de situações de crise ou conflito, buscando a prévia
mediação, com vistas à preservação de direitos e o respeito à ordem
jurídica”;

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 01/2020, elaborada pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Ministério Público
Federal (MPF), que trata da atuação dos membros do Ministério Público
brasileiro, em face da decretação de Emergência de Saúde Pública de
Importância Nacional para o coronavírus (COVID-19), em que se
evidencia “a necessidade de atuação conjunta, interinstitucional, e
voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, em face dos
riscos crescentes da epidemia instalar-se no território nacional”;

CONSIDERANDO a necessidade de exigir da população de Sairé o
cumprimento dos planos estadual e municipal de contingência local,
bem como das normas referidas, atendendo à exigência de fechamento
de estabelecimentos comerciais, salvo exceções expressamente
previstas em Decreto;

CONSIDERANDO que o artigo 5º, inciso XXXII, da Constituição Federal
estabelece que a defesa do consumidor é dever do Estado, assim como
o artigo 170, inciso V, prescreve que a ordem econômica, fundada na
valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim
assegurar a todos a existência digna, mediante observação do princípio
da defesa do consumidor, dentre outros;

CONSIDERANDO o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante da situação de
pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de saúde
(OMS);

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria o
funcionamento de estabelecimentos comerciais, bem como a realização
de cultos religiosos, a presença expressiva de pessoas em praças e
logradouros;

CONSIDERANDO que em muitos locais no país já foi detectada a
prática de aumento arbitrário de preços de alguns produtos utilizados
para prevenção da disseminação do coronavírus, sobretudo álcool em
gel, máscaras cirúrgicas, máscaras descartáveis elásticas, luvas e
materiais de higiene a

patamares exorbitantes;

CONSIDERANDO que o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco considera produtos essenciais aqueles imprescindíveis à
vida ou à profissão do consumidor, como alimentos em geral,
medicamentos e equipamentos para tratamento de saúde (art. 46 da Lei
nº 16.559/19);

CONSIDERANDO que o aumento de preços sem justa causa e a
exigência de vantagem manifestamente indevida representam práticas
abusivas, vedadas pelo Código do Consumidor (art. 39, V e X, da lei
8.078/90);

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 4º, inciso VI, do Código de
Defesa do Consumidor, "a Política Nacional das Relações de Consumo
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus
interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como
a transparência e harmonia das relações de consumo, tendo, como um
de seus princípios, a coibição e repressão eficientes de todos os abusos
praticados no mercado de consumo [...J';

CONSIDERANDO que é direito básico do consumidor a educação e a
proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art. 6º IV, CDC);

CONSIDERANDO que são nulas de pleno direito as cláusulas
contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que
"estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem
o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com
a boa-fé ou a equidade", bem como as que "permitam ao fornecedor,
direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral”. (art.
51, incisos IV e X, ambos do CDC);

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de todas as
medidas para a contenção da expansão do vírus;

RESOLVE:

RECOMENDAR aos comerciantes, ambulantes e prestadores de serviço
em geral, em cumprimento às disposições de ordem constitucional,
legal, administrativas e de natureza sanitária acima referidas e outras
com ela convergentes:

1. A pronta adoção de providências voltadas ao CUMPRIMENTO dos
Planos de Contingência Estadual e Municipal, consistente nos Decretos
expedidos e seus aditamentos, voltado para o cenário epidemiológico
local, visando à redução dos riscos de transmissão do coronavírus
(COVID-19), conforme recomendações do Ministério da Saúde, SES/PE
e SMS, incluindo o fechamento de salões de beleza, clubes sociais,
bares, restaurantes, lanchonetes e comércio, salvo mercados e
farmácias, a partir desta sexta, 20/03/2020, no âmbito do Município de
Sairé;

2. Que os bares e restaurantes poderão atender, exclusivamente, para
entregas (delivery);

RECOMENDAR à população em geral, em cumprimento às disposições
de ordem constitucional, legal, administrativas e de natureza sanitária
acima referidas e outras com ela convergentes:

1. Que as praças e parques poderão ser utilizados apenas para a prática
de atividades físicas, contanto que sozinho, sendo vedada qualquer
espécie de aglomeração de pessoas;

2. Que seja observada a necessidade de isolamento social,
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mantendo-se em casa, trafegando pelas ruas apenas para a realização
de necessidades essenciais (mercados, farmácias ou unidades de
saúde) ou no caso de trabalhadores de locais autorizados a funcionar,
sob pena de responsabilidade civil e penal dos infratores, a exemplo da
prática do crime de infração de medida sanitária preventiva, prevista no
art. 268 do Código Penal (Art. 268 - Infringir determinação do poder
público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença
contagiosa: Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa. Parágrafo
único - A pena é aumentada de um terço, se o agente é funcionário da
saúde pública ou exerce a profissão de médico, farmacêutico, dentista
ou enfermeiro.);

RECOMENDAR ao MUNICÍPIO DE SAIRÉ, por seu Exmo. Sr. Prefeito e
Secretário de Administração, em cumprimento às disposições de ordem
constitucional, legal, administrativas e de natureza sanitária acima
referidas e outras com ela convergentes:

1. A pronta adoção de providências voltadas à aplicação e fiscalização
do  CUMPRIMENTO dos Planos de Contingência Estadual e Municipal,
consistente nos Decretos expedidos e seus aditamentos, voltado para o
cenário epidemiológico local, visando à redução dos riscos de
transmissão do coronavírus (COVID-19), conforme recomendações do
Ministério da Saúde, SES/PE e SMS, incluindo a verificação, por seus
agentes públicos, do fechamento de salões de beleza, clubes sociais,
bares, restaurantes, lanchonetes e comércio, salvo mercados e
farmácias, a partir desta sexta, 20/03/2020, no âmbito do Município de
Sairé;

2. A fiscalização permanente do funcionamento de bares e restaurantes
para atendimento, exclusivamente, de entregas, devendo divulgar
informações ostensivas, inclusive com a confecção de cartazes e
utilização de carros de som, sobre a utilização das praças e parques
apenas sozinhos para a prática de atividades físicas, sendo vedada
qualquer espécie de aglomeração de pessoas, sob pena de
responsabilidade civil e penal dos infratores, a exemplo da prática do
crime de infração de medida sanitária preventiva, prevista no art. 268 do
Código Penal (Art. 268 - Infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa:
Pena - detenção, de um mês a um ano, e multa. Parágrafo único - A
pena é aumentada de um terço, se o agente é funcionário da saúde
pública ou exerce a profissão de médico, farmacêutico, dentista ou
enfermeiro.);

3. Que adote as medidas necessárias para a fiscalização das medidas,
mediante agentes públicos habilitados, que devem, em caso de
desobediência dos destinatários, notificar expressamente e por escrito
os comerciantes/prestadores desobedientes, sob pena de aplicação de
multa, seguida de embargo/interdição do local, conforme eventual
previsão normativa municipal, além de encaminhamento dos
documentos comprobatórios ao MPPE para a adoção das medidas
cíveis, penais e administrativas cabíveis, podendo realizar efetuar
gravações de vídeo ou registros fotográficos para fins de comprovação;

Assina-se o prazo de até 07 (sete) dias, a partir do recebimento da
presente, para que se comunique esta Promotoria de Justiça quanto à
adoção das providências determinadas na espécie com seu
detalhamento técnico, ponto a ponto, bem como outras mais que se
tenha deliberado sobre a enfermidade, sob pena da adoção das
medidas administrativas e judiciais eventualmente cabíveis.

O encaminhamento da resposta a esta Promotoria de Justiça deve
ocorrer através do e-mail pjsaire@mppe.mp.br.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
b)Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) do
Consumidor  para conhecimento e registro;
c)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado;
d)Dê-se ciência à Câmara Municipal, ao Município de Sairé, à Delegada
de Polícia Civil, à PM e ao Juiz de Direito da Comarca acerca do
conteúdo da presente recomendação.

Sairé/PE, 18 de março de 2020.

MARIA CECÍLIA SOARES TERTULIANO
Promotora de Justiça

MARIA CECILIA SOARES TERTULIANO
Promotor de Justiça de Sairé

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo (SIM 01659.000.011/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é destinado ao
acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente ou não, de
fatos e instituições e de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurados pelo Ministério Público, que não
tenham o caráter de investigação civil ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico, bem como acompanhar o
cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado, consoante art. 8o, da Resolução no 003/2019 – CSMP e art.
8o, da Resolução no 174/2017 – CNMP;
CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina, em seu artigo 196 que
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO o teor do Decreto no 48.809, de 14 de março de
2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante a situação
de pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de
saúde (OMS);
CONSIDERANDO que o Brasil tem apresentado um crescimento
vertiginoso no número de pessoas infectadas;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde e as autoridades públicas
estaduais já afirmaram o início da transmissão comunitária, o que
significa que não será mais possível detectar a origem do vírus,
tornando ainda mais difícil o controle da
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transmissão da COVID-19;
CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco já registra casos de
pessoas contaminadas com o referido vírus, cuja propagação pode
exponencialmente colocar em risco a população em geral;
CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas, além da restrição de público ou torcida
nos jogos de Campeonatos de Futebol.
RESOLVE
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
conforme artigo 8o e seguintes da Resolução no 174/2017 do CNMP e
artigo 8° e seguintes da Resolução no 003/2019 do CSMP, tendo como
OBJETO o acompanhamento das medidas adotadas pelos Municípios
de Ferreiros/PE e Camutanga/PE para a prevenção do coronavírus
(COVID-19), determinando-se, desde logo:
1) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, no prazo de 03 (três) dias,
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça em defesa
da Saúde e ao Conselho Superior do Ministério Público, providenciando-
se sua publicação, em analogia ao disposto no art. 4o, VI, da Resolução
no 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, mediante: a)
afixação, por 15 (quinze) dias desta Portaria no átrio do edifício onde
funciona esta Promotoria e b) remessa, via e-mail, para a Secretaria
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
2) A designação, sob compromisso, do servidor Bruno Galdino da Silva,
mat. 190.120-6, para secretariar os trabalhos;
Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano, prorrogável
pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros
atos, nos termos do art. 11, da Resolução no 003/2019 – CSMP e no art.
11, da Resolução no 174/2017 – CNMP.
Cumpra-se.

Ferreiros, 23 de março de 2020.

Crisley Patrick Tostes,
Promotora de Justiça.

CRISLEY PATRICK TOSTES
Promotor de Justiça de Ferreiros

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS/PE

INQUÉRITO CIVIL
PORTARIA n.º 001/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
na Promotoria de Justiça de Cumaru/PE, no uso das atribuições
outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição da República, e
art. 8º, §1º, da Lei n.º 7.347, de 24.07.1985 e art. 1ª, da Resolução RES-
CSMP n.º 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Procedimento Preparatório,
tramitando nesta Promotoria de Justiça, autuado e registrado sob o n.°
01/2019, instaurado com o propósito de intervenção na situação de
vulnerabilidade social do Sr. JONAS PEREIRA DOS SANTOS;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, in ne, da
Resolução n.º 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que estabelece o prazo de 90 (noventa dias), prorrogável
uma única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe, conforme o caso, a
conversão do procedimento preparatório em inquérito civil;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de prosseguir nas
investigações;

PORTARIA Nº  n.º          001/2020
Recife, 18 de março de 2020

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n.° 01/2019 em
INQUÉRITO CIVIL.

NOMEAR a servidora Jaqueline Maria dos Santos Oliveira para
funcionar como secretária - escrevente.

DETERMINAR:

1-A juntada da presente portaria no início do procedimento, acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2-A remessa de cópias desta portaria:
a)ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento, por
intermédio de ofício;
b)à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento, por
intermédio de ofício;
c)à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado, por meio magnético;
3-O acolhimento da manifestação do CREAS – CENTRO DE
REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, às fls.
66/68, expedindo-se ofício à instituição sugerida, requisitando o
abrigamento de JONAS PEREIRA DOS SANTOS.

Com a resposta, retornem os autos conclusos.

Pombos/PE, 18 de março de 2020.

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS/PE

PORTARIA n.º 002/2020

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO n.º 002/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Pombos/PE, por seu representante, abaixo
assinado, no uso de suas atribuições, com fundamento no art. 129, II, da
CF, art. 27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°,
inc. I, da LC Estadual nº 12/1994, art. 8º, II, da Res. RES-CSMPPE nº
001/2019, e, ainda,

CONSIDERANDO que as ações e os serviços de saúde são prestações
de relevância pública (art. 197, CF), competindo ao Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à
sua garantia, conforme preceituado no art. 129, II, da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a
proteção da saúde, enquanto manifestação de um direito de todos e
dever do Estado, devendo ser garantida mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doenças e de outros
agravos;

CONSIDERANDO que o direito à saúde é um direito individual
indisponível, elencado no art. 6º, caput, da Constituição Federal, dentre
os direitos sociais, sendo decorrência direta do direito à vida e do
princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, previsto na
Constituição Federal, em seu art. 1º, III;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da vida humana, em todas as suas manifestações, bem assim a
prevenção e a repressão a situações de risco, que contrariem o
interesse público e comprometam o exercício pleno da cidadania;
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CONSIDERANDO os termos do Decreto n.º 48.809, de 14 de março de
2020, que regulamenta, no âmbito do Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional, decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a situação de pandemia, recentemente declarada
pela Organização Mundial  de Saúde (OMS),  aumentando,
exponencialmente, os r iscos de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO que o contágio do novo coronavírus (COVID-19) tem
se expandido de maneira vertiginosa no Brasil e no mundo, numa
escalada incalculável.

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO o acompanhamento e a adoção das providências
necessárias, no âmbito deste município de Pombos/PE, quanto à
prevenção e ao combate à pandemia do COVID-19, determinando,
desde logo, o registro no sistema ARQUIMEDES.

Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria-Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial eletrônico – MPPE, e ao CAOP- SAÚDE,
para conhecimento.

Autue-se e registre-se em pasta própria.

Pombos/PE, 16 de março de 2020.

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos/PE

JOSÉ DA COSTA SOARES
Promotor de Justiça de Pombos

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CHÃ GRANDE

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Chã Grande, por seu membro, no uso de suas
atribuições, com fundamento no art. 129, II, da Constituição Federal, art.
27, incisos I e II, parágrafo único, IV, da Lei n.º 8.625/93, art. 6°, inc. I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/1994.

CONSIDERANDO que o artigo 196 da Constituição Federal determina
que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

CONSIDERANDO que, conforme explicita o artigo 6º da Lei Federal n.
8.080/1990, está incluída no campo de atuação do Sistema Único de
Saúde – SUS as ações de vigilância epidemiológica, a qual se entende
como um conjunto de ações que proporcionam o conhecimento, a
detecção ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes
e condicionantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle das doenças
ou agravos;

CONSIDERANDO que, na forma do artigo 7º, inciso VII, da Lei Federal
n. 8.080/1990, as ações e serviços públicos de saúde devem obedecer,
entre outros princípios, a utilização da

PORTARIA Nº Nº 002/2020...
Recife, 17 de março de 2020

epidemiologia para o estabelecimento de prioridades, a alocação de
recursos e a orientação programática;

CONSIDERANDO que compete à direção estadual do Sistema Único de
Saúde coordenar e, em caráter complementar, executar ações e
serviços de vigilância epidemiológica, nos termos do artigo 17, IV, “a”,
da Lei Federal n. 8.080/1990;

CONSIDERANDO que compete à direção municipal do Sistema de
Saúde (SUS) executar serviços de vigilância epidemiológica, nos termos
do artigo 18, IV, “a” da Lei Federal n. 8.080/1990;

CONSIDERANDO o avanço do COVID-19, tendo a Organização
Mundial da Saúde classificado a situação como pandemia, isto é, o risco
potencial da doença infecciosa atingir a população mundial de forma
simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificadas
como transmissão interna;

CONSIDERANDO que em Pernambuco foram registrados, até a data de
hoje, 19 (dezoito) casos confirmados do COVID-19 , sendo quatro
oriundos de transmissões locais.

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 01/2020, elaborada pelo
Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP e o Ministério Público
Federal – MPF, que trata da atuação dos membros do Ministério Público
brasileiro, em face da decretação de Emergência de Saúde Pública de
Importância Nacional para o coronavírus (COVID-19), em que se
evidencia “a necessidade de atuação conjunta, interinstitucional, e
voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, em face dos
riscos crescentes da epidemia instalar-se no território nacional”;

CONSIDERANDO que a referida Nota Técnica indica, ainda que os
Órgãos de Execução do Ministério Público com funções na área da
saúde no âmbito municipal, para que se aproximem dos gestores locais
da saúde visando acompanhar e tomar ciência dos Planos Municipais de
Contingência e que se aproximem das autoridades sanitárias locais,
visando acompanhar e tomar ciência dos Planos Estaduais de
Contingenciamento.

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo como
OBJETO acompanhar as ações e medidas que estão sendo executadas
pela Gestão Municipal de Saúde de Chã Grande para prevenção,
controle e contenção de riscos de danos e agravos à saúde pública em
decorrência do COVID-19, bem como se esta atende às diretrizes,
protocolos e demais normativos instituídos pelo Ministério da Saúde e
Secretaria estadual de Saúde.

Remeta-se cópia da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria-Geral do Ministério Público, à
Secretaria Geral do Ministério Público, solicitando-se desta última
publicação no Diário Oficial Eletrônico – MPPE, e ao CAOP- Saúde para
conhecimento.

Autue-se e registre-se.
Chã Grande, 17 de março de 2020.

GUSTAVO DIAS KERSHAW

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Tamandaré

PORTARIA Nº 006/2020

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 004/2020
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Nº DO AUTO: 2019/321423
DOC N.º 11698002

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Tamandaré, com
atuação na defesa do direito à saúde e à cidadania, no uso das funções
que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal
de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da
Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP
n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação de Notícia de Fato nesta Promotoria de
Justiça que busca apurar e verificar a situação de vulnerabilidade da
Sra. Eliane Gomes de Araújo, supostamente pessoa portadora de
doença mental;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para análise da Notícia de Fato no âmbito das
promotorias de Justiça é de 30 (trinta) dias prorrogável por mais 90
(noventa) dias, e que, verificando que o fato requer apuração ou
acompanhamento, instaurará o procedimento investigatório próprio.

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
especialmente o direito à saúde e à cidadania, devendo promover as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que as diligências encetadas até o presente
momento pelos órgãos de execução do Município – CAPS e CREAS –
não foram eficientes a ponto de sensibilizar a Sra. Eliane a aderir a um
tratamento médico psiquiátrico voluntário, tampouco conseguiu
sensibilizar algum membro de sua família, todos residentes no estado de
São Paulo, a buscá-la ou zelar pela sua integridade física e mental, com
informações de que seus filhos se esquivam da responsabilidade;

CONSIDERANDO que permanecem chegando denúncias acerca do
comportamento agressivo da sra. Eliane perante toda a comunidade;

CONSIDERANDO que a internação compulsória é medida última a ser
tomada, devendo ser buscadas medidas que envolvam e engajem os
familiares no processo de recuperação e cura dos pacientes portadores
de algum problema mental, de modo que, no nosso sentir, os fatos não
se enquadram em um objeto de Inquérito Civil;

RESOLVE CONVERTER a presente  Not íc ia  de Fato  em
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, adotando-se as seguintes
providências:

1. Autue-se o Procedimento Administrativo em tela, procedendo-se com
as anotações no livro próprio, bem como no sistema Arquimedes;

2. Fica nomeado o servidor Samuel Aquiles Melo de Lira como
secretário escrevente para atuar nos autos;

3. Providencie a secretaria desta Promotoria expedição de carta
precatória ao MP/SP, na PJ que engloba a residência dos filhos da sra.
Eliane, para o fim de a) requisitar a intervenção do CREAS na
sensibilização do núcleo familiar no acolhimento da sra. Eliane Gomes
de Araújo, devendo, com fins de melhor atuar, solicitar cooperação com
o CREAS – Tamandaré, na pessoa da Assistente Social Gerlúcia Duarte
(81 – 9.8822.6551); b) notificar o sr. Davi, filho da sra. Eliane, a, no
prazo de 05 dias

a contar do recebimento da notificação, entrar em contato com CREAS –
Tamandaré, para fins de organização quanto ao acolhimento da sra.
Eliane em sua residência, devendo, na notificação, constar a
advertência de que a inércia será interpretado como crime de abandono
de incapaz (art. 133, do Código Penal).

4. Providencie-se a publicação no D.O.

 Tamandaré/PE, 23 de março de 2020.

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO AVELINO

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Promotor de Justiça de Tamandaré

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA E DO
DIREITO HUMANO À EDUCAÇÃO DE ÁGUA PRETA

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA Nº 2020/88150

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com base
nos artigos 129, III e VI, da Constituição da República (CR/88), 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993, artigos 26, I e 27, ambos da Lei nº
8.625/1993, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27/2/2019,
publicada no DOE de 28/2/2019;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
8069/90, em, seu artigo 4º, estabelecem, como dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com
absoluta prioridade, dentre outros direitos à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art.5º, Lei nº 8069/90);

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID-19, alguns
municípios, a exemplo de Recife e Olinda, determinaram o fechamento
das escolas públicas, das escolas particulares e das faculdades a partir
do dia 18.03.2010 e que o Estado de Pernambuco igualmente
suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais, alterando
dessa forma, o fluxo do calendário escolar;

CONSIDERANDO que o artigo 24, I da Lei nº 9.394/1996 dispõe que “A
educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima
anual será de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o
ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando
houver”;

CONSIDERANDO que o artigo 47 do mesmo diploma legal dispõe
acerca cumprimento dos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo na
Educação Superior;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, diante da paralisação ocorrida, objetivando
evitar qualquer prejuízo aos educandos, pois a ausência de
planejamento na reposição das aulas interfere na aquisição de
conteúdos.

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento
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administrativo é instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de acompanhar o planejamento de
reposição de aulas das escolas municipais de Água Preta, em face da
paralisação das aulas em razão da epidemia do COVID-19,
determinando, desde logo, o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente portaria;

2) remeta-se cópia desta portaria, preferencialmente por meio eletrônico,
ao CAOP Educação, Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3) Expeça-se ofício à Secretaria de Educação do Município de Água
Preta, para requisitar as seguintes informações, que deverão ser
encaminhadas eletronicamente para pjaguapreta@mppe.mp.br:
3.1) A apresentação do planejamento de reposição das aulas, quando
do retorno das atividades escolares;
3.2) Esclarecimentos referentes às atividades extraclasse que possam
ser realizadas (ou foram realizadas) durante o período de paralisação,
para cumprimento da carga horária estabelecida na LDB;
3.3) Se haverá, em razão da epidemia do COVID-19, a antecipação das
férias escolares;
3.4) Se os alunos receberão alimentação escolar durante o período de
paralisação e de que forma a Secretaria/GRE operacionalizará o serviço
–
Cumpra-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.

 Água Preta, 23 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo
 promotora de Justiça

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PORTARIA Nº 2020/88151

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
presentante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com base
nos artigos 129, III e VI, da Constituição da República (CR/88), 7º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993, artigos 26, I e 27, ambos da Lei nº
8.625/1993, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019, de 27/2/2019,
publicada no DOE de 28/2/2019;

CONSIDERANDO que o art. 227 da Constituição Federal e a Lei nº
8069/90, em, seu artigo 4º, estabelecem, como dever da família, da
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente com
absoluta prioridade, dentre outros direitos à saúde e à educação;

CONSIDERANDO que o estatuto protetivo determina que nenhuma
criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência,
punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos
seus direitos fundamentais (art.5º, Lei nº 8069/90);

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no art. 6º
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que em razão da pandemia do COVID-19, alguns
municípios, a exemplo de Recife e Olinda, determinaram o fechamento
das escolas públicas, das escolas particulares e das faculdades a partir
do dia 18.03.2010 e que o Estado de Pernambuco igualmente
suspendeu as atividades nas unidades de ensino estaduais, alterando
dessa forma, o fluxo do calendário escolar;

CONSIDERANDO que o artigo 24, I da Lei nº 9.394/1996 dispõe que “A
educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de
acordo com as seguintes regras comuns: I – a carga horária mínima
anual será de oitocentas horas para o

ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um mínimo
de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo
reservado aos exames finais, quando houver”;

CONSIDERANDO que o artigo 47 do mesmo diploma legal dispõe
acerca cumprimento dos 200 dias de trabalho acadêmico efetivo na
Educação Superior;

CONSIDERANDO ainda a necessidade de acompanhar o calendário
das unidades de ensino, diante da paralisação ocorrida, objetivando
evitar qualquer prejuízo aos educandos, pois a ausência de
planejamento na reposição das aulas interfere na aquisição de
conteúdos.

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, políticas públicas RESOLVE: INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a finalidade de acompanhar
o planejamento de reposição de aulas das escolas municipais de Xexéu,
em face da paralisação das aulas em razão da epidemia do COVID-19,
determinando, desde logo, o que se segue:

1) registre-se e autue-se a presente portaria;

2) remeta-se cópia desta portaria, preferencialmente por meio eletrônico,
ao CAOP Educação, Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3) Expeça-se ofício à Secretaria de Educação do Município de Xexéu,
para requisitar, no prazo de 15 dias, as seguintes informações, que
d e v e r ã o  s e r  e n c a m i n h a d a s  e l e t r o n i c a m e n t e  p a r a
p j a g u a p r e t a @ m p p e . m p . b r :
3.1) A apresentação do planejamento de reposição das aulas, quando
do retorno das atividades escolares;
3.2) Esclarecimentos referentes às atividades extraclasse que possam
ser realizadas (ou foram realizadas) durante o período de paralisação,
para cumprimento da carga horária estabelecida na LDB;
3.3) Se haverá, em razão da epidemia do COVID-19, a antecipação das
férias escolares;
3.4) Se os alunos receberão alimentação escolar durante o período de
paralisação e de que forma a Secretaria/GRE operacionalizará o
serviço.
Cumpra-se com prioridade.
Esta Portaria tem força de ofício.

Água Preta, 23 de março de 2020

Vanessa Cavalcanti de Araújo
 promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO

INQUÉRITO CIVIL nº 02/2020

PORTARIA 02/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça em exercício, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição
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Federal;
CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê como
regra que a investidura em cargo ou emprego público, depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos,
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarados em lei
de livre nomeação e exoneração, no termos do art. 37, II, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a contratação temporária de pessoal, prevista no
art. 37, IX da Carta Magna deverá ser levada a efeito tão somente para
atender situações excepcionais, incomuns, que exigem satisfação
imediata e temporária, não se enquadrando nessas hipóteses a
contratação de servidores para cargos de natureza permanente, para os
quais já existe em alguns casos, concurso válido e com candidatos
aprovados;
CONSIDERANDO que foi instaurado nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório nº 004/2019 para apurar supostas
irregularidades nas contratações precárias de motoristas, em detrimento
dos aprovados em concurso público, bem como, no tocante à existência
de maior número de servidores motoristas contratados do que
concursados, o que afrontaria a Constituição Federal de 1988 e as
normas legais de regência, notadamente a Lei de Improbidade
Administrativa;
CONSIDERANDO que instado a se manifestar, o Município de Calçado,
em sua mais recente explicação (Ofício nº 146/GAB), informou que, ao
total são 23 motoristas escolares contratados e 11 motoristas
concursados, além de destacar que, por discricionariedade, não realizou
concurso público para o preenchimento das 23 vagas porque tem a
intenção de contratar empresa privada para a prestação desse serviço
(o que até o momento não se concretizou);
CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos,
para a adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes,
mormente porque algumas das determinações constantes dos autos
ainda não foram cumpridas e/ou respondidas;
CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP no 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco que
regulamenta, em seu art. 32 o procedimento preparatório instaurado
pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para a
sua conclusão, prorrogável por igual prazo, vencido o qual se deverá
promover o ajuizamento de ação pública ou conversão em inquérito civil;
RESOLVO
CONVERTER o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:
1. Registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes/SIM,
conforme orientação da Administração Superior do MP.
2. Comunique-se ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público.
3. Fica nomeada a servidora Cirlândia Cezário Gomes, atualmente
lotada nesta Promotoria de Justiça, para doravante secretariar os
trabalhos.
4. Oficie-se o Município de Calçado, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal
para que informe qual procedimento administrativo será adotado para as
futuras contratações de profissionais motoristas, se abertura de
concurso público para provimento efetivo ou contratação de empresa
para prestação de serviços, destacando os referidos prazos.
5. Após, voltem-me conclusos.

Calçado/PE, 18 de março de 2020.

Mariana C. S. Albuquerque
Promotora de Justiça

MARIANA CANDIDO SILVA ALBUQUERQUE
Promotor de Justiça de Calçado

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01879.000.034/2020

PORTARIA Nº DE INSTAURAÇÃO  ,
Recife, 12 de março de 2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaurar o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o fim de investigar o seguinte:
OBJETO: Fiscalizar o apoio prestado pelo CAPS AD aos participantes
das audiências qualificadas no âmbito do Juizado Especial Criminal.
CONSIDERANDO que a saúde é um direito social previsto no artigo 6º
da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que o artigo 196, caput, da Constituição Federal
preceitua que: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;
CONSIDERANDO projeto desenvolvido no âmbito da 3ª Promotoria de
Justiça Criminal de Petrolina, com atuação no Juizado Especial Criminal,
que possibilita a pessoas que cometeram a infração penal prevista no
artigo 28 da Lei de Drogas a participação em audiências qualificadas,
designadas pelo referido juízo, como forma de cumprimento de proposta
de transação penal;
CONSIDERANDO que nas audiências qualificadas os usuários de
drogas assistem a palestras de especialistas na questão da
drogadicção, bem como de pessoas que conseguiram quebrar a canga
da dependência química, facultando-se aos interessados a participação
em programas de tratamento;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Expeça-se ofício ao CAPS AD, com prazo de 10 dias úteis, solicitando
que encaminhe relatório com os nomes e atividades terapêuticas
desenvolvidas com os dependentes químicos encaminhados a partir da
realização das Audiências Qualificadas, no âmbito do Juizado Especial
Criminal de Petrolina.

Cumpra-se. Petrolina, 12 de março de 2020.

Edson de Miranda Cunha Filho
Promotor de Justiça

EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO
4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo (SIM 01659.000.011/2020)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;
CONSIDERANDO também, ser função institucional do Ministério
Público, dentre outras, promover o inquérito civil e a ação civil pública,
para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de
outros interesses difusos e coletivos (CF/88, art. 129, III);
CONSIDERANDO que o procedimento administrativo é
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destinado ao acompanhamento de fiscalizações, de cunho permanente
ou não, de fatos e instituições e de políticas públicas e demais
procedimentos não sujeitos a inquérito civil, instaurados pelo Ministério
Público, que não tenham o caráter de investigação civil ou criminal de
determinada pessoa, em função de um ilícito específico, bem como
acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de
conduta celebrado, consoante art. 8o, da Resolução no 003/2019 –
CSMP e art. 8o, da Resolução no 174/2017 – CNMP;
CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina, em seu artigo 196 que
“A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO o teor do Decreto no 48.809, de 14 de março de
2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas
temporárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de
importância internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto
na Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, diante a situação
de pandemia recentemente declarada pela Organização Mundial de
saúde (OMS);
CONSIDERANDO que o Brasil tem apresentado um crescimento
vertiginoso no número de pessoas infectadas;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde e as autoridades públicas
estaduais já afirmaram o início da transmissão comunitária, o que
significa que não será mais possível detectar a origem do vírus,
tornando ainda mais difícil o controle da transmissão da COVID-19;
CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco já registra casos de
pessoas contaminadas com o referido vírus, cuja propagação pode
exponencialmente colocar em risco a população em geral;
CONSIDERANDO que o Sr. Governador determinou a suspensão, no
âmbito do Estado de Pernambuco, de eventos de qualquer natureza
com aglomeração de pessoas, além da restrição de público ou torcida
nos jogos de Campeonatos de Futebol.
RESOLVE
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
conforme artigo 8o e seguintes da Resolução no 174/2017 do CNMP e
artigo 8° e seguintes da Resolução no 003/2019 do CSMP, tendo como
OBJETO o acompanhamento das medidas adotadas pelos Municípios
de Ferreiros/PE e Camutanga/PE para a prevenção do coronavírus
(COVID-19), determinando-se, desde logo:
1) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, no prazo de 03 (três) dias,
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça em defesa
da Saúde e ao Conselho Superior do Ministério Público, providenciando-
se sua publicação, em analogia ao disposto no art. 4o, VI, da Resolução
no 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, mediante: a)
afixação, por 15 (quinze) dias desta Portaria no átrio do edifício onde
funciona esta Promotoria e b) remessa, via e-mail, para a Secretaria
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial.
2) A designação, sob compromisso, do servidor Bruno Galdino da Silva,
mat. 190.120-6, para secretariar os trabalhos;
Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano, prorrogável
pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros
atos, nos termos do art. 11, da Resolução no 003/2019 – CSMP e no art.
11, da Resolução no 174/2017 – CNMP.
Cumpra-se.

Ferreiros, 23 de março de 2020.

Crisley Patrick Tostes,
Promotora de Justiça.

CRISLEY PATRICK TOSTES
Promotor de Justiça de Ferreiros

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL – AFOGADOS DA INGAZEIRA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO

ATA DE REUNIÃO

Aos 16 de março de 2020, às 17h00, na Sede das Promotorias de
Justiça de São José do Egito, PE, onde presentes se encontravam o
Promotor de Justiça AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO e os
Policiais Penais ANTÔNIO PEREIRA NUNES e WILDO JOSÉ MUNIZ
BATISTA, iniciou-se a reunião com a finalidade de tratar da atual
situação da Cadeia Pública da Comarca de São José do Egito, PE.
Iniciados os trabalhos, foram levantadas as seguintes situações: 1)
FALTAS DISCIPLINARES E PROCEDIMENTO DISCIPLINAR (arts. 44
a 60, da Lei nº 7.210, de 1984). Os Policiais Penais informaram que não
há comissão disciplinar nas cadeias públicas e que, atualmente, não há
regulamentação acerca do procedimento disciplinar a ser adotado e da
aplicação de sanções disciplinares nas cadeias públicas do Estado de
Pernambuco. 2) ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS E GARANTIA
DOS DIREITOS EXTENSIVOS AOS PRESOS PROVISÓRIOS (art. 41,
da Lei nº 7.210, de 1984). Os Policiais Penais informaram: 2.1)
Alimentação suficiente e vestuário – o Estado de Pernambuco
disponibiliza, mensalmente, a quantia de R$ 192,00 (cento e noventa e
dois reais) para cada preso custear a própria alimentação. Além disso,
muitas famílias fornecem alimentação e o Lar do Idoso vinha fazendo
doações de refeições até ontem, quando anunciou que não poderia mais
fornecer, porque passou a ter perda significativa de doações após os
doadores tomarem conhecimento de que o Lar do Idoso estava
compartilhando alimentação com as pessoas presas. O Estado não
disponibiliza vestuário para as cadeias públicas. 2.2) Atribuição de
trabalho e sua remuneração – Inexiste programa específico de incentivo
ao trabalho na Cadeia Pública. 2.3) Previdência Social – É fornecido à
família do preso ou ao seu advogado ou defensor público o atestado de
recolhimento. Com esse atestado, o qual é renovado trimestralmente, é
possível requerer o auxílio reclusão (Lei nº 8.213, de 1991),
especificamente para os filhos dos segurados do INSS. 2.4) Assistência
material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa – O
atendimento à saúde vem sendo realizado pela equipe do ESF –
Estratégia Saúde da Família –, com atendimentos regulares uma vez
por mês e há transporte dos presos para atendimentos externos, quando
necessários. Há visitação religiosa. A Pastoral Carcerária (Igreja
Católica) e pastores visitam a Cadeia. 2.5) Entrevista pessoal e
reservada com o advogado/defensor público – A cadeia pública não
dispõe de espaço adequado (parlatório) para entrevista reservada. 2.6)
Visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias
determinados – Também não há espaço projetado para as visitas
íntimas e sociais. As visitas sociais são nos corredores das celas. A
visita íntima é feita em duas celas à parte, num espaço que, embora
improvisado, é reservado. O deferimento de visitas íntimas pela
Administração Penitenciária observa as normativas atualmente em vigor,
dentre as quais as constantes da Portaria GAB DEPEN Nº 54, de 04 de
fevereiro de 2016, do Ministério da Justiça/Departamento Penitenciário
Nacional, e sobretudo o contido na Portaria SERES n° 465, de 05 de
junho de 2012, em especial o Procedimento Operacional Padrão nº 11 –
Do Encontro Conjugal. 2.7) É garantido o chamamento nominal. Os
demais direitos previstos na Lei nº 7.210, de 1984, não se aplicam, pois
se destinam aos presos definitivamente condenados. Na Cadeia Pública
só ficam os presos provisórios. Expedida a guia de execução provisória,
o preso já é encaminhado ao Presídio. Eventual demora no traslado é
decorrente da insuficiência de veículos ao transporte. Entretanto, a
transferência ocorre, no máximo, em uma semana. 3) CUIDADOS
PREVENTIVOS COM A DISSEMINAÇÃO DO COVID-19. Os Policiais
Penais esclareceram que ainda não receberam recomendação
específica da SERES – Secretaria Executiva de Ressocialização, nem
do Núcleo Prisional de
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Arcoverde, ao qual se vinculam as cadeias públicas desta região. Por
enquanto, só foram requisitadas informações específicas sobre
eventuais presos que se enquadrem aos grupos de risco, as quais
devem ser remetidas em 72 horas. 4) INFRAESTRUTURA E
SEGURANÇA DA CADEIA PÚBLICA DE SÃO JOSÉ DO EGITO. 4.1)
As cadeias públicas das Comarcas de Itapetim, São José do Egito e
Tuparetama ficaram sem agentes de segurança penitenciária (ASP) –
hoje denominados Policiais Penais – nos meses iniciais de 2019 e foi
designado o Policial Penal WILDO JOSÉ MUNIZ BATISTA para atuar
nas três cadeias públicas a partir de abril de 2019. O Policial Penal
ANTÔNIO PEREIRA NUNES é atribuído do apoio administrativo
(gerencial) dessas cadeias públicas. 4.2) As infraestruturas físicas das
três cadeias públicas continuam com as mesmas deficiências e
fragilidades, o que prejudica inclusive a segurança e torna os ambientes
vulneráveis a rebeliões e fugas. 4.3) O fornecimento de água está
regular e vem sendo feito normalmente pela Compesa. 4.4) As
gerências prisionais foram extintas. Mesmo quando existiam, a Gerência
Regional Prisional II, a qual era responsável por esta região, não efetuou
qualquer reforma nos últimos nem enviou a quantia de R$ 8.000,00 (oito
mil reais) referida na reunião ocorrida no dia 25 de abril de 2014, no
Fórum local, para reparos na Cadeia Pública de São José do Egito, PE.
DELIBERAÇÕES: 1) Encaminhe-se cópia à SERES – Secretaria
Executiva de Ressocialização, solicitando-se a adoção das providências
necessárias para solucionar os problemas apresentados historicamente
nas cadeias públicas; 2) Em seguida, arquive-se a presente ata de
reunião em pasta própria, nesta Promotoria de Justiça, para instruir
futura ação civil pública. Nada mais havendo a ser discutido, encerrou-
se a reunião, com a subscrição da presente ata.

Aurinilton Leão Carlos Sobrinho
Promotor de Justiça

Antônio Pereira Nunes
Agente Penitenciário da Cadeia Pública da Comarca de São José do
Egito

Wildo José Muniz Batista

AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO
1º Promotor de Justiça de São José do Egito

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça in fine firmado, no uso das suas atribuições legais,
em especial do disposto no art. 129, incisos II e III, da Constituição
Federal, combinado com o art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar
Federal nº 75/93; no art. 27, parágrafo unico, inciso IV, da Lei nº
8.625/93, e

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o artigo 197, também da Constituição Federal
estabelece que "são de relevância pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre a sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita
diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado";

CONSIDERANDO que o mesmo texto constitucional, em seu art. 129,
inciso II, estabelece que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº Nº 02/2020
Recife, 16 de março de 2020

necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que é dever do Estado executar ações de vigilância
sanitária e epidemiológica, nos termos dos arts. 23, II, 24, XII e 200, II,
da Constituição Federal, sendo tais ações regulamentadas pela Lei n.º
6.029/75, que confere à autoridade sanitária poderes para adotar as
medidas que garantam a efetividade no combate a doenças que
representem risco para a coletividade;

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância
internacional decorrente da infecção humana pelo Coronavírus
(Declaração da OMS de Emergência em Saúde Pública de importância
internacional, Portarias GM-MS nº 188 e 356);

C O N S I D E R A N D O  o  p l a n o  d e  c o n t i n g ê n c i a  n a c i o n a l
(https://portalarquivos2.saude.gov.br/images/pdf/2020/fevereiro/13/plano
-contingencia-coronavirus-COVID19.pdf);

CONSIDERANDO o plano de contingência estadual (https://12ad4c92-
8 9 c 7 - 4 2 1 8 - 9 e 1 1 -
0ee136fa4b92.filesusr.com/ugd/3293a8_9d38f9e35ff34e2ba9091d37b07
55c9a.pdf);

CONSIDERANDO que a situação epidemiológica no Estado de
Pernambuco referente ao Corona Vírus (COVID-19), bem como que a
circulação do vírus poderá agravar-se nos próximos dias;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco declarou situação de
emergência conforme Decreto Estadual nº 48.809, de 14 de março de
2020;

CONSIDERANDO que se faz necessária a prevenção como medida de
limitar a disseminação da doença, principalmente, para o público de
maior risco, a população idosa;

CONSIDERANDO a necess idade de regu lamentação dos
procedimentos a serem adotados, de modo a garantir a efetividade das
ações a serem desenvolvidas;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com a
finalidade de acompanhar as ações implementadas pelo Município de
Orobó e demais instituições locais no combate às doenças causadas
pelo Corona Vírus (COVID-19) , REQUISITANDO desde logo ao Prefeito
Municipal, no prazo de até 48 horas, o seguinte:

1. Cópia do Plano Municipal de Contingência para enfrentamento do
COVID-19, em conformidade com o plano estadual e nacional.

Encaminhe-se cópia da presente Portaria, inclusive em meio magnético,
à Secretária-Geral do MPPE, para fim de publicação no Diário Oficial do
Estado, ao CAOP-SAÚDE, ao Conselho Superior do MPPE e à
Corregedoria-Geral do MPPE.
Autue-se e registre-se.

Publique-se.

Orobó-PE, 16 de março de 2020.

TIAGO MEIRA DE SOUZA

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça de Orobó
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE SESSÃO DE ABERTURA

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0024.2020.CPL.PE.0010.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 006/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA, MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(NOS TERMOS DO ART. 48 INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR Nº
123/2006)

OBJETO: Contratação de empresa gráfica para a impressão de peças
gráficas para a Escola Superior do Ministério Público de Pernambuco,
nas condições do Termo de Referência-TR anexo ao Edital, do tipo
menor preço POR ITEM.

DATA DA ABERTURA: 09/04/2020

ENTREGA DAS PROPOSTAS até: 09/04/2020, Quinta-feira, às 14h00;
Abertura das Propostas: 09/04/2020, às 14h10; Início da Disputa:
09/04/2020, às 14h30. Horário de Brasília. Os interessados poderão
adquirir o Edital e seus anexos no Endereço Eletrônico do Sistema:
www.peintegrado.pe.gov.br e no site do Ministério Público do Estado de
Pernambuco www.mppe.mp.br, (link licitações). Valor estimado: R$
22.613,28 (vinte e dois mil, seiscentos e treze reais e vinte e oito
centavos),  conforme plani lha em Edi ta l .  As dúvidas e/ou
esc la rec imentos  poderão ser  sanados a t ravés  do  emai l
cp l@mppe.mp.br .

Recife, 24 de Março de 2020.

Natália de Morais Bezerra
Pregoeira Substituta/CPL
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